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Câmara de Cataguases aprova o
novo Código Tributário Municipal 

A lei complementar elaborada pelo Poder Executivo torna social e economicamente mais justos os critérios para a cobrança de impostos
como ISS e IPTU, inclusive estabelecendo padrões para isenções fiscais sem que o município incorra em renúncia de receita 

“Destaco três pontos relevantes desse novo Código Tributário: 
a isenção de IPTU para os bairros São Marcos, Riguete, Gua-

nabara, São Vicente e São Diniz; a equiparação da isenção 
para portadores de doenças graves, tal como já funciona para 

o Imposto de Renda; e o incentivo ao desenvolvimento cultural, 
reduzindo as alíquotas de ISS para essas atividades, variando 
entre 2% a 3%, e compensando essa redução com o aumento 

da alíquota às instituições bancárias, que pagavam sobre 2% e 
passam a contribuir sobre 5% do faturamento” 

José Henriques, prefeito

Em sessão extraordinária reali-
zada na manhã desta sexta-feira, 
30 de setembro, a Câmara Muni-
cipal de Cataguases aprovou, por 
unanimidade e em votação de 2º 
turno, o projeto de Lei Comple-
mentar nº 4.888/2022, que institui 
o novo Código Tributário Munici-
pal - CTM. O Código Tributário 
ainda em vigor é datado de 17 de 
dezembro de 1990. Encaminha-
do à Câmara no início deste mês, 
o novo texto de lei já havia sido 
aprovado por unanimidade em 1º 
turno, e esta segunda sessão res-
peitou o intervalo de dez dias entre 
a primeira e a segunda votações.

Também conforme determina a 
Constituição Federal, o novo CTM 
de Cataguases passa a vigorar a 
partir de 1º de janeiro do ano que 
vem, em respeito aos princípios 
tributários da anterioridade anual 
e nonagesímal. De acordo com es-
ses princípios, um tributo só pode 
ser cobrado a partir do exercício fi-
nanceiro seguinte e respeitando-se 
ainda um prazo de noventa dias da 
dada da lei que o instituiu.

A lei que instituiu o novo Código 
Tributário Municipal está publica-
da na integra nesta edição extra do 
Jornal Cataguases, de sexta-feira, 
30 de setembro.

O novo Código Tributário de Ca-
taguases foi elaborado pela Admi-
nistração Municipal com o firme 
propósito de corrigir antigas dis-
torções na cobrança de impostos. 
Para o caso do Imposto Predial Ter-
ritorial Urbano (IPTU), por exem-
plo, era comum a cobrança de uma 
propriedade situada no Centro da 
cidade ser lançada em valor mais 
baixo quando comparado a um sim-
ples imóvel localizado em bairro.  
Ainda no que diz respeito ao IPTU, 
graças à elaboração da Planta de 
Valores, instrumento legal no qual 
estão estabelecidos os valores uni-
tários de metro quadrado de terre-
no e de construção do município, 
imóveis nos bairros São Marcos, 
São Vicente, São Diniz, Guanaba-
ra e Riguete, ficarão isentos deste 
tributo, desde que tenham até 70 
metros quadrados e seu proprietá-
rio não possua outro imóvel.

Neste caso, para o município 
não incorrer em renúncia de recei-
ta, a elaboração da Planta de Va-
lores foi fundamental para exigir 
mais de quem tem maior capaci-
dade contributiva, restabelecendo 

o que chamamos de justiça fiscal.  
A lei inova ao regulamentar os 
critérios de isenção do IPTU para 
imóveis atingidos pelas enchentes, 
no ano posterior ao ocorrido.

A partir de agora, a isenção será 
direito do proprietário desde que 
o imóvel tenha ficado impossibi-
litado de habitação por prazo su-
perior a 30 dias ou tenha sofrido 
danos. Também ficarão isentos 
imóveis de associações de mora-
dores, utilizados pelas entidades 
de assistência social e de saúde 
sem fins lucrativos, bem como os 
de agremiações desportivas licen-
ciadas, em todos esses casos desde 
que no desenvolvimento de suas 
atividades.Além disso, da mesma 
forma em que ocorre isenção de 
Imposto de Renda, o novo CTM 
em Cataguases prevê isenção do 
IPTU para casos de contribuin-
tes portadores de doenças graves.  

Isenções de 
IPTU para 

bairros carentes 
ou em casos de 
doenças graves

Outra novidade contida na nova 
legislação, diz respeito aos novos 
critérios para a cobrança do ISS 
(Imposto Sobre Serviços). A par-
tir de agora, em muitos casos a 
alíquota do ISS vai levar em con-
sideração o faturamento da empre-
sa. Isso evita mais uma distorção, 
uma vez que, até então entidades 
culturais recolhiam sobre 5% do 
faturamento, enquanto institui-
ções bancárias recolhiam 2% para 
esse mesmo tributo. Também neste 
caso, e muitos casos, a cobrança 
da alíquota passa a variar de acor-
do com a capacidade contributiva.  
Ainda no que diz respeito ao ISS, 
houve redução das alíquotas para 
atividades ligadas às áreas de cul-
tura e lazer, bem como das ativi-
dades de serviços de estética e de 
assistência social. Cabe ainda res-
saltar que as alíquotas de ISS não 
atingem as empresas optantes pelo 
Simples Nacional e tais empresas 
são maioria do município. As alí-
quotas do CTM são aplicadas às 
grandes empresas e instituições 
bancárias, as quais não podem ser 
optantes pelo Simples Nacional. E 
também por aquelas que foram de-
senquadradas do Simples Nacio-
nal por descumprimento de regras.  

ISS maior 
para bancos e 
menor para

atividades
culturais

Isenções e
reduções
de taxas

Facilidade em
renegociação 

de dívidas
fiscais

Quanto às renegociações de dí-
vidas, o novo Código Tributário 
Municipal também estabeleceu 
critérios facilitadores para a rene-
gociação com o Fisco. Os débi-
tos inscritos em dívida ativa, por 
exemplo, poderão ser divididos 
em até sessenta vezes, seguindo li-
mites mínimos de parcelamento de 
acordo com o contribuinte, sendo 
ele pessoa física ou pessoa jurídica.

O Código regulamenta ainda 
a possibilidade de o contribuin-
te optar pela dação em pagamen-
to, quando o interessado pode-
rá oferecer bem imóvel, como 
forma de pagamento para ex-
tinção de sua dívida com o Fis-
co, sempre que houver interes-
sa da Administração Municipal.   No que diz respeito às taxas, o 

novo Código reduz a zero todas 
as taxas municipais relativas à 
abertura, à inscrição, ao registro, 
ao funcionamento, ao alvará, à li-
cença, ao cadastro, às alterações e 
procedimentos de baixa e encer-
ramento do Microempreendedor 
Individual. Houve redução das re-
feridas taxas em vários segmentos 
empresariais. Além disso, a locali-
zação do estabelecimento empre-
sarial, deixa de interferir no custo 
da fiscalização.

Nos casos das fiscalizações de 
obras particulares, loteamentos e 
afins, passa a se conceder a isenção 
de 50% do valor das taxas de licen-
ça para construção e reforma, bem 
como a licença para habite-se nos 
casos de famílias de baixa renda, 
mediante laudo da Secretaria de 
Assistência Social. O novo CTM, 
entre outras vantagens, também 
reduz em 50% o valor da taxa de 
licença para mototaxistas e para os 
comerciantes da Feira de Artesa-
nato.

Acatando ainda uma sugestão da 
Câmara de Dirigentes Lojistas de 
Cataguases, está sendo reduzida 
pela metade a taxa de funcionamen-
to de estabelecimento comercial 
em seu primeiro ano de atividade.  
Para as taxas de coleta de resíduos 
sólidos, a lei passa a estipular um 
valor único por metro quadrado de 
área construída, para áreas resi-
denciais, comerciais e industriais, 
uma vez que o custo do serviço é 
o mesmo para as três áreas catego-
rizadas. Já as taxas de fiscalização 
sanitária foram também reestrutu-
radas, com a retirada de atividades, 
isenções concedidas e algumas 
atividades com majoração de va-
lores, sempre levando em consi-
deração a capacidade contributiva. 

“O novo Código corrige distorções e promove a justiça fiscal. 
Para isso, legalizamos a Planta Genérica de Valores imobi-

liários, atribuindo maior capacidade contributiva a quem tem 
mais condições de pagar, fazendo justiça aos cataguasenses”.

José Henriques, prefeito

A elaboração do novo Código 
Tributário Municipal, em substi-
tuição a um texto que vigorou por 
32 anos e que, portanto, encontra-
-se ultrapassado, exigiu esforço 
conjunto do quadro de servidores 
da prefeitura, envolvendo as secre-
tarias da Fazenda, Obras, Serviços 
Urbanos, Agricultura e Meio Am-
biente, Saúde e demais setores da 
Administração. 

O primeiro passo foi a contrata-
ção, no início do ano, da empresa 
de consultoria Pauta Municipal, 
de Sete Lagoas, e a nomeação de 
uma Comissão Especial para a 
condução dos trabalhos de ela-
boração da Planta Genérica de 
Valores no âmbito no município 
de Cataguases. Tal instrumen-
to legal foi a base para a moder-
nização do código tributário.  
A Comissão Especial nomeada 
pelo prefeito José Henriques foi 
presidida pelo coordenador de Fis-
calização e Tributos, Felipe Dutra 
Ladeira, e contou com a participa-
ção do secretário de Obras, José 
Maria Sasso, e também dos ser-
vidores Adriano Ferreira de Frei-
tas, Fernanda da Silva Morone, 
Lecivaldo Simão Luiz, Aline de 
Almeida Bispo, Simone Apareci-

Novo Código exigiu esforço
conjunto em trabalho de equipe

da Barbosa Souza, como demais 
representantes do poder executivo. 
O delegado municipal do CRECI/
MG, Bruno Spindola de Araujo, e 
o geógrafo Artêmio de Souza Sil-
va, participaram representando a 
sociedade civil. Atuaram direta-
mente nesses estudos os servido-
res Ed Willian Neto Cobas (fiscal 
de posturas), Edmar Oliveira de 
Souza (fiscal de tributos), Lívia 
Vargas (fiscal de tributos), Viviane 
Marinho e Marcela Souza (setor de 
Dívida Ativa) e Antônio Jorge Bar-
bosa Lima, assessor de Gabinete.

Conforme também destaca o 
prefeito José Henriques, “além do 
empenho e competência do nosso 
quadro técnico de servidores nes-
te árduo trabalho de modernização 
do Código Tributário, foi funda-
mental contarmos com o apoio 
unânime dos vereadores da nossa 
Câmara Municipal, uma vez que 
os vereadores mostraram-se sensí-
veis diante da necessidade inadiá-
vel de aprovar a nova legislação 
tributária até esta data, para que ela 
possa vigorar a partir do ano que 
vem, para que Cataguases conte 
com uma gestão tributária moder-
na, inovadora e muito mais justa 
para os cataguasenses”.



LEI COMPLEMENTAR Nº 
4.888 de 30 de setembro 2022

“DISPÕE SOBRE O SISTE-
MA TRIBUTÁRIO MUNICI-
PAL E ESTABELECE NORMAS 
DE DIREITO TRIBUTÁRIO 
APLICÁVEIS AO MUNICÍPIO 
DE CATAGUASES”.

O povo deste município, atra-
vés de seus representantes apro-
vou e, eu prefeito de Cataguases 
MG, sanciono a seguinte Lei: 

DISPOSIÇÕES PRELIMI-
NARES

Art. 1º - Esta Lei estabele-
ce normas gerais aplicáveis aos 
tributos de competência do 
Município de Cataguases, ao 
exercício do poder de tributar e 
ao processo tributário adminis-
trativo.

§1 °	 Aplica-se à Adminis-
tração Tributária Municipal, 
independentemente de Lei ou 
regulamento, as normas vigen-
tes contidas nas Constituições 
Federal e Estadual, no Código 
Tributário Nacional, nas demais 
Leis Tributárias e na Lei Orgâni-
ca do Município de Cataguases.

§2°	 Os contribuintes ou 
quaisquer responsáveis por tri-
butos são obrigados a cumprir 
as determinações das leis tribu-
tárias municipais e dos atos ne-
las previstos e estabelecidos com 
o fim de regular os procedimen-
tos inerentes à Administração 
Tributária Municipal.

LIVRO PRIMEIRO - PARTE 
GERAL

TÍTULO I - DO SISTEMA 
TRIBUTÁRIO MUNICIPAL

CAPÍTULO I - DOS TRI-
BUTOS DE COMPETÊNCIA 
MUNICIPAL

Art. 2º - São tributos do Mu-
nicípio:

I.Os Impostos;
II.As Taxas;
III.As Contribuições;	
Art. 3º -  Os impostos de 

competência do Município são:
I.Imposto sobre a Proprieda-

de Predial e Territorial Urbana 
- IPTU;

II.Imposto sobre a Transmis-
são Intervivos de Bens Imóveis 
por Natureza ou Acessão Física 
e de Direitos Reais sobre Imó-
veis - ITBI;

III. Imposto sobre Serviços de 
Qualquer Natureza - ISSQN.

Art. 4º - As Taxas de compe-
tência do Município são:

I.Taxa de Localização, Instala-
ção e Licença de Funcionamen-
to;

II.Taxa de Fiscalização do 
Funcionamento;

III.Taxa de Fiscalização de 
Publicidade

IV.Taxa pelo Exercício do Co-
mércio Eventual;

V.Taxa de Fiscalização de 
Obras Particulares/ Loteamen-
tos/ Desmembramentos e Re-
membramentos;

VI.Taxa de Coleta de Resídu-
os Sólidos – TCR;

VII.Taxa de Fiscalização Sani-
tária;

VIII.Taxa de Fiscalização de 
Ocupação de Bens de Domínio 
Público,

IX.Taxa de Serviços Diversos,
X.Taxa Ambiental. 
Art. 5º - As contribuições de 

competência do Município são:
a)Contribuição de Melhoria, 

decorrente de obras públicas 
municipais;

b)Contribuição de Ilumina-
ção Pública (CIP)

§1º	 A Contribuição de Ilu-
minação Pública cobrada pelo 
Município, no âmbito de suas 
atribuições, é instituída para 
fazer face ao custeio e expansão 
do serviço de iluminação públi-
ca.

§2º	 A Contribuição de Me-
lhoria cobrada pelo Município, 

no âmbito de suas atribuições, 
é instituída para fazer face ao 
custo de obras públicas de que 
decorra valorização imobiliá-
ria, tendo como limite total a 
despesa realizada e como limite 
individual o acréscimo de valor 
que da obra resultar para cada 
imóvel beneficiado.

CAPÍTULO II - DA LEGIS-
LAÇÃO FISCAL

Art. 6º - Nenhum Tributo 
será exigido ou alterado, nem 
qualquer pessoa será conside-
rada como contribuinte ou res-
ponsável pelo cumprimento de 
obrigação tributária, senão em 
virtude desse Código ou legisla-
ção tributária esparsa.

Parágrafo Único. As tabelas 
de tributos anexas a este código 
serão objeto de atualização mo-
netária pelo Índice Nacional de 
Preços ao Consumidor Amplo – 
IPCA, anualmente.

CAPÍTULO III - DA ADMI-
NISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA

Art. 7º - As funções inerentes 
à fiscalização do cumprimento 
de obrigações tributárias pre-
vistas na presente lei, incluindo 
a aplicação de penalidades por 
infração a seus dispositivos será 
exercida privativamente, por 
titulares do cargo de Fiscal Tri-
butário.

Parágrafo Único. Os servi-
dores municipais, quando no 
exercício de suas funções de 
fiscalização, deverão, obrigato-
riamente, exibir ao contribuin-
te documento de identificação 
funcional expedido pelo Chefe 
do Executivo.  

Art. 8º - A administração fa-
zendária e seus servidores fis-
cais terão, dentro de suas áreas 
de competência e jurisdição, 
precedência sobre os demais se-
tores administrativos.

Art. 9º - A legislação tributá-
ria aplica-se às pessoas naturais 
e jurídicas, contribuintes ou 
não, inclusive as que gozem de 
imunidade ou isenção.

Art. 10 - O Executivo poderá 
criar, por Decreto, sempre que 
necessário, declarações, livros 
e documentos que deverão ser 
preenchidos obrigatoriamente 
pelos contribuintes, para efeito 
de cadastramento, fiscalização, 
lançamento, cobrança e recolhi-
mento de tributos municipais.

Art. 11 - Os contribuintes ou 
quaisquer responsáveis pelos 
tributos facilitarão por todos 
os meios a seu alcance, o lança-
mento, a fiscalização e a arreca-
dação tributária, ficando espe-
cialmente obrigados a:

I.Apresentar declarações e 
guias, e a escriturar em livros 
próprios as operações das quais 
decorra obrigação tributária, se-
gundo as normas desta lei, das 
leis esparsas e dos regulamentos 
fiscais;

II.Comunicar à Fazenda Mu-
nicipal, dentro de 30 (trinta) 
dias, contados da ocorrência, 
qualquer alteração capaz de 
gerar, modificar, ou extinguir 
obrigação tributária;

III. Franquear ao Fisco o exa-
me de qualquer documento que, 
de algum modo, se refira a ope-
rações ou situações que cons-
tituam fato tributário, ou que 
sirva como comprovante da ve-
racidade dos dados consignados 
em guias e documentos fiscais;

IV. Prestar, sempre que soli-
citado pelas autoridades com-
petentes, informações e esclare-
cimentos que, a juízo do Fisco, 
se refiram a fato imponível de 
obrigação tributária.

Art. 12 -  Os comprovantes 
dos lançamentos e pagamen-
tos, bem como os livros obri-
gatórios de escrituração fiscal 
e comercial e os comprovantes 
dos lançamentos neles escritu-
rados serão conservados até que 

ocorra a prescrição dos créditos 
tributários decorrentes das ope-
rações a que se refiram.

Art. 13 - O movimento finan-
ceiro e econômico, base de cál-
culo de tributos, realizado pelo 
contribuinte em determinado 
período pode ser apurado por 
meio de levantamento fiscal, po-
dendo ser considerados, entre 
outros, os valores dos serviços 
prestados, serviços recebidos, 
despesas, porte do estabeleci-
mento, ramo da atividade, en-
cargos diversos, lucros e outros 
elementos informativos. 

Parágrafo Único. No levanta-
mento fiscal podem ser usados 
quaisquer meios indiciários, 
desde que fundamentados.

Art. 14 - Não podem emba-
raçar a ação fiscalizadora e, me-
diante notificação escrita, são 
obrigados a colocar à disposição 
da autoridade fiscalizadora os 
impressos, os documentos, os li-
vros, os programas, os arquivos 
magnéticos ou outros que o fis-
co vier a solicitar, relacionados 
com os tributos e a prestar in-
formações solicitadas pelo fisco:

I.As pessoas inscritas ou obri-
gadas à inscrição nos cadastros 
municipais de contribuintes ou 
que tomem parte nas operações 
ou prestações sujeitas ao impos-
to;

II.Os serventuários de justiça;
III.Os funcionários públicos, 

os responsáveis e os servidores 
de empresas públicas, de socie-
dades em que o Poder Público 
seja acionista majoritário, de so-
ciedades de economia mista ou 
de fundações;

IV.Os bancos, as instituições 
financeiras, os estabelecimentos 
de crédito em geral, as empre-
sas seguradoras e as empresas 
de “leasing” ou arrendamento 
mercantil;

V.Os síndicos, os comissários 
e os inventariantes;

VI.Os leiloeiros, os corretores, 
os despachantes e os liquidantes;

VII.As empresas de adminis-
tração de bens;

VIII.Escritórios de contabili-
dade e contadores;

IX.As operadoras, credencia-
doras e emissoras responsáveis 
solidárias pela prestação de ser-
viços de administração de car-
tão de crédito e débito;

X.As empresas e cooperativas 
de prestação de serviços de pla-
nos de saúde.

XI.As empresas públicas e 
concessionárias de serviços pú-
blicos.

Parágrafo Único.   Até o tér-
mino da fiscalização os elemen-
tos de verificação a que se refere 
o caput permanecerão à disposi-
ção do Fisco.

Art. 15 - As empresas segu-
radoras, empresas de leasing ou 
de arrendamento mercantil, os 
bancos, as instituições financei-
ras e outros estabelecimentos de 
crédito são obrigados a franque-
ar à fiscalização tributária mu-
nicipal o exame de contratos, 
duplicatas e triplicatas, promis-
sórias e outros documentos que 
se relacionem com os tributos 
municipais.

Art. 16 - Os contribuintes e 
responsáveis tributários estão 
sujeitos à apreensão de livros, 
documentos, impressos, papéis, 
programas, arquivos magné-
ticos, bens e mercadorias que 
constituam prova material de 
infração à legislação tributária.

Art. 17 - Havendo, fundada 
suspeita de infração ou irregu-
laridades contrárias à adminis-
tração tributária, a autoridade 
fiscal competente poderá, afim 
de que não se altere o estado de 
fato, determinar a lacração de 
imóveis, móveis, equipamentos, 
máquinas e demais utensílios 
onde se presumam arquivados 
quaisquer elementos que pos-

sam constituir prova do ilícito, 
ainda que armazenados por 
processo magnético, bem como 
procederá a sua apreensão, para 
fins de instauração ou instrução 
de procedimento administrati-
vo.

Parágrafo Único. No caso 
de apreensão a mesma se dará 
mediante termo específico e na 
presença do responsável pelo 
estabelecimento e da autorida-
de fiscal responsável pelo ato, 
acompanhado de outro Fiscal 
Tributário ou servidor público 
efetivo, como testemunha.

Art. 18 -  Da apreensão admi-
nistrativa deve, obrigatoriamen-
te, ser lavrado termo no ato da 
apreensão, assinado pelo deten-
tor ou, sendo o caso, pelo depo-
sitário designado pela autorida-
de que fizer a apreensão.

Art. 19 -  A devolução do 
bem, livro, documento, impres-
so, papel, programa e ou arquivo 
magnético apreendido, somente 
poderá ser feita se, a critério do 
fisco, não for prejudicar a com-
provação da infração, devendo 
ser efetuada através de termo de 
devolução.

Art. 20 - A autoridade fiscal 
ou qualquer servidor municipal 
guardará absoluto respeito ao 
dever de sigilo fiscal, sob pena 
de responsabilidade administra-
tiva, civil e criminal.

Art. 21 -  Sem prejuízo das 
penalidades previstas nesta lei, a 
autoridade ou o agente fiscal po-
derá solicitar o auxílio da força 
policial, quando vítima de em-
baraço ou desacato no exercício 
de suas funções, ou quando ne-
cessário à efetivação de medida 
prevista na legislação tributária, 
ainda que não se configure fato 
definido em lei como crime ou 
contravenção.

Art. 22 - A Administração 
Tributária poderá submeter o 
contribuinte a regime especial, 
na forma que vier a ser definida 
em Regulamento e em normas 
complementares expedidas pela 
Secretaria de Fazenda.

CAPÍTULO IV - DAS ISEN-
ÇÕES

Art. 23 -  As isenções ou 
quaisquer outros benefícios ou 
incentivos fiscais serão conce-
didos ou revogados por Lei es-
pecífica de iniciativa do Poder 
Executivo.

Art. 24 -  Quando a isenção 
ou o benefício fiscal depender 
de regulamentação ou de requi-
sito a ser preenchido e não sen-
do satisfeitas essas condições, o 
imposto será considerado devi-
do a partir do momento em que 
tenha ocorrido o fato gerador, 
com os devidos acréscimos le-
gais.

Art. 25 -  A outorga de isenção 
ou benefício fiscal não dispensa 
o contribuinte do cumprimento 
de obrigações acessórias previs-
tas na legislação vigente.

Art. 26 -  A concessão de 
isenções apoiar-se-á sempre em 
fortes razões de ordem pública 
ou interesse do Município; não 
poderá ter caráter pessoal e de-
penderá de lei complementar.

§1º	 Entende-se como fa-
vor pessoal não permitido, a 
concessão, em lei de isenção de 
tributos a determinada pessoa 
física ou jurídica.

§2º	 Ficam reduzidas a 0 
(zero) todas as taxas municipais 
relativas à abertura, à inscrição, 
ao registro, ao funcionamento, 
ao alvará, à licença, ao cadastro, 
às alterações e procedimentos 
de baixa e encerramento do Mi-
croempreendedor Individual.

CAPÍTULO V - DA CO-
BRANÇA E DO RECOLHI-
MENTO DOS TRIBUTOS

Art. 27 - O crédito da Fazen-
da Pública cujo pagamento não 

for realizado até a data do ven-
cimento sujeita-se à cobrança 
administrativa e a inscrição em 
dívida ativa, sem prejuízo das 
medidas judiciais cabíveis.

§1º 	 Compete à Secretaria 
de Fazenda regulamentar as for-
mas de cobrança administrati-
va.

§2º      A Certidão Negativa de 
Débito terá prazo de validade de 
90 (noventa) dias.

§3º     A Certidão Positiva de 
Débito com efeito de Negati-
va terá prazo de validade de 30 
(trinta) dias.

CAPÍTULO VI - DO DOMI-
CÍLIO FISCAL

Art. 28 - Considera-se domi-
cílio fiscal do contribuinte ou 
responsável por obrigação tri-
butária:

I.O lugar da situação dos bens 
ou da ocorrência de atos ou fa-
tos que deram origem à obriga-
ção;

II.Quanto às pessoas naturais, 
a sua residência habitual, ou 
sendo esta incerta ou desconhe-
cida, o centro habitual de sua 
atividade;

III.Quanto às pessoas jurídi-
cas de direito privado ou às fir-
mas individuais, o lugar de sua 
sede, ou, em relação aos atos ou 
fatos que derem origem à obri-
gação, o de cada estabelecimen-
to;

IV.Quanto às pessoas jurídi-
cas de direito público, qualquer 
de suas repartições no território 
da entidade tributante.

§1º	 Quando não couber a 
aplicação das regras fixadas em 
qualquer dos incisos deste arti-
go, considerar-se-á como domi-
cílio tributário do contribuinte 
ou responsável o lugar da situ-
ação dos bens ou da ocorrência 
dos atos ou fatos que deram ori-
gem à obrigação, indicado no 
Inciso I.

§2º	 A autoridade adminis-
trativa pode recusar o domicílio 
eleito, quando impossibilite ou 
dificulte a arrecadação ou a fis-
calização do tributo, aplicando-
-se então à regra do Inciso I.

§3º	 Os contribuintes que, 
embora sediados em outro Mu-
nicípio, realizem atividade de 
prestar serviços, de modo per-
manente ou temporário e que 
configure unidade econômica 
ou profissional no Município 
de Cataguases estão obrigados 
ao cadastro no Município, nos 
moldes da Instrução Normativa 
da Receita Federal que trata da 
inscrição de CNPJ.

§4º 	 Consideram-se estabe-
lecimentos distintos:

a)os que embora no mesmo 
local, ainda que com idênticas 
atividades, pertençam a diferen-
tes pessoas físicas ou jurídicas.

b)os que, embora com idênti-
co ramo de atividade e perten-
centes a mesma pessoa física ou 
jurídica, estejam situados em 
prédios distintos ou em locais 
diversos, ainda que no mesmo 
prédio.

§5º 	 Fica o Poder Executi-
vo autorizado a criar, mediante 
decreto, o Domicílio Eletrônico 
dos Contribuintes e Responsá-
veis Tributários do Município 
de Cataguases, em ambiente 
eletrônico e virtual a ser dispo-
nibilizado na rede mundial de 
computadores, para fins de co-
municação, intimação e notifi-
cação dos atos e procedimentos 
da Administração Tributária 
Municipal às pessoas naturais 
e jurídicas sujeitas a obrigações 
tributárias instituídas no Muni-
cípio.

§6º 	 O decreto a que se refe-
re o §5º deste artigo deverá dis-
por sobre:

a)As pessoas naturais e jurídi-
cas obrigadas ao credenciamen-
to e à utilização do Domicílio 

Eletrônico dos Contribuintes 
e Responsáveis Tributários do 
Município de Cataguases;

b)A forma de credenciamento 
no referido ambiente virtual, o 
modo de acesso e os requisitos 
de sigilo e segurança relativos às 
suas diversas funcionalidades, 
bem como todas as obrigações 
acessórias concernentes à sua 
utilização;

c)A forma pela qual deverá 
operar-se a comunicação ele-
trônica entre a Fazenda Pública 
Municipal e os contribuintes 
e responsáveis tributários, es-
pecialmente no que se refere à 
assinatura eletrônica e à certifi-
cação digital;

d)Os atos administrativos e 
de mero expediente passíveis de 
comunicação, notificação e inti-
mação eletrônica.

§7º	 Os contribuintes e 
responsáveis tributários ficam 
obrigados a se credenciar jun-
to ao Domicílio Eletrônico dos 
Contribuintes e Responsáveis 
Tributários do Município de 
Cataguases a partir do início de 
vigência do decreto a que se re-
ferem os §§ 5º e 6º deste artigo.

CAPÍTULO VII - DOS CA-
DASTROS MUNICIPAIS E 
DA COMISSÃO MUNICIPAL 
DE VALORES

SEÇÃO I - DO CADASTRO 
FISCAL

Art. 29 -  O Cadastro Fiscal 
do Município compreende:

I.O Cadastro Imobiliário;
II.O Cadastro Mobiliário;
§1º	 Ficam os Cartórios de 

Registro de Imóveis obrigados 
à informarem em tabela a ser 
disponibilizada pelo Fisco, até 
o dia 20 de cada mês, as trans-
missões e as gravações de ônus 
ocorridas no mês anterior, sob 
de pena de multa de 5 UFM por 
mês não informado.

§2º	 As empresas públicas 
e concessionárias de serviços 
públicos são obrigadas a enviar 
informações, em tabela a ser 
disponibilizada pelo Fisco, que 
visem atualizar e modernizar 
os cadastros do Município, in-
dependente de ação fiscal, sob 
pena de multa de 10 UFM por 
informação solicitada e não for-
necida ou fornecida de forma 
incompleta, ou ainda, em desa-
cordo com as especificações exi-
gidas pelo Fisco.

§3º	 A multa pela infração 
descrita no §2º será de 15 UFM 
em caso de reincidência. 

Art. 30 -  O Cadastro Imobi-
liário conterá todas as informa-
ções de interesse do fisco rela-
tivas aos imóveis situados no 
município, compreendendo:

I.Os terrenos vagos existen-
tes ou que venham a existir nas 
áreas urbanas ou destinadas à 
urbanização;

II.As edificações existentes, 
ou que vierem a ser construídas 
nas áreas urbanas e urbanizá-
veis.

Parágrafo Único. Todos os 
proprietários ou possuidores, 
a qualquer título, de imóveis 
mencionados nos incisos I e II, 
estão sujeitos à inscrição obri-
gatória no Cadastro Imobiliário 
do Município, ainda que sejam 
beneficiados com isenções ou 
imunidades relativamente ao 
imposto.

Art. 31 - O Cadastro Mobi-
liário compreende: as pessoas 
físicas e jurídicas com estabe-
lecimento fixo ou não, sediadas 
ou não no Município de Cata-
guases, sujeitas ao cumprimen-
to de obrigações tributárias, in-
cluindo as pessoas imunes e os 
isentos.

Parágrafo Único. Os con-
tribuintes estão obrigados a 
informar, no Cadastro Mobili-
ário, além das informações ca-
dastrais, o grau de risco de sua 
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atividade, de acordo com a Lei 
Federal 13.874/2019.

Art. 32 -  São obrigados a se 
inscreverem no cadastro mobi-
liário as pessoas físicas e jurí-
dicas, cujas atividades estejam 
sujeitas à incidência de tributos 
municipais, inclusive as que go-
zem de imunidade e isenção, 
nas formas estabelecidas em re-
gulamento e antes do início de 
suas atividades.

§1º	 A inscrição de que trata 
este artigo será promovida para 
tantos quanto forem os estabe-
lecimentos ou locais de ativi-
dades e cada inscrição receberá 
um documento comprobatório 
que é intransferível, devendo ser 
substituído sempre que venha 
a ocorrer modificação em seus 
dados.

§2º	 Também deverão se 
inscrever no cadastro mobiliá-
rio as entidades que não dete-
nham personalidade jurídica.

§3º	 Será também obriga-
do a se inscrever no cadastro 
mobiliário aquele que, mesmo 
não possuindo estabelecimento 
fixo no Município ou fora dele, 
exerça no município atividade 
sujeita ao imposto, conforme 
definições desta lei.

§4º	 A concessão de ins-
crição no Cadastro Mobiliário 
ficará condicionada à prévia di-
ligência fiscal no local de insta-
lação do estabelecimento, onde 
será preenchido o laudo de vis-
toria, quando couber.

§5º	 O Microempreendedor 
Individual também deverá se 
inscrever no cadastro mobiliá-
rio municipal, independente do 
pagamento de taxas.

§6º	 Os dados apresentados 
na inscrição deverão ser altera-
dos pelo sujeito passivo, dentro 
do prazo de 30 dias, contados da 
ocorrência de fatos ou circuns-
tâncias que impliquem sua mo-
dificação.  

§7º	 É facultado ao Muni-
cípio proceder com a inscrição 
de estabelecimentos quando si-
tuados dentro de uma mesma 
área física se os mesmos forem 
distintos e inconfundíveis, de 
modo que cada um conserve 
sua individualidade mediante 
perfeita separação dos bens e de 
seus elementos de controle.

Art. 33 - Nos casos de en-
cerramento da atividade, fica o 
sujeito obrigado a promover o 
cancelamento da inscrição den-
tro do prazo de 30 (trinta) dias, 
contados da data da ocorrência 
do evento.

Parágrafo Único. A baixa da 
inscrição não importará na dis-
pensa do pagamento dos tribu-
tos devidos, inclusive, os que ve-
nham a ser apurados mediante 
revisão dos elementos fiscais e 
contábeis, pelo Fisco Municipal.

Art. 34 - O Fisco poderá, com 
disponibilidade parcial ou total 
dos dados do contribuinte, pro-
mover, ex-officio, a inscrição, 
alterações de dados e/ou o seu 
cancelamento, sem prejuízo das 
penalidades cabíveis.

§1º 	 A baixa ou a suspensão 
da inscrição “de ofício” dar-se-á:

I.Quando houver prova ine-
quívoca de que o contribuinte 
realmente cessou suas ativida-
des;

II.Quando, após a realização 
de 03 (três) diligências fiscais 
ou a remessa por via postal, de 
qualquer expediente, com o in-
tervalo de pelo menos 10 dias 
entre cada uma delas, ficar cons-
tatado que o contribuinte não 
exerce suas atividades no local 
indicado.

§2º	 A anotação de cessa-
ção ou paralisação de atividade, 
não extingue débitos, ainda que 
venham a ser apurados em mo-
mento posterior.

Art. 35 - Além da inscrição 
cadastral, a Administração Tri-
butária poderá exigir do sujeito 
passivo ou do substituto tributá-
rio a apresentação de quaisquer 
declarações de dados ou outros 
documentos que entender ne-
cessário, de forma impressa ou 
por sistema de transmissão de 
dados “online”.

Art. 36 - O Poder Executivo 
poderá celebrar convênios com 
a União e os Estados visando a 
utilizar os dados e os elemen-

tos cadastrais disponíveis, bem 
como o número de inscrição do 
Cadastro Nacional de Pessoas 
Jurídicas e do Cadastro de Pes-
soas Físicas, de âmbito federal, 
para melhor caracterização de 
seus registros.

Art. 37 - O Município poderá, 
por Decreto e quando necessá-
rio, instituir outras modalidades 
acessórias de cadastros, inclusi-
ve o cadastro eletrônico, a fim 
de atender à organização fazen-
dária dos tributos de sua com-
petência.

SEÇÃO II - DA COMISSÃO 
MUNICIPAL DE VALORES

Art. 38 -  Fica criada a Comis-
são Municipal de Valores, que 
terá por atribuição estabelecer 
critérios de determinação dos 
valores Imobiliários do Municí-
pio, levando em conta:

I.Localização;
II.Área do terreno;
III.Área construída;
IV.Equipamento urbano (rede 

de luz, calçamento, água, esgo-
to);

V.Proximidade de centros co-
merciais e serviços públicos;

VI.Tipo de edificação e sua fi-
nalidade;

VII.Padrão de construção e a 
época;

VIII.Mercado;
IX.Outros parâmetros técni-

cos que se fizeram necessários à 
determinação dos valores imo-
biliários.

§1°	 Depois de estabeleci-
dos os critérios e de atribuídos 
os valores ao metro quadrado de 
terreno e de construção, a Co-
missão oferecerá, sob a forma 
de tabela de valores, parecer ao 
Prefeito, que expedirá antes da 
vigência do exercício financeiro, 
a planta de valores, mediante lei 
específica.

§2°	 A Comissão também 
tem a atribuição de estabelecer 
os valores imobiliários para fins 
de ITBI e dação em pagamento, 
por meio de laudo de avaliação, 
mediante requisição do Fisco 
Municipal.

Art. 39 - A Comissão de va-
lores será nomeada por Portaria 
expedida pelo Executivo e será 
composta da seguinte forma:

I.Presidente: Servidor efetivo 
vinculado à Secretaria de Fa-
zenda;

II.01 (um) membro indicado 
pelo Prefeito entre servidores 
efetivos lotados na Secretaria de 
Obras;

III.01 (um) representante do 
CREA, que poderá ser servidor 
público ou não.

Parágrafo Único - As funções 
de membros da Comissão Mu-
nicipal de Valores são honorífi-
cas e não remuneradas.

Art. 40 -  O Executivo expe-
dirá Decreto regulamentando a 
Comissão de Valores Imobiliá-
rios, no prazo de 90 (noventa) 
dias da entrada em vigor desta 
lei.

CAPÍTULO VIII - DO LAN-
ÇAMENTO

Art. 41 -  Compete privati-
vamente aos Fiscais Tributários 
constituir o crédito tributário 
pelo lançamento, assim enten-
dido o procedimento adminis-
trativo tendente a verificar a 
ocorrência do fato gerador, da 
obrigação correspondente, de-
terminar a matéria tributável, 
calcular o montante do tributo 
devido, identificar o sujeito pas-
sivo e, sendo o caso, propor a 
aplicação da penalidade cabível.

Art. 42 - O ato do lançamen-
to é vinculado e obrigatório, sob 
pena de responsabilidade fun-
cional, ressalvadas as hipóteses 
de exclusão ou suspensão do 
crédito tributário previsto neste 
código.

Art. 43 -  O lançamento re-
porta-se à data da ocorrência 
do fato gerador da obrigação e 
rege-se pela lei então vigente, 
ainda que posteriormente mo-
dificada ou revogada.

§1º	 Aplica-se ao lançamen-
to a legislação que, posterior 
à ocorrência do fato gerador 
da obrigação, tenha instituído 
novos critérios de apuração ou 
processos de fiscalização, am-
pliado os poderes de investiga-
ção da autoridade competente, 

ou outorgado ao crédito maiores 
garantias ou privilégios à Fazen-
da Pública Municipal, exceto, 
neste último caso, para o efeito 
de atribuir responsabilidade tri-
butária a terceiros.

§2º	 O disposto neste arti-
go não se aplica aos impostos 
lançados por períodos certos de 
tempo, desde que a respectiva 
lei fixe expressamente a data em 
que o fato gerador considera-se 
ocorrido.

Art. 44 - Os atos formais re-
lativos ao lançamento dos tri-
butos ficarão a cargo do órgão 
fazendário competente.

Parágrafo Único. A omissão 
ou erro de lançamento não isen-
ta o contribuinte do cumpri-
mento da obrigação fiscal, nem 
de qualquer modo lhe aproveita.

Art. 45 - Poderá a Fazenda 
Pública Municipal estabelecer 
controle fiscal próprio, insti-
tuindo declarações, livros e re-
gistros obrigatórios, eletrônicos 
ou não, a fim de apurar a base 
de cálculo e fatos geradores de 
tributos municipais.

§1º	 O Fisco poderá exigir, 
junto às declarações e/ou livros 
de registros obrigatórios, cópias 
de quaisquer documentos.

§2º	 Os registros obrigató-
rios por meio de declarações e/
ou livros serão regulamentados 
por decreto.

Art. 46 - O Fiscal Tributário 
com o objetivo de obter elemen-
tos que lhe permita verificar a 
exatidão das declarações apre-
sentadas pelos contribuintes e 
responsáveis, e determinar, com 
precisão, a natureza e o montan-
te dos respectivos créditos tri-
butários, poderá:

I.Exigir a qualquer tempo a 
exibição de livros fiscais, balan-
cetes, balanços e cópias de de-
clarações instituídas pelo Muni-
cípio, União e Estado;

II.Fazer apuração ou verifica-
ção diária no próprio local da 
atividade, durante determinado 
período, quando houver dúvida 
sobre a exatidão do que for de-
clarado para efeito dos impostos 
municipais;

III. Exigir informações e co-
municações escritas ou verbais;

IV. Notificar, para comparecer 
às repartições da Prefeitura, o 
contribuinte, o responsável ou o 
solidário;

V.Requisitar o auxílio de for-
ça pública ou solicitar ordem de 
autoridade judicial para levar a 
efeito as inspeções ou o registro 
dos locais e estabelecimentos, 
assim como de objetos e livros 
dos contribuintes, responsáveis 
e solidários, quando estes se 
opuserem ou criarem obstácu-
los à realização da diligência.

Art. 47 - O lançamento regu-
larmente notificado ao sujeito 
passivo só poderá ser alterado 
em virtude de:

I.Impugnação do sujeito pas-
sivo;

II.Recurso de ofício;
III.Iniciativa de ofício da au-

toridade competente, nos casos 
previstos em lei.

Art. 48 - A modificação in-
troduzida, de ofício ou em con-
sequência de decisão adminis-
trativa ou judicial, nos critérios 
jurídicos adotados pela autori-
dade competente no exercício 
do lançamento somente pode 
ser efetivada, em relação a um 
mesmo sujeito passivo, quanto a 
fato gerador for ocorrido poste-
riormente à sua introdução.

Art. 49 - O lançamento será 
efetuado:

I.Com base em declaração do 
sujeito passivo ou de terceiro, 
quando um ou outro, na forma 
regulamentar, presta à autorida-
de administrativa informações 
sobre matéria de fato, indispen-
sáveis à sua efetivação;

II.Com base nas informações 
constantes dos Cadastros Muni-
cipais;

III.Mediante a atribuição le-
gal ao sujeito passivo do dever 
de antecipar o pagamento sem 
prévio exame da autoridade ad-
ministrativa, sujeito a posterior 
homologação pela autoridade 
fiscal competente, no prazo de 5 
(cinco), anos contados da ocor-
rência do fato gerador, salvo se 
comprovada a ocorrência de 

dolo, fraude ou simulação;
IV.Mediante arbitramento;
V.Por meio de estimativa, me-

diante definição de legislação 
complementar, requerimento 
do sujeito passivo ou quando 
o mesmo, reiteradamente, in-
correr em infração à legislação 
tributária visando dificultar a 
apuração do valor do tributo, 
sempre a critério da autoridade 
competente.

§1º	 A retificação da decla-
ração por iniciativa do próprio 
declarante, quando vise a redu-
zir ou a excluir tributo, só é ad-
missível mediante comprovação 
do erro em que se funde, e antes 
de notificado o lançamento.

§2º	 Os erros contidos na 
declaração e apuráveis pelo seu 
exame poderão ser retificados 
de ofício pelo Fiscal Tributário.

Art. 50 - O lançamento dos 
tributos e suas modificações 
serão comunicados aos contri-
buintes, individual ou global-
mente, a critério da administra-
ção:

I.Através de notificação dire-
ta ou por via postal, servindo 
para tal a emissão da guia de 
recolhimento para o domicílio 
tributário do contribuinte, seja 
eletrônica ou impressa;

II.Através de edital publicado 
no órgão oficial;

III.Através de edital afixado 
na Prefeitura.

Art. 51 - É facultado o arbi-
tramento de bases tributárias de 
valor ou preço de bens, direitos, 
serviços ou atos jurídicos, sem-
pre que sejam omissos ou não 
mereçam fé as declarações ou os 
esclarecimentos prestados, ou 
os documentos expedidos pelo 
sujeito passivo ou pelo terceiro 
legalmente obrigado.

Parágrafo Único. O arbitra-
mento não terá caráter punitivo, 
será efetuado privativamente 
pelo Fiscal Tributário.

CAPÍTULO IX - DA DECA-
DÊNCIA

Art. 52 - O direito de proce-
der ao lançamento do crédito 
tributário extingue-se após cin-
co anos, contados:

I.Do primeiro dia do exercício 
seguinte àquele em que o lança-
mento poderia ter sido efetua-
do;

II.Tratando-se de exigência de 
diferença de tributo, contar-se-á 
o prazo a partir do pagamento 
efetuado.

Art. 53 - Nos casos de lança-
mento do imposto por homo-
logação, o disposto no artigo 
anterior extingue-se após cinco 
anos, contados da ocorrência do 
fato gerador, se a lei não fixar 
prazo para homologação.

Art. 54 - O direito de impor 
penalidades extingue-se após 
cinco anos, a contar da data da 
infração.

CAPÍTULO X - DA RESTI-
TUIÇÃO

Art. 55 - O direito de pleitear 
a restituição do imposto extin-
gue-se com o decurso do prazo 
de cinco anos, contados:

I.Da data do pagamento ou 
recolhimento indevido;

II.Da data em que se tornar 
definitiva a decisão adminis-
trativa ou passar em julgado a 
decisão judicial que tenha re-
formado, anulado, revogado ou 
rescindido a decisão condena-
tória.

§1º 	 O pedido de restitui-
ção, dirigido à autoridade com-
petente, suspende o prazo refe-
rido no caput deste artigo até ser 
proferida decisão final na órbita 
administrativa ou no trânsito 
em julgado de sentença judicial 
que envolva o tributo a ser resti-
tuído. 

§2º	 O pedido de restituição 
será feito por requerimento da 
parte interessada, que apresen-
tará prova de pagamento e as 
razões de ilegalidade ou irregu-
laridade do crédito.

§3º	 Compete ao Fiscal Tri-
butário decidir sobre os pedidos 
de restituição.

§4º	 O sujeito passivo em 
débito com o município somen-
te poderá pleitear a compensa-
ção.

§5º	 Ocorrendo a hipótese 

do §4º, o saldo remanescente 
após a compensação será resti-
tuído ao interessado.  

CAPÍTULO XI - DA PRES-
CRIÇÃO

Art. 56 - A ação para cobran-
ça do crédito tributário prescre-
ve em cinco anos, contados da 
data da sua constituição defini-
tiva.

§1º        A prescrição se inter-
rompe:	

I.Pelo despacho do juiz que 
ordenar a citação em execução 
fiscal;

II.Pelo protesto judicial;
III.Por qualquer ato judicial 

que constitua em mora o deve-
dor;

IV.Por qualquer ato inequívo-
co, ainda que extrajudicial, que 
importe reconhecimento do dé-
bito pelo devedor.

§2º	 A inscrição do débito 
como Dívida Ativa, pelo órgão 
competente, suspenderá a flu-
ência do prazo prescricional, 
para todos os efeitos de direito, 
por cento e oitenta dias ou até a 
distribuição da execução fiscal, 
se esta ocorrer antes de findo 
aquele prazo.

CAPÍTULO XII - DO PA-
GAMENTO

Art. 57 - Para fins de recolhi-
mento dos créditos tributários 
e não tributários, fica o Poder 
Executivo Municipal autoriza-
do a emitir boletos de cobrança 
em nome dos contribuintes em 
débito, diretamente ou por meio 
de instituições financeiras.

Art. 58 -Fica o Poder Execu-
tivo autorizado a receber bens 
imóveis para a extinção de cré-
ditos tributários e não tributá-
rios, inscritos ou não em dívida 
ativa, sempre que houver inte-
resse público fundamentado na 
decisão do Prefeito Municipal.

§1º	 A repartição compe-
tente instaurará Processo Tri-
butário Administrativo, ao qual 
serão juntados oportunamente:

I.Requerimento do contri-
buinte ou responsável pleite-
ando a extinção de crédito tri-
butário ou não tributário pelo 
instituto da dação em pagamen-
to, contendo pedido de apura-
ção total da dívida, de avaliação 
dos bens imóveis oferecidos em 
pagamento e especificando:

a)O registro do imóvel ofer-
tado;

b)As medidas e respectivas 
confrontações de cada imóvel, 
mediante apresentação de plan-
ta e memorial descritivo, assina-
dos por profissional legalmente 
habilitado;

II.Certidão negativa de ônus, 
expedida pelo Registro de Imó-
veis da Comarca, de cada bem 
dado em pagamento;

III.Levantamento de todos os 
créditos tributários apurados até 
a data da instauração do proces-
so;

IV.Comprovação de paga-
mento das custas processuais, 
honorários e demais encargos 
decorrentes das ações de Execu-
ção Fiscal, se houver;

V.Comprovação de pagamen-
to das despesas de escritura e 
registro;

VI.Laudo de avaliação do bem 
ou dos bens ofertados, os quais 
devem estar livres e desemba-
raçados de quaisquer ônus, re-
quisitos a serem apurados em 
regular avaliação realizada pelo 
Município;

VII.Comprovação que a da-
ção abranja a totalidade do cré-
dito ou créditos que se pretende 
liquidar com atualização, juros, 
multa e encargos legais, sem 
desconto de qualquer natureza, 
assegurando-se ao devedor a 
possibilidade de complemen-
tação em dinheiro de eventual 
diferença entre os valores da to-
talidade da dívida e o valor do 
bem ou dos bens ofertados em 
dação.

VIII.Outros documentos ne-
cessários.

§2º	 A avaliação dos bens 
imóveis dados em pagamento fi-
cará a cargo da Comissão Muni-
cipal de Valores criada por esta 
lei.

§3º	 A Comissão designada 
na forma do parágrafo anterior 

deverá proceder à avaliação de 
cada bem imóvel e lavrar o res-
pectivo Laudo de Avaliação, no 
prazo de 15 (quinze) dias conta-
dos do recebimento do pedido 
de avaliação, admitida uma úni-
ca prorrogação, de igual prazo, 
desde que devidamente com-
provada e fundamentada a ne-
cessidade da dilação temporal.

§4º	 Emitido o laudo, será 
dada ciência ao contribuinte ou 
responsável para manifestar-se 
sobre sua aceitação.

§5º	 O contribuinte ou res-
ponsável poderá:

I.Aceitar o valor constante da 
avaliação, ocasião em que será 
autorizada a dação em paga-
mento e providenciada a trans-
ferência do domínio e proprie-
dade de cada bem ao Município 
de Cataguases, mediante instru-
mento público, na forma da lei, 
respondendo o contribuinte ou 
responsável pelas despesas de 
escritura e registro;

II.Não aceitar o valor cons-
tante da avaliação, situação em 
que será arquivado o respectivo 
processo e promovida a cobran-
ça do tributo devido, na forma 
da lei.

§6º	 Havendo eventual sal-
do entre o valor da avaliação 
dos bens dados em pagamento e 
o valor atualizado da dívida:

I.Se positivo, ou seja, se o va-
lor da avaliação for superior ao 
da dívida, o contribuinte ou res-
ponsável poderá utilizá-lo para 
a quitação de qualquer tribu-
to municipal até o término do 
exercício financeiro em que se 
concluir o processo; ultrapassa-
do este prazo, o valor reverterá 
ao Município;

II.Se negativo, ou seja, se o va-
lor da avaliação for inferior ao 
da dívida, o contribuinte ou res-
ponsável deverá complementá-
-lo de uma única vez, em espé-
cie, ocasião em que será emitida 
guia específica.

CAPÍTULO XIII - DA COM-
PENSAÇÃO TRIBUTÁRIA

Art. 59 -Fica o Município de 
Cataguases autorizado a realizar 
compensação de créditos tribu-
tários com créditos líquidos e 
certos, vencidos ou vincendos 
do sujeito passivo contra a Fa-
zenda Pública Municipal, sem-
pre que houver interesse públi-
co.

§1º	 Sendo vincendo o cré-
dito do sujeito passivo, fica de-
terminado que a apuração de 
seu montante não poderá co-
minar redução maior que a cor-
respondente ao juro de um por 
cento ao mês pelo tempo que 
decorre entre a data da compen-
sação e a do vencimento. 	

§2º	 A compensação do 
crédito tributário autorizada no 
caput deste artigo será sempre 
precedida da devida apuração 
em Processo Tributário Admi-
nistrativo (PTA) próprio, na 
forma desta lei.

§3º	 É vedada, em qual-
quer hipótese, a compensação 
mediante o aproveitamento de 
tributo, objeto de contestação 
judicial pelo sujeito passivo, 
antes do trânsito em julgado da 
respectiva decisão judicial.

§4º	 Observado o Proces-
so Tributário Administrativo 
(PTA), a compensação será au-
torizada pelo Fiscal Tributário, 
mediante relatório fiscal.

CAPÍTULO XIV - DA DÍVI-
DA ATIVA

Art. 60 - Constitui Dívida 
Ativa da Fazenda Pública do 
Município aquela de origem tri-
butária e a não-tributária defini-
da na legislação específica, regu-
larmente inscrita na repartição 
administrativa competente, de-
pois de esgotado o prazo fixado 
para pagamento, pela legislação 
ou por decisão final proferida 
em processo regular.

§1º   Qualquer valor cuja co-
brança seja atribuída ao Muni-
cípio e suas autarquias será con-
siderado como Dívida Ativa da 
Fazenda Pública do Município.

§2º   A inscrição far-se-á, após 
o exercício, quando se tratar de 
tributos lançados por exercício 
e, nos demais casos, a inscrição 
será feita após o vencimento dos 
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prazos previstos, em lei ou regu-
lamento, para pagamento.

§3º	 A inscrição do débito 
não poderá ser feita na dívida 
ativa, enquanto não for decidido 
definitivamente a reclamação, o 
recurso ou pedido de reconside-
ração.

Art. 61 - As multas por infra-
ções de leis e regulamentos mu-
nicipais não pagas serão consi-
deradas como Dívida Ativa e 
imediatamente inscritas, assim 
que se findar o prazo para inter-
posição de recurso, ou quando 
interposto, não obtiver provi-
mento.

Art. 62 - Encerrado o exer-
cício ou expirado o prazo para 
o respectivo pagamento, serão 
inscritos imediatamente na Dí-
vida Ativa, por contribuinte, os 
débitos, inclusive multas, sem 
prejuízo dos juros de mora pre-
visto em lei.

Art. 63 -O Termo de Inscri-
ção da Dívida Ativa, autentica-
do pela autoridade competente, 
indicará obrigatoriamente:

I.O nome do devedor e, sen-
do caso, o dos co-responsáveis, 
bem como, sempre que possível, 
o domicílio ou a residência de 
um e de outros;

II.A quantia devida e a manei-
ra de calcular os juros de mora 
acrescidos;

III.A origem e a natureza do 
crédito, mencionada especifica-
mente a disposição da Lei em 
que seja fundado;

IV.A data em que foi inscrita;
V.Sendo o caso, o número do 

processo administrativo de que 
se originar o crédito.

Parágrafo Único. A certidão 
conterá, além dos requisitos 
deste artigo, a indicação do livro 
e da folha da inscrição.

Art. 64 - Mediante despacho 
da Autoridade Competente, po-
derá ser inscrito, no correr do 
exercício mesmo, o débito de 
tributos lançados por exercício, 
quando for necessário acaute-
lar-se o interesse da Fazenda.

Art. 65 - A Dívida Ativa será 
cobrada por procedimento ami-
gável, judicial ou extrajudicial.

§1º	 Feita a inscrição e es-
gotado a tentativa de cobrança 
amigável do débito, a respectiva 
certidão deverá ser imediata-
mente enviada ao órgão encar-
regado da cobrança judicial, 
para que seja ajuizado no menor 
tempo possível.

§2º  Enquanto não houver o 
ajuizamento, o órgão encarre-
gado da cobrança promoverá 
pelos meios ao seu alcance a co-
brança amigável do débito.

§3º As dívidas relativas ao 
mesmo devedor, quando cone-
xas ou consequentes, poderão 
ser acumuladas em uma só ação.

§4º  Quando o montante to-
tal do crédito da Dívida Ativa 
não alcançar o valor de 15 UFM 
(quinze UFM) incluindo-se ju-
ros, multa e correção monetária, 
fica o Procuradoria Municipal 
autorizada a não ajuizar a com-
petente execução fiscal em razão 
do custo administrativo da exe-
cução revelar-se antieconômico. 

Art. 66 - O recolhimento do 
débito considerado dívida ativa, 
far-se-á à vista de guia, expedida 
pelo servidor do órgão que efe-
tuar a cobrança.

Art. 67 - Salvos os casos auto-
rizados em leis, é absolutamente 
vedada a concessão de desconto, 
abatimento ou perdão de qual-
quer parcela da dívida ativa ain-
da que não tenha sido realizada 
a inscrição.

CAPÍTULO XV - DO PAR-
CELAMENTO

Art. 68 - Os créditos tributá-
rios e não tributários inscritos 
em dívida ativa, e os denun-
ciados espontaneamente pelo 
contribuinte, ajuizados ou não, 
poderão ser parcelados em até 
60 (sessenta) parcelas mensais e 
consecutivas, em condições es-
tabelecidas em Decreto.

§1º	 As parcelas mensais e 
consecutivas, não poderão ser 
inferiores:

I.0,1 UFM para pessoas físi-
cas;

II.De 0,5 UFM para pesso-
as jurídicas com débito até 10 
UFM;

III.De 1,0 UFM para pessoas 
jurídicas com débito acima de 
10 UFM.

§2º   O pedido de parcelamen-
to será acompanhado de Termo 
de Confissão de Débito, impli-
cando a confissão irretratável do 
débito e a expressa renúncia ou 
desistência de qualquer recurso 
ou ação, nas áreas administrati-
va ou judicial.

§3º  O crédito tributário de-
corrente da denúncia espontâ-
nea de tributo, cuja forma de 
lançamento é por homologação, 
se não cumprido integralmente 
o parcelamento, será inscrito 
em Dívida Ativa, independente 
de qualquer ato homologatório 
ou autuação.

§4º   No caso de parcelamen-
to, o não-pagamento de duas 
parcelas consecutivas ou três al-
ternadas, até a data de seu venci-
mento, provocará o vencimento 
antecipado das demais parcelas 
e a imediata inscrição em Dívi-
da Ativa.

§5º    Para o deferimento de 
pedido de reparcelamento de 
dívida, o contribuinte deverá:

I.Quitar 30% (trinta por cen-
to) do valor à vista, em caso de 
primeiro reparcelamento.

II.Quitar 40% (quarenta por 
cento) do valor à vista, em caso 
de segundo reparcelamento.

III.Quitar 60% (sessenta por 
cento) do valor à vista, em caso 
de mais reparcelamentos.

CAPÍTULO XVI - DO PRO-
TESTO DA DÍVIDA ATIVA

Art. 69 - Fica o Poder Exe-
cutivo Municipal autorizado a 
enviar para protesto, as certi-
dões de dívida ativa dos créditos 
tributários e não-tributários do 
Município, constituídos na for-
ma desta lei, independentemen-
te do valor do crédito inscrito 
em Dívida Ativa, bem como 
os títulos executivos judiciais 
condenatórios de quantia certa 
transitados em julgado.

Art. 70 - Compete ao Municí-
pio de Cataguases, por meio da 
Secretaria de Fazenda, através 
do Setor de Dívida Ativa, levar a 
protesto os seguintes títulos:

I.A Certidão da Dívida Ativa 
(CDA) emitida pela Fazenda 
Pública Municipal em favor do 
Município de Cataguases, in-
dependentemente do valor do 
crédito, e cujos efeitos do pro-
testo alcançarão, também, os 
responsáveis tributários aponta-
dos no artigo 135 da Lei Federal 
nº 5.172, de 25.10.1966 (Código 
Tributário Nacional), desde que 
seus nomes constem da Certi-
dão de Dívida Ativa;

II.A sentença judicial con-
denatória de quantia certa em 
favor do Município de Cata-
guases, desde que transitada em 
julgado, independentemente do 
valor do crédito.

§ 1º	 Efetivado o protesto 
sem que o devedor tenha, no 
prazo legal, quitado o débito, 
a Procuradoria do Município 
fica autorizada a ajuizar a ação 
executiva do título em favor do 
Município, ou, sendo o caso, a 
requerer o prosseguimento da 
fase de cumprimento de senten-
ça, com todos os valores devida-
mente atualizados, sem prejuízo 
da manutenção do protesto no 
cartório competente.

§2º	 Uma vez quitado inte-
gralmente ou parcelado o débi-
to pelo devedor, inclusive dos 
honorários advocatícios, dos 
emolumentos cartorários e das 
custas judiciais, o Município de 
Cataguases requererá a baixa 
do protesto ao Tabelionato de 
Protesto de Títulos e Documen-
tos, bem como a extinção ou a 
suspensão da ação de execução 
eventualmente ajuizada.

§3º	 Na hipótese de des-
cumprimento do parcelamento 
o Município de Cataguases fica 
autorizado a levar a protesto 
junto ao Tabelionato de Protes-
to de Títulos e Documentos a 
integralidade do valor remanes-
cente apurado e devido.

§4º	 Efetuado o pagamen-
to do crédito, os Tabelionatos 
de Protestos de Títulos ficam 
obrigados a efetuar o depósito 
do valor arrecadado, mediante 
quitação de guia eletrônica no 

primeiro dia útil subsequente ao 
recolhimento.

Art. 71 - Cabe à Procuradoria 
Municipal efetuar o controle de 
legalidade dos títulos que serão 
levados a protesto nos termos 
da legislação vigente.

Art. 72 - O Município de 
Cataguases fica autorizado a 
efetuar o protesto dos respecti-
vos títulos, nas ações de execu-
ção fiscal em curso, bem como 
nas sentenças judiciais que se 
encontram em fase de cumpri-
mento de sentença na data da 
publicação desta Lei, observado 
o disposto nesta lei.

Art. 73 - Somente ocorrerá o 
cancelamento do protesto após 
o pagamento total da dívida ou 
o seu parcelamento, incluídas as 
custas judiciais, honorários ad-
vocatícios e emolumentos car-
torários.

Parágrafo único. O pedido de 
cancelamento de protesto será 
analisado pela Procuradoria 
Municipal e o parecer jurídi-
co deverá constar nos autos do 
Processo Tributário Adminis-
trativo. 

Art. 74 - A responsabilida-
de pelo pagamento das custas 
e despesas cartorárias é de res-
ponsabilidade do contribuinte 
constante na CDA.

Art. 75 - O pagamento da 
CDA apresentada para protesto 
será feito diretamente no Tabe-
lionato competente.

Art. 76 - A autorização de que 
trata o §4º do Art. 65 desta lei 
não impede a cobrança admi-
nistrativa, o protesto extraju-
dicial, bem como inscrição do 
devedor no cadastro de inadim-
plentes Municipal.

Art. 77 - Os créditos tributá-
rios ou não tributários, inscritos 
em dívida ativa, os quais não es-
tejam em situação de suspensão 
ou interrupção prescricional, 
após o decurso do prazo de 05 
(cinco) anos de sua constituição 
definitiva, cujas execuções não 
tenham sido ajuizadas, por for-
ça do valor mínimo para tanto 
exigido, ou por falta de requisito 
formal, serão cancelados pelo 
Setor de Dívida Ativa. 

Art. 78 - O chefe do executi-
vo poderá, mediante Decreto, 
regulamentar o disposto neste 
Capítulo.

CAPÍTULO XVII - DOS 
PROGRAMAS DE RECUPE-
RAÇÃO FISCAL

Art. 79 - O Município poderá 
instituir, por lei específica, pro-
gramas de Recuperação Fiscal 
destinados a promover a regula-
rização de créditos municipais, 
tributários e não tributários, 
concedendo descontos em mul-
ta de mora desde que:

Parágrafo Único. Os pro-
gramas de Recuperação Fiscal 
deverão guardar interstício mí-
nimo de 3 (três) anos para ins-
tituição.

TÍTULO II - DO PROCES-
SO FISCAL

CAPÍTULO I - DAS MEDI-
DAS PRELIMINARES E INCI-
DENTES

SEÇÃO I - DOS TERMOS 
DE FISCALIZAÇÃO

Art. 80 - A autoridade fiscal 
que presidir ou proceder a exa-
mes e diligências fará ou lavrará 
sob assinatura, termo circuns-
tanciado do que apurar, do qual 
constará, além do mais que pos-
sa interessar, as datas iniciais e 
finais do período fiscalizado e a 
relação dos livros e documentos 
examinados.

Art. 81 - O termo será lavra-
do no estabelecimento ou local 
onde se verificar a fiscalização 
ou a constatação da infração 
ainda que aí não resida o fisca-
lizado ou infrator.

§1º Ao fiscalizado ou infrator 
dar-se-á cópia do termo auten-
ticada pela autoridade contra 
recibo no original.

§2º  A recusa do recibo não 
beneficia ao fiscalizado ou in-
frator.

Art. 82 - Os dispositivos do 
artigo anterior são aplicáveis 
extensivamente, aos fiscaliza-
dos ou infratores, analfabetos 
ou impossibilitados de assinar 
o documento de fiscalização ou 

infração, mediante declaração 
da autoridade fiscal, ressalvadas 
as hipóteses dos incapazes, defi-
nidos por lei.

SEÇÃO II - DA APREEN-
SÃO DE BENS E DOCUMEN-
TOS

Art. 83 - Poderão ser apreen-
didos os bens móveis, inclusi-
ve mercadorias e documentos, 
existentes em estabelecimento 
comercial, industrial, agrícola 
ou profissional, do contribuin-
te, responsável ou de terceiros, 
ou em outros lugares ou em 
trânsito, que constituam prova 
material de infração tributária, 
estabelecidas neste Código em 
lei ou regulamento.

§1º Havendo prova, ou fun-
dada suspeita, de que os bens se 
encontram em residência par-
ticular ou lugar utilizado como 
moradia, serão promovidas a 
busca e apreensão judiciais sem 
prejuízo das medidas necessá-
rias para evitar a remoção clan-
destina.

§2º Na apreensão lavrar-se-á 
auto, com os elementos do auto 
de infração, observando-se, no 
que couber, o disposto nesta lei.

Art. 84  - O auto de apreensão 
conterá a descrição dos bens ou 
dos documentos apreendidos, a 
indicação do lugar onde ficarão 
depositados e a assinatura do 
depositário, o qual será designa-
do pelo autuante.

Art. 85 - Os documentos 
apreendidos poderão, a reque-
rimento do autuado, ser-lhe 
devolvidos, ficando no processo 
cópia do inteiro teor ou da par-
te que deva fazer prova, caso o 
original não seja indispensável a 
esse fim.

Art. 86 -   Se o autuado não 
satisfizer às exigências legais 
para liberação dos bens apreen-
didos, no prazo de 60 (sessenta) 
dias, a contar da data da apreen-
são, serão os bens levados a has-
ta pública ou leilão.

§1º  Quando a apreensão re-
cair em bens deterioráveis, a 
hasta pública ou leilão poderá 
realizar-se a partir de 24 horas 
do dia da apreensão.

§2º  Apurando-se, na venda, 
importância superior ao tributo 
e à multa devidos, será o autu-
ado notificado, no prazo de 5 
(cinco) dias, para receber o ex-
cedente, se já não houver com-
parecido para fazê-lo.

SEÇÃO III - TERMO DE 
INÍCIO DA AÇÃO FISCAL 
(TIAF) E DA INTIMAÇÃO

Art. 87 - O Termo de Início 
da Ação Fiscal emitido privati-
vamente pelo Fiscal Tributário, 
no pleno exercício de suas fun-
ções, tem por finalidade cienti-
ficar o sujeito passivo de que ele 
se encontra sob Ação Fiscal e 
intimá-lo a apresentar, no prazo 
e em local nele determinados, os 
documentos necessários à veri-
ficação do regular cumprimento 
das obrigações tributárias prin-
cipais e acessórias, os quais de-
verão ser deixados à disposição 
da fiscalização até o término no 
procedimento fiscal.

§1º   Será dada ciência do 
TIAF ao sujeito passivo ou a 
seu representante legal na forma 
prevista nesta lei.

§2º   A ciência do TIAF dá iní-
cio ao procedimento fiscal, im-
plicando na perda dos direitos 
advindos de denúncia espontâ-
nea.

Art. 88 - A documentação 
e as informações deverão ser 
apresentadas no prazo fixado 
pelo Fiscal Tributário, que será 
de no mínimo 05 dias úteis, 
contados da data da ciência do 
respectivo TIAF.

§1º	 A não apresentação 
dos documentos no prazo fixa-
do no TIAF ensejará a lavratura 
do competente Auto de Infra-
ção, sem prejuízo da aplicação 
de outras penalidades previstas 
em lei.

§2º	 Deverá constar do 
TIAF, se for o caso, a intima-
ção para que o sujeito passivo 
libere ao Fiscal Tributário do-
cumentos com vistas à extração 
de cópias reprográficas ou, se o 
sujeito passivo preferir, forneça 
as cópias necessárias à instrução 

do processo a ser instaurado.
Art. 89 - Após a ciência do 

TIAF, o Fiscal Tributário não 
emitirá parecer em relação à 
consulta referente às obrigações 
tributárias objeto de verificação 
no procedimento fiscal.

Art. 90 - Far-se-á a intimação:
I.Pessoalmente, por servidor 

competente, na repartição ou 
fora dela, provada com a assi-
natura do sujeito passivo, seu 
mandatário ou preposto, ou, no 
caso de recusa, com declaração 
escrita de quem o intimar;

II.Por via postal, com prova 
de recebimento no domicílio 
tributário do sujeito passivo;

III. Por meio eletrônico, na 
forma de regulamento do Poder 
Executivo;

IV. Por edital, publicado uma 
única vez no Diário Oficial do 
Município de Cataguases ou 
afixado durante pelo menos 10 
(dez) dias, em dependência do 
órgão designada por ato oficial e 
de livre acesso ao público, quan-
do resulte improfícuo um dos 
meios de intimação previstos 
nos incisos I a III deste artigo.

§1º	 Quaisquer dos meios 
de intimação previstos nos inci-
sos I a III poderão ser utilizados 
como primeira e/ou única for-
ma de intimação.

§2º	  A adoção da intimação 
por meio eletrônico dependerá 
de Regulamentação do Poder 
Executivo.

§3º 	 Considera-se conven-
cido do débito fiscal o contri-
buinte que pagar o tributo me-
diante intimação preliminar, da 
qual não caiba recurso ou defe-
sa.

Art. 91- Considera-se feita a 
intimação:

I.Na data da ciência do inti-
mado ou da declaração de quem 
fizer a intimação;

II.Na data do recebimento na 
hipótese prevista no inciso II do 
artigo 90;

III.Se por meio eletrônico, 24 
(vinte e quatro) horas contadas 
da data registrada:

a.No comprovante de entrega 
no endereço eletrônico atribuí-
do ao sujeito passivo;

b.No meio magnético ou 
equivalente utilizado pelo sujei-
to passivo.

IV.15 (quinze) dias após a pu-
blicação do edital, se este for o 
meio utilizado.

§1º	 Na hipótese de não ha-
ver a prova de recebimento da 
correspondência postal ou tele-
gráfica no domicílio do sujeito 
passivo, de que trata o inciso II 
do art. 90, não se considerará 
ocorrida a intimação, devendo o 
procedimento ser renovado na 
forma desta lei.

§2º	 Em caso de duplicida-
de de intimações prevalecerá a 
que ocorrer primeiro.

§3º	 O conhecimento do 
ato administrativo pelo interes-
sado, por qualquer forma, de 
modo inequívoco, dispensa a 
formalidade da intimação.

Art. 92 - O prazo de duração 
da Ação Fiscal é de até 180 (cen-
to e oitenta) dias, podendo ser 
prorrogado, uma vez, por igual 
período, desde que haja justifi-
cativa do Fiscal Tributário.

CAPÍTULO II - DOS ATOS 
INICIAIS

SEÇÃO I - DO AUTO DE 
INFRAÇÃO

Art. 93 - O auto de infração, 
lavrado com precisão e clareza, 
sem entrelinhas, emendas ou ra-
suras, deverá:

I.Mencionar o local e o dia da 
lavratura;

II.Referir ao nome ou deno-
minação do infrator, do coobri-
gado, do responsável e das teste-
munhas, se houver;

III.Descrever o fato que cons-
titui a infração e as circunstân-
cias pertinentes, indicar o dis-
positivo legal ou regulamento 
violado e fazer referência ao 
termo de fiscalização, em que 
se consignou a infração, quando 
for o caso;

IV.Conter a intimação ao in-
frator para pagar os tributos e 
multas devidos ou apresentar 
defesa e provas nos prazos pre-
vistos.

§1º	 As omissões ou incor-

reções do auto não acarretarão 
nulidade, quando do processo 
constarem elementos suficientes 
para a determinação da infração 
e do infrator.

§2º	 A assinatura não cons-
titui formalidade essencial à va-
lidade do auto, não implica em 
confissão, nem a recusa agrava-
rá a pena.

§3º	 Se o infrator, ou quem 
o represente, não puder ou não 
quiser assinar o auto, far-se-á 
menção dessa circunstância.

§4º	 O auto de infração 
poderá ser lavrado cumulativa-
mente com o de apreensão.

Art. 94 - Na lavratura do auto 
será intimado o infrator:

I.Pessoalmente, sempre que 
possível, mediante entrega de 
cópia ao autuado, seu represen-
tante ou preposto, contra recibo 
datado no original;

II.Por carta, acompanhada de 
cópia com aviso de recebimen-
to (AR) datado e firmado pelo 
destinatário ou alguém de seu 
domicílio;

III.Por edital, com prazo de 30 
(trinta) dias, se desconhecido o 
domicílio fiscal do infrator.

IV.Por meio eletrônico, que 
será regulamentado por decreto 
do Executivo.

Art. 95 - A intimação presu-
me-se feita:

I.Quando pessoal, na data do 
recebimento;

II.Quando por carta, na data 
da assinatura do Aviso de Rece-
bimento-AR;

III.Quando por edital, no ter-
mo do prazo, a partir da publi-
cação;

IV.Quando por meio eletrô-
nico, 24 (vinte e quatro) horas 
contadas da data registrada:

a.No comprovante de entrega 
no endereço eletrônico atribuí-
do ao sujeito passivo;

b.No meio magnético ou 
equivalente utilizado pelo sujei-
to passivo.

Parágrafo Único. As intima-
ções subsequentes à inicial far-
-se-ão pessoalmente, caso em 
que serão certificadas no pro-
cesso, e por carta, por meio ele-
trônico ou por edital, conforme 
as circunstâncias, observado o 
disposto nos artigos 94 e 95 des-
te código.

SEÇÃO II - DA IMPUGNA-
ÇÃO CONTRA LANÇAMEN-
TO

Art. 96 - O contribuinte que 
não concordar com o lançamen-
to poderá impugná-lo no prazo 
de 30 (trinta) dias, a contar des-
te.

§1º 	 Na impugnação contra 
o lançamento, o autuado alegará 
toda a matéria que entender útil, 
indicará e requererá as provas 
que pretenda produzir, juntará 
as que constarem de documen-
tos e, sendo o caso, arrolará tes-
temunhas, até o máximo de 3 
(três).

§2º	 É cabível a impugnação 
por parte de qualquer pessoa, 
contra a omissão ou exclusão do 
lançamento.

§3º 	 A impugnação contra 
lançamento terá efeito suspen-
sivo da cobrança dos tributos 
lançados.

CAPÍTULO III - DA CON-
SULTA

Art. 97 - É facultado ao con-
tribuinte ou entidades repre-
sentativas de classe de contri-
buintes formularem consulta 
escrita protocolizada na forma 
regulamentar junto à Secretaria 
de Fazenda, sobre aplicação de 
legislação tributária, em relação 
a fato concreto de seu interesse, 
que será completa e exatamente 
descrito na petição.

§1º	 Se a matéria versar so-
bre atos ou fatos já praticados e 
geradores de tributos, essa cir-
cunstância deverá ser esclareci-
da na consulta.

§2º	 Os efeitos da consulta 
aproveitam exclusivamente ao 
consulente, nos limites da maté-
ria consultada e da vigência da 
legislação que fundamentou a 
sua resposta.

Art. 98 - A solução à consulta 
será dada no prazo de 30 (trinta) 
dias contados da data de sua en-
trada na repartição competente.
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§1º	 Tratando-se de matéria 
complexa, o prazo referido no 
caput deste poderá ser prorro-
gado por igual período, a crité-
rio da chefia do órgão compe-
tente.

§2º	 O prazo deste artigo 
suspende-se a partir da data em 
que forem determinadas quais-
quer diligências, recomeçando a 
fluir no dia em que tenham sido 
cumpridas.

Art. 99 - Nenhum procedi-
mento fiscal será promovido, 
em relação à espécie consultada, 
contra contribuinte que proceda 
em estrita conformidade com 
a resposta dada à consulta por 
ele formulada, nem durante a 
tramitação inicial desta ou en-
quanto a solução não for refor-
mada.

§1º	 O tributo considerado 
devido pela solução dada à con-
sulta será cobrado sem imposi-
ção de qualquer penalidade, se 
recolhido dentro do prazo de 15 
(quinze) dias, contados da data 
em que o consulente tiver ciên-
cia da resposta.

§2º 	 A resposta dada à con-
sulta pode ser modificada a 
qualquer tempo e a modificação 
dos critérios jurídicos anterior-
mente adotados somente pro-
duzirá efeitos a partir da ciência 
do consulente ou da vigência do 
ato normativo que os introduzir.

§3º 	 A observância pelo 
consulente da resposta dada à 
consulta, enquanto prevalecer 
o entendimento nela consubs-
tanciado, exime o contribuinte 
de qualquer penalidade e exo-
nera-o do pagamento do tributo 
considerado não devido no pe-
ríodo.

Art. 100 - Não produzirão os 
efeitos previstos no artigo ante-
rior as consultas:

I.Que sejam meramente pro-
telatórias, assim entendidas as 
que versarem sobre disposição 
claramente expressa na legisla-
ção tributária ou sobre questão 
de direito já resolvida por deci-
são administrativa ou judicial;

II.Que não descreverem exata 
e completamente o fato que lhes 
deu origem;

III.Formuladas após o início 
de qualquer procedimento ad-
ministrativo ou medida de fisca-
lização, relacionados com o fato 
de seu objeto, ou após vencido 
o prazo legal para cumprimento 
da obrigação a que se referirem.

Art. 101 - O contribuinte 
pode recorrer, com efeito sus-
pensivo, à Autoridade Julgadora 
de 1ª Instância, no prazo de 15 
(quinze) dias, de resposta dada a 
consulta pelo órgão competente.

CAPÍTULO IV - DOS REGI-
MES ESPECIAIS

Art. 102 - Os Regimes Espe-
ciais de tributação e os que ver-
sem sobre emissão, escrituração 
e dispensa de documentos fis-
cais, serão processados e conce-
didos na forma estabelecida em 
Regulamento.

CAPÍTULO V - DO PRO-
CESSO DE ISENÇÃO E DE 
RESTITUIÇÃO

Art. 103 -A concessão de 
isenção ou restituição de tri-
buto ou penalidade dependerá 
de requerimento instruído de 
acordo com as exigências legais 
e regulamentares de cada caso, 
contendo:

I.Qualificação do requerente;
II.Indicação do dispositivo le-

gal em que se ampara o pedido e 
prova de nele estar enquadrado.

LIVRO SEGUNDO - DO 
PROCESSO TRIBUTÁRIO 
ADMINISTRATIVO

TÍTULO I- PARTE GERAL
CAPÍTULO I - DAS DISPO-

SIÇÕES GERAIS
Art. 104 - O Processo Tri-

butário Administrativo - PTA 
- forma-se na repartição fiscal 
competente, mediante autuação 
dos documentos necessários à 
apuração da liquidez e da cer-
teza de crédito tributário, com 
folhas devidamente numeradas 
e rubricadas.

Parágrafo Único. O pedido 
de reconhecimento de isenção 
ou restituição de tributo ou pe-
nalidade, a consulta, o reque-

rimento para revisão cadastral 
de IPTU e o pedido de regime 
especial formulados pelo contri-
buinte são autuados igualmente 
em forma de PTA, no entanto 
passam por decisão prévia fiscal. 

Art. 105 - O Processo Tribu-
tário Administrativo desenvol-
ve-se, ordinariamente, em duas 
instâncias organizadas na forma 
desta lei, para instrução, apre-
ciação e julgamento das ques-
tões surgidas entre os contri-
buintes e a Fazenda Municipal, 
relativamente à interpretação e 
aplicação da legislação tributá-
ria.

Parágrafo Único. A instân-
cia administrativa começa pela 
instauração do procedimento 
tributário e termina com a deci-
são irrecorrível exarada no pro-
cesso, o decurso de prazo para 
recurso ou a afetação do caso ao 
Poder Judiciário.

Art. 106 - É garantida ao con-
tribuinte ampla defesa na esfera 
administrativa, aduzida por es-
crito e acompanhada de todas 
as provas que tiver, desde que 
produzidas na forma e prazos 
legais.

Art. 107 - A errônea denomi-
nação dada à defesa ou recurso 
não prejudicará a parte, salvo 
hipótese de má-fé.

Art. 108  - A intervenção do 
sujeito passivo no PTA far-se-á 
diretamente ou por intermédio 
de procurador munido de ins-
trumento de mandato regular-
mente outorgado.

Art. 109 - Os prazos do PTA 
serão contínuos, excluindo-se 
na contagem o dia do início e 
incluindo-se o dia do venci-
mento.

Art. 110 - Os prazos só se ini-
ciam ou vencem em dia de ex-
pediente normal na repartição 
em que corra o PTA ou deva ser 
praticado o ato.

Parágrafo único - Se a inti-
mação se efetivar em dia an-
terior a ponto facultativo nas 
repartições públicas municipais 
ou numa sexta-feira, o prazo co-
meçará a ser contado no primei-
ro dia de serviços normal que se 
seguir.

Art. 111 - Na falta de previ-
são legal, os atos do contencioso 
administrativo fiscal serão cum-
pridos nos prazos fixados em 
regulamento.

Art. 112 - A inobservância 
dos prazos destinados à instru-
ção, à movimentação e ao julga-
mento de PTA não acarretarão 
a nulidade do procedimento fis-
cal, desde que devidamente pu-
blicados ou cientificado o con-
tribuinte pelos meios definidos 
nesta lei.

Art. 113 - Não é lícito ao su-
jeito passivo da obrigação tri-
butária principal ou acessória 
dificultar ou impossibilitar, por 
qualquer meio, a entrega de 
documentos que interessem à 
instauração e ao andamento do 
PTA ou recusar-se a recebê-los.

Art. 114 - Não se incluem na 
competência dos órgãos julga-
dores:

I.A declaração de inconsti-
tucionalidade ou a negativa de 
aplicação de lei, decreto ou ato 
normativo;

II.A aplicação da equidade.
Art. 115 -As ações propostas 

contra a Fazenda Municipal so-
bre matéria tributária, inclusive, 
Mandado de Segurança contra 
atos de autoridades municipais, 
prejudicarão, necessariamente, 
a tramitação e o julgamento do 
respectivo PTA.

Parágrafo Único. Na ocor-
rência do disposto no caput 
deste artigo, os autos ou a peça 
fiscal serão remetidos, com a 
máxima urgência e independen-
temente de requisição, à Procu-
radoria Municipal para exame, 
orientação e instrução da defesa 
cabível, importando esta solu-
ção final do caso na instância 
administrativa, com referência à 
questão discutida em Juízo.

Art. 116 -Nenhum processo 
por infração à legislação tribu-
tária será arquivado senão após 
decisão final proferida na órbita 
administrativa, nem sobrestado, 
salvo caso previsto em lei.

CAPÍTULO II - DAS INS-

TÂNCIAS DE JULGAMENTO
SEÇÃO I - DAS DECISÕES 

DE PRIMEIRA INSTÂNCIA
Art. 117 -A decisão de pri-

meira instância em procedi-
mento administrativo tributário 
será proferida pela Autoridade 
Julgadora denominada Turma 
Julgadora, composta por 03 
(três) servidores efetivos da Se-
cretaria de Fazenda.

§1º	 O Secretário de Fazen-
da nomeará a Turma Julgadora 
a cada processo, que será com-
posta por dois servidores efeti-
vos lotados na Fiscalização Tri-
butária e um Fiscal Tributário, 
nomeando ainda o responsável 
pela relatoria.

§2º	 Ficam excluídos da 
Turma Julgadora aqueles que te-
nham participado de todo ou de 
parte do feito fiscal.

§3º 	 O relator deverá pre-
sidir a sessão de julgamento e 
proferir sua decisão no prazo 
máximo de 30 (trinta) dias a 
contar do recebimento dos au-
tos.

§4º	 Aos integrantes que se 
dispuserem, mediante convo-
cação do Secretário de Fazenda 
e por meio de preenchimento 
de Termo de Disponibilidade a 
participar da Turma Julgadora, 
será atribuído um Jeton no valor 
de 01 UFM, por processo.

§5º	 O Fiscal Tributário que 
integrar a Turma Julgadora não 
receberá Jeton. 

Art. 118 -A autoridade julga-
dora, a qual compete a decisão 
de primeira instância, não fica 
adstrita às alegações das partes, 
cabendo-lhe julgar de acordo 
com as suas convicções, no limi-
te de sua competência, em face 
das provas produzidas no pro-
cesso, podendo ainda conver-
ter o julgamento em diligência, 
para o efeito de requerer novas 
provas, diligências ou demons-
trações.

§1º	 A autoridade julgadora 
determinará, de ofício ou a re-
querimento do sujeito passivo, 
a realização das diligências que 
entender necessárias, fixando-
-lhe prazo e indeferirá as consi-
deradas prescindíveis, imprati-
cáveis ou protelatórias.

§2º	 Se a diligência resultar 
em ônus para o sujeito passivo, 
relativo ao valor impugnado, 
será reaberto o prazo para ofere-
cimento de novas impugnações 
ou aditamento da primeira.

§3º	 O despacho que profe-
rir decisão de primeira instância 
será elaborado de forma objeti-
va e sucinta, compreendendo a 
decisão e seus fundamentos ju-
rídicos.

Art. 119 -Compete ao Secre-
tário de Fazenda declarar a in-
tempestividade da impugnação 
pela inobservância do prazo de 
30 (trinta) dias, remetendo o 
processo à apreciação da Junta 
de Recursos Tributários para 
cumprimento do disposto no 
inciso V do art. 126.

Art. 120 -Não sendo proferi-
da decisão, no prazo legal nem 
convertido o julgamento em di-
ligência, poderá a parte interpor 
recurso voluntário, como se fora 
julgado procedente o auto de 
infração ou improcedente a re-
clamação contra o lançamento, 
cessando, com a interposição do 
recurso, a jurisdição da autori-
dade de primeira instância.

SEÇÃO II - DAS DECISÕES 
DE SEGUNDA INSTÂNCIA

DA JUNTA DE RECURSOS 
TRIBUTÁRIOS

Art. 121 - A Junta de Recur-
sos Tributários é composta de 
5 (cinco) membros efetivos e 
igual número de suplentes, no-
meados pelo Prefeito Munici-
pal, para mandato de 36 (trinta 
e seis) meses, podendo haver 
recondução.

Art. 122 -A Junta de Recursos 
Tributários será composta:

I.Por 2 (dois) servidores efe-
tivos da Secretaria Municipal 
de Fazenda, e igual número de 
suplentes, indicados pelo Secre-
tário da Fazenda;

II.Por 1 (um) representante 
do Procuradoria do Município, 
e respectivo suplente, indicado 
pelo Prefeito Municipal;

III.Por 2 (dois) representantes 

dos contribuintes, e igual núme-
ro de suplentes, que serão indi-
cados por Associações de Classe 
ligadas às atividades produtivas 
e de prestação de serviços, se-
diadas no município.

Parágrafo Único. O Secretá-
rio da Fazenda nomeará um ser-
vidor para secretariar os servi-
ços da Junta, sem direito a voto.

Art. 123 -Perde a qualidade 
de membro da Junta de Recur-
sos Tributários:

I.O representante da Fazenda 
Municipal que se licenciar para 
tratar de interesses particulares, 
se aposentar, se exonerar ou for 
suspenso ou demitido de seu 
cargo efetivo durante o manda-
to;

II.O representante dos contri-
buintes que se desligar, for sus-
penso ou expulso do órgão ou 
entidade de classe representada.

Art. 124 - Caso não seja apre-
sentada e aceita pelo Presidente 
da Junta de Recursos Tributá-
rios justificativa prévia, funda-
mentada e por escrito, caracte-
riza renúncia tácita ao mandato:

I.O descumprimento, por 
duas vezes a cada semestre, do 
prazo fixado em regulamento 
para a redação do acórdão;

II.O não-comparecimento de 
qualquer membro da Junta de 
Recursos Tributários a três ses-
sões consecutivas.

Art. 125 -A Junta de Recursos 
Tributários terá um presiden-
te que será escolhido entre os 
representantes do Município e 
eleito pelos membros.

Parágrafo Único. O suplente 
do representante escolhido será 
o vice presidente e substituirá o 
Presidente sempre que necessá-
rio.

Art. 126 -À Junta de Recursos 
Tributários compete:

I.Julgar em grau de recurso os 
processos relativos aos créditos 
tributários e fiscais do Municí-
pio;

II.Elaborar e fazer publicar o 
seu Regimento Interno;

III.Julgar o recurso voluntá-
rio;

IV.Decidir sobre incidentes 
processuais;

V.Decidir sobre relevação de 
intempestividade

§1º	 A Junta decide por 
acórdão, salvo expressa disposi-
ção de regulamento, e só funcio-
na quando presente à maioria de 
seus membros.

§2º 	 O acórdão será redigi-
do pelo membro relator, salvo 
se vencido, hipótese em que o 
Presidente designará um dos 
membros cujo voto tenha sido 
vencedor, preferencialmente o 
revisor, para fazê-lo.

Art. 127 - O Pleno, composto 
de todos os membros da Junta 
de Recursos Municipais, efeti-
vos e suplentes, compete discu-
tir e deliberar sobre:

I.Ato normativo de interesse 
da administração da Junta de 
Recursos Tributários ou do rela-
cionamento fisco-contribuinte;

II.Sumular decisões reitera-
das, visando à uniformização de 
jurisprudência;

III.Representação ao Secre-
tário da Fazenda sobre matéria 
de interesse da administração 
tributária;

IV.Julgar os recursos de revis-
ta e de ofício e o pedido de re-
consideração;

V.Outros assuntos previstos 
no Regimento Interno.

Art. 128 - Entendendo pre-
sente relevante interesse público 
no julgamento da impugnação, 
a intempestividade da impug-
nação poderá ser relevada pela 
Junta de Recursos Tributários, 
por ocasião da apreciação do 
recurso, devolvendo o feito ao 
Órgão Julgador de Primeira Ins-
tância para exarar sua decisão.

Art. 129 - Nas sessões de jul-
gamento, o Presidente da Junta 
de Recursos Tributários somen-
te proferirá o seu voto em caso 
empate.

Art. 130 - A Junta de Recur-
sos Tributários organizará seu 
Regimento Interno que, homo-
logado pelo Secretário da Fa-
zenda será publicado por decre-
to do Poder Executivo.

Art. 131 - O Regimento Inter-
no disporá sobre a composição, 

o funcionamento e a compe-
tência da Junta, do Pleno e da 
Secretaria da Junta de Recursos 
Tributários.

Art. 132 -A assistência da Fa-
zenda Pública junto à Junta de 
Recursos Tributários será exer-
cida pelo Procuradoria Munici-
pal, na forma em que dispuser o 
regimento interno.

CAPÍTULO III - DO PRO-
CESSO EM PRIMEIRA INS-
TÂNCIA

SEÇÃO I - DO INÍCIO DO 
PROCEDIMENTO CONTEN-
CIOSO

Art. 133 -Instaura-se o con-
tencioso administrativo fiscal:

I.Pela impugnação tempestiva 
contra lançamento de crédito 
tributário de natureza conten-
ciosa;

II.Pela impugnação tempes-
tiva de indeferimento de resti-
tuição de quantia indevidamen-
te paga a título de tributo e de 
outras pretensões definidas em 
regulamento;

III. Pela reclamação tempesti-
va contra ato declaratório de in-
tempestividade de impugnação;

IV. Pela impugnação tempes-
tiva contra ato ou procedimento 
administrativo.

Art. 134 - Põe fim ao conten-
cioso administrativo fiscal:

I.A decisão irrecorrível para 
ambas as partes;

II.O término do prazo, sem 
interposição de recurso;

III.O indeferimento liminar 
de recurso;

IV.A desistência de impugna-
ção, reclamação ou recurso;

V.O ingresso em juízo, antes 
de proferida ou de tornada irre-
corrível a decisão administrati-
va.

Art. 135 - Constitui crédito 
tributário de natureza não con-
tenciosa o resultante:

I.De Imposto sobre Serviços 
de Qualquer Natureza - ISSQN 
- incidente sobre prestação es-
criturada em livro oficial ou de-
clarada ao Fisco em documento 
instituído em regulamento para 
esta finalidade;

II.De tributo de competên-
cia do Município, apurado em 
decorrência de escrituração em 
livro fiscal adotado pelo con-
tribuinte ou por responsável ou 
formalmente declarado ao Fis-
co;

III.Do descumprimento de 
obrigação acessória, pela falta 
de entrega de documento desti-
nado a informar ao Fisco a apu-
ração do ISSQN.

Art. 136 - Considera-se tam-
bém declarado ao Fisco o valor 
do ISSQN destacado:

I.Em documento fiscal, nos 
casos em que o contribuinte es-
teja dispensado de escrituração;

II.Em documento fiscal não 
registrado em livro próprio por 
contribuinte do imposto obriga-
do à escrituração fiscal.

Art. 137 - O pedido de par-
celamento, bem como o pa-
gamento de crédito tributário 
implicam o reconhecimento do 
crédito, excluem a possibilida-
de de apresentação de recursos, 
inclusive impugnação, e impor-
tam a desistência dos já inter-
postos.

Art. 138 - A impugnação será 
protocolizada junto ao Órgão 
Competente, no prazo de 30 
(trinta) dias, contados da inti-
mação do ato ou do procedi-
mento administrativo que lhe 
der origem.

Art. 139 - A impugnação 
tempestiva suspende a exigibili-
dade do crédito tributário.

Art. 140 - Na impugnação 
será alegada, de uma só vez, a 
matéria relacionada com a si-
tuação fiscal de que decorreu o 
lançamento.

Art. 141 - Recebida e autu-
ada a impugnação, com os do-
cumentos que a instruem, a re-
partição fazendária competente 
providenciará manifestação fis-
cal, no prazo de 30 (trinta) dias 
contados do seu recebimento.

§1º	 Havendo reformulação 
do crédito tributário, será aber-
to ao sujeito passivo o prazo de 
dez dias para pagamento com os 
mesmos percentuais de redução 
de multas aplicáveis no prazo de 

trinta dias do recebimento do 
auto de infração.

§2º	 Após a manifestação 
fiscal, mantido o feito, parcial ou 
total, o PTA será encaminhado 
ao Órgão Julgador da 1ª Instân-
cia para exarar a decisão.

SECÃO II - DA REVELIA
Art. 142 -Findo o prazo de 

trinta dias da intimação ao con-
tribuinte ou ao responsável, sem 
pagamento do débito nem apre-
sentação de defesa, o funcio-
nário responsável, nos dez dias 
subsequentes, providenciará:

I.Certidão do não-recolhi-
mento do débito e da inexistên-
cia de defesa;

II.Lavratura do termo de re-
velia e instrução definitiva do 
PTA;

III.Apresentação dos autos à 
autoridade competente, para os 
fins de direito.

Parágrafo Único. A revelia 
importa reconhecimento do 
crédito tributário, cabendo à au-
toridade competente:

I.Exarar o despacho de apro-
vação ou cancelamento do AI;

II.Providenciar o encaminha-
mento do PTA para inscrição 
em dívida ativa.

CAPÍTULO IV - DOS RE-
CURSOS CONTRA DECI-
SÕES DE PRIMEIRA INS-
TÂNCIA

SEÇÃO I - DO RECURSO 
VOLUNTÁRIO

Art. 143 - Da decisão de pri-
meira instância, caberá recurso 
voluntário à Junta de Recursos 
Tributários, interposto no prazo 
de 30 (trinta) dias, contados da 
data de ciência da decisão, pelo 
autuado ou reclamante.

Art. 144 -  É vedado reunir 
em uma só petição recursos re-
ferentes a mais de uma decisão, 
ainda que versem sobre o mes-
mo assunto e alcancem o mes-
mo contribuinte, salvo quando 
proferidas em um único proces-
so fiscal.

Art. 145 - O recurso volun-
tário será endereçado para a 
mesma autoridade administra-
tiva que procedeu ao primeiro 
julgamento do feito e que, por 
seu turno, se manifestará nos 
autos, podendo ou não exercer 
o juízo de retratação, ocasião em 
que deverá encaminhar os autos 
a Junta de Recursos Tributários, 
a fim de que mantenha ou refor-
me total ou parcialmente a deci-
são terminativa.

Art. 146 - O recurso será 
apresentado com os fundamen-
tos de cabimento e as razões de 
mérito.

Parágrafo Único. Interposto 
o recurso, após o atendimento 
ao contraditório, o recurso será 
distribuído a membro da Junta 
de Recursos Tributário se inclu-
ído em pauta de julgamento.

CAPÍTULO V - DO PRO-
CESSO EM SEGUNDA INS-
TÂNCIA

SEÇÃO I - DO JULGAMEN-
TO

Art. 147 - Encerrada a fase de 
primeira instância, o PTA será 
incluído em pauta de julgamen-
to, que será publicada com ante-
cedência de dez dias úteis con-
tados da realização de sessão, 
tendo vista dos autos, nos pra-
zos previstos no regulamento, o 
sujeito passivo, a Procuradoria 
Municipal, o relator e o revisor.

Art. 148 - Na sessão de jul-
gamento, a questão preliminar 
será decidida previamente, en-
trando-se na discussão e no jul-
gamento da matéria principal, 
se rejeitada aquela ou se não 
houver incompatibilidade com 
a apreciação do mérito.

Art. 149 - Das decisões da 
Junta de Recursos Tributários 
cabem os seguintes recursos, ao 
Pleno:

I.Pedido de reconsideração;
II.Recurso de revista;
III.Recurso de ofício, quando 

a decisão da Junta de Recursos 
Tributários resultar de voto de 
qualidade do Presidente desfa-
vorável à Fazenda Pública Mu-
nicipal.

Art. 150 -Não ensejará recur-
so de ofício a decisão tomada 
pelo voto de qualidade, relativa 
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a:
I.Questão preliminar;
II.Concessão de dedução de 

parcela escriturada ou paga após 
a ação fiscal.

Art. 151 -A petição do recur-
so de revista será instruída com 
cópia ou indicação precisa da 
decisão divergente, sob pena de 
ser declarado inepto.

Parágrafo Único. Não será 
conhecido recurso de revista 
que versar sobre questão itera-
tivamente decidida pela Junta 
de Recursos Tributários solu-
cionados em decorrência de ato 
normativo.

Art. 152 - O recurso dirigido 
ao Pleno, para julgamento, será 
apresentado com os fundamen-
tos de cabimento e as razões de 
mérito.

Parágrafo Único. Interposto 
o recurso, após o atendimento 
ao contraditório, o recurso será 
distribuído a membro do Pleno 
e incluído em pauta de julga-
mento.

Art. 153 - O Pleno decide por 
acórdão, salvo expressa disposi-
ção de regulamento, e só funcio-
na quando presente à maioria de 
seus membros.

Parágrafo Único. O acórdão 
será redigido pelo relator, sal-
vo se vencido, hipótese em que 
o Presidente designará um dos 
membros cujo voto tenha sido 
vencedor, preferencialmente o 
revisor, para fazê-lo.

Art. 154 - Nas sessões de jul-
gamento do Pleno, o Presidente 
da Junta de Recursos Tributá-
rios tem, além do voto ordiná-
rio, o de qualidade, no caso de 
empate.

SEÇÃO II - DO PEDIDO DE 
RECONSIDERAÇÃO

Art. 155 - Das decisões não 
unânimes da Câmara caberá 
Pedido de Reconsideração, com 
efeito suspensivo, a ser apresen-
tado no prazo de 5 (cinco) dias, 
a contar da publicação do acór-
dão.

Art. 156 - O Pedido de Re-
consideração prejudicará:

I.O Recurso de Revista, se 
ambos forem interpostos pela 
mesma parte;

II.O Recurso de Ofício, se o 
Pedido de Reconsideração for 
interposto pela Fazenda Pública 
Municipal.

Art. 157 - Não conhecido o 
Pedido de Reconsideração, o 
prazo para a interposição do Re-
curso de Revista é de 5 (cinco) 
dias, a contar da publicação da 
decisão do pedido de reconside-
ração.

SEÇÃO III - DO RECURSO 
DE REVISTA

Art. 158 - Caberá Recurso de 
Revista quando a decisão diver-
gir de acórdão já proferido pela 
Junta, quanto à aplicação da le-
gislação tributária.

§1º	 A petição do Recur-
so de Revista, além das razões 
de mérito, deverá ser instruída 
com cópia ou indicação precisa 
do acórdão divergente.

§2º 	 O Recurso de Revista 
será interposto no prazo de 5 
(cinco) dias a contar da publica-
ção do acórdão de que se recor-
re.

Art. 159 - O Recurso de Re-
vista devolve ao Pleno apenas o 
conhecimento da matéria objeto 
da divergência.

Art. 160 - O Recurso de Re-
vista não será conhecido quan-
do versar sobre questão iterati-
vamente decidida pela Junta à 
qual tenha sido atribuída eficá-
cia normativa.

CAPÍTULO VI - DA EXE-
CUÇÃO DAS DECISÕES FIS-
CAIS

Art. 161 - As decisões defini-
tivas serão cumpridas:

I.Pela notificação ao contri-
buinte, para no prazo de 10 
(dez) dias, satisfazer ao paga-
mento do valor da condenação;

II.Pela notificação do contri-
buinte para vir receber impor-
tância recolhida indevidamente 
como tributo ou multa;

III.Pela notificação ao con-
tribuinte para vir receber ou, 
quando for o caso, pagar, no 
prazo de 10 (dez) dias;

IV.Pela liberação das merca-

dorias apreendidas e deposita-
das, ou pela restituição do pro-
duto de sua venda, se houver 
ocorrido alienação, nos termos 
desta lei;

V.Pela imediata inscrição, 
como dívida ativa, a remessa da 
certidão a cobrança executiva 
dos débitos a que se referem os 
números I, III e IV, se não satis-
feitos no prazo estabelecido.

LIVRO TERCEIRO - DOS 
IMPOSTOS

TÍTULO I - DO IMPOSTO 
SOBRE A PROPRIEDADE 
PREDIAL E TERRITORIAL 
URBANA IPTU

CAPÍTULO I - DO FATO 
GERADOR

Art. 162 - O Imposto Sobre a 
Propriedade Predial e Territo-
rial Urbana - IPTU - tem como 
fato gerador a propriedade, o 
domínio útil ou a posse de bem 
imóvel urbano por natureza ou 
acessão física, como definido na 
Lei Civil. 

§1º	 Imóvel urbano é aquele 
de utilização urbana, qualquer 
que seja a sua localização.  

§2º	 Entende-se como uti-
lização urbana o uso do imóvel 
com fins urbanos, uso este que 
não se enquadrar na definição 
de imóvel rural, definido no Art. 
4º, I da Lei Federal 4504/64. 

Art. 163 - Considera-se ocor-
rido o fato gerador do IPTU no 
dia 1º (primeiro) de janeiro de 
cada exercício financeiro.

CAPÍTULO II - DA INCI-
DÊNCIA

Art. 164 -A incidência do 
Imposto independe do cumpri-
mento de qualquer exigência 
legal, regulamentar ou adminis-
trativa, sem prejuízo das penali-
dades cabíveis e do cumprimen-
to das obrigações acessórias.

CAPÍTULO III - DO CON-
TRIBUINTE E DOS RESPON-
SÁVEIS

Art. 165 - Contribuinte do 
Imposto é o proprietário do 
imóvel, o titular do domínio útil 
ou seu possuidor.

Art. 166 - É responsável pelo 
pagamento do IPTU:

I.O adquirente ou remitente, 
pelos tributos relativos aos bens 
adquiridos ou remidos;

II.O sucessor, a qualquer tí-
tulo, e o cônjuge meeiro, pelos 
tributos devidos pelo “de cujus” 
até a data da partilha ou adjudi-
cação, limitada esta responsabi-
lidade ao montante do quinhão, 
do legado ou da meação;

III.O espólio, pelos tributos 
devidos pelo “de cujus” até data 
da abertura da sucessão.

Art. 167 - A pessoa jurídica 
que resultar de fusão, incorpo-
ração, cisão ou transformação 
responde pelo débito das enti-
dades fundidas, incorporadas, 
cindidas ou transformadas até a 
data daqueles fatos.

Parágrafo Único. O disposto 
neste artigo aplica-se igualmen-
te no caso de extinção de pessoa 
jurídica, quando a exploração 
de suas atividades for continu-
ada por sócio remanescente, ou 
seu espólio, sob qualquer razão 
social ou firma individual.

CAPÍTULO IV - DA BASE 
DE CÁLCULO E ALÍQUOTAS

Art. 168 - A base de cálculo 
do imposto é o valor venal do 
imóvel.

Art. 169 - O valor venal do 
imóvel é determinado pelo mé-
todo avaliativo de mercado e 
consta da Planta Genérica de 
Valores, Anexo I.

Art. 170 - O Executivo proce-
derá anualmente a revisão dos 
valores genéricos de mercado, 
por meio de avaliação dos imó-
veis, para adequação da Planta 
Genérica de Valores.

§1º	 O valor venal de que 
trata o artigo, será atribuído ao 
imóvel para o dia 1º (primeiro) 
de janeiro do exercício a que se 
referir o lançamento.

§2º 	 Para efeitos de mino-
rar o impacto financeiro sobre 
o Contribuinte, em razão da de-
fasagem da Base de Cálculo em 
vigor no Município, a atualiza-
ção da Planta Genérica, proce-
dida pelo atual estudo, disposto 

no Anexo Único, obedecerá o 
seguinte critério de aplicação:

I.70% da Base de Cálculo apu-
rada na Planta para o ano de 
2023.

II.75 % da Base de Cálculo 
apurada na Planta para o ano de 
2024.

III.80 % da Base de Cálculo 
apurada na Planta para ano de 
2025.

IV.85% da Base de Cálculo 
apurada na Planta para ano de 
2026

V.90 % da Base de Cálculo 
apurada na Planta para ano de 
2027

VI.95% da Base de Cálculo 
apurada na Planta para ano de 
2028

VII.100 % da Base de Cálculo 
apurada na Planta para o ano de 
2029.

Art. 171 - A avaliação dos 
imóveis é procedida através do 
Mapa de Valores Genéricos, que 
contém a listagem ou Planta de 
Valores de Terrenos, a Tabela de 
preços de Construção, se for o 
caso, o fator específico de cor-
reção que impliquem em depre-
ciação ou valorização do imóvel.

Art. 172 - A listagem ou plan-
ta de valores de terrenos e a ta-
bela de preços de construção fi-
xam respectivamente os valores 
unitários do metro quadrado de 
terreno e do metro quadrado de 
construção que serão atribuí-
dos:

I.A lotes, a quadras, a face de 
quadras, a logradouros ou as 
regiões determinadas, relativa-
mente aos terrenos;

II.A cada um dos padrões pre-
vistos para os tipos de edificação 
e indicados na Tabela de Preços 
de Construção, relativamente às 
construções.

Art. 173 - O valor venal do 
terreno resultará da multiplica-
ção de sua área total pelo corres-
pondente valor unitário de me-
tro quadrado de terreno e pelos 
fatores de correção, previstos 
no Mapa de valores genéricos, 
aplicáveis conforme as caracte-
rísticas do terreno, na forma do 
Anexo I.

Art. 174 - No cálculo do va-
lor venal do terreno no qual 
existe prédio com condomínio, 
será considerada a fração ideal 
correspondente a cada unidade 
autônoma.

Art. 175 - O valor unitário 
do metro quadrado de cons-
trução será obtido pelo enqua-
dramento da edificação em um 
dos tipos de padrões previstos 
na Tabela de Preços de Constru-
ção do Anexo I, que são fixados 
conforme as características pre-
dominantes da construção de 
maior área.

Art. 176 - O valor venal da 
construção resultará da multi-
plicação da área total edificada 
pelo valor unitário de metro 
quadrado de construção.

Art. 177 - A área total edifica-
da será obtida através da medi-
ção dos contornos externos das 
paredes ou no caso de pilotis, a 
projeção do andar superior ou 
da cobertura, computando-se 
também a superfície das saca-
das, cobertas ou descobertas de 
cada pavimento.

§1º	 Os porões, terraços, 
telheiros, mezaninos e piscinas 
serão computados na área cons-
truída, observada redução de 
70% (setenta por cento) do valor 
do metro quadrado da constru-
ção.

§2º	 No caso de coberturas 
de postos de serviços e asseme-
lhados, será considerada como 
área construída a sua projeção 
sobre o terreno.

§3º	 No cálculo da área 
total edificada das unidades 
autônomas de prédios em con-
domínios, será acrescentada à 
área privativa de cada unidade a 
parte correspondente das áreas 
comuns em função de sua quo-
ta-parte.

Art. 178 - Para efeitos desta 
Lei as obras paralisadas ou em 
andamento, desde que não habi-
tadas, as edificações condenadas 
ou em ruínas e as construções 
de natureza temporária não se-
rão consideradas como área edi-
ficada.

Parágrafo Único. Caso as 

edificações condenadas ou em 
ruínas estejam cadastradas no 
Município, o descrito no caput 
só se aplicará a partir da comu-
nicação do Contribuinte e/ou 
da verificação do setor compe-
tente e envio de memorando ao 
setor de cadastro.

Art. 179 - O valor venal do 
imóvel construído será apurado 
pela soma do valor do terreno 
com o valor da construção, cal-
culados na forma desta lei.

Art. 180 - Os dados cadastrais 
do imóvel serão mensurados 
pela autoridade competente, 
quando sua coleta for impedida 
ou dificultada pelo sujeito pas-
sivo.

Art. 181 - Os proprietários de 
loteamentos, aprovados na for-
ma da lei, terão direito a isenção 
do valor do IPTU sobre os lotes 
individualizados, durante o pra-
zo de 2 (dois) anos, contados a 
partir da aprovação do mesmo.

§1º	 O benefício só será 
concedido se o imóvel não tiver 
sido vendido ou compromissa-
do por instrumento particular, 
tendo, os responsáveis pelo lo-
teamento ou condomínio, total 
responsabilidade pelas informa-
ções fornecidas à Secretaria Mu-
nicipal de Fazenda para a apu-
ração do benefício em questão, 
sob pena de cassação, no caso de 
irregularidade.

§2º	 Caso o loteador ou su-
cessor não cumpra o estabeleci-
do no Art. 189 desta lei, a isen-
ção será cancelada.

Art. 182 - As alíquotas do 
IPTU são as constantes do Ane-
xo I desta Lei.

Parágrafo Único. As alíquo-
tas do IPTU mencionadas neste 
artigo são aplicadas de confor-
midade com o artigo 156, § 1º, 
da Constituição Federal.

Art. 183 - O contribuinte po-
derá requerer, a qualquer tem-
po, a revisão cadastral do imó-
vel, quanto à área edificada, sua 
categoria e padrão construtivo, 
para fins de apuração do valor 
venal da edificação, mediante 
preenchimento de formulário 
específico.

§1º	 Para efeitos de revi-
são do lançamento do IPTU do 
exercício em curso, o requeri-
mento, devidamente instruído, 
deverá ser protocolado em até 
30 (trinta) dias, contados da 
data de lançamento do tributo.

§2º	 O requerimento será 
autuado e seguirá o trâmite de 
Processo Tributário Adminis-
trativo nos termos do art. 104 e 
seguintes do Código Tributário 
Municipal.

§3º	 O requerimento será 
enviado para a Comissão de 
Avaliação de Bens Imóveis, que 
emitirá parecer fundamentado, 
sugerindo o deferimento ou in-
deferimento da revisão do valor 
venal.

§4º	 Caso haja necessidade 
de medição, o Fiscal Tributário 
emitirá memorando ao Fiscal de 
Posturas e ou Obras solicitando 
a medição necessária.

§5º	 O requerimento deverá 
ser analisado pelo Fiscal Tribu-
tário, e em caso de não concor-
dância do Contribuinte, cabe 
recurso à Junta de Recursos Tri-
butários. 

§6º 	 Ao recurso de que trata 
o §5º deste artigo deverá obri-
gatoriamente ser anexado laudo 
técnico de avaliação do imóvel 
devendo estar assinado por pro-
fissional habilitado em um dos 
seguintes conselhos:

I.Conselho Regional de Enge-
nharia, Arquitetura e Agrono-
mia de Minas Gerais - CREA, 
devendo ser anexada cópia da 
guia de recolhimento da Anota-
ção de Responsabilidade Técni-
ca - A.R.T.;

II.Conselho Regional de Cor-
retores de Imóveis do Estado de 
Minas Gerais - CRECI, devendo 
constar o nome e o número de 
registro do corretor responsável 
pela avaliação. 

CAPÍTULO V - DO CA-
DASTRO IMOBILIÁRIO

Art. 184 - Serão obrigatoria-
mente inscritos no Cadastro 
Imobiliário os imóveis situados 
na zona urbana do Município 
e os imóveis com destinação 

urbana situados em qualquer 
localização, ainda que sejam 
beneficiados com isenções ou 
imunidades relativamente ao 
imposto.

Art. 185 - É obrigado a pro-
mover a inscrição dos imóveis 
no Cadastro Imobiliário, na for-
ma prevista em regulamento:

I.O proprietário, o titular do 
domínio útil ou o possuidor;

II.O inventariante, síndico, li-
quidante ou sucessor, em se tra-
tando de espólio, massa falida 
ou sociedades em liquidação ou 
sucessão;

III.O titular da posse ou pro-
priedade de imóvel que goze de 
imunidade ou isenção;

IV.O loteador, quando da 
aprovação e registro do lotea-
mento.

Art. 186 - O prazo para ins-
crição no Cadastro Imobiliário 
é de 30 (trinta) dias contados da 
data da expedição do documen-
to hábil.

§1º	 Os loteamentos apro-
vados pelo Município serão 
automaticamente cadastrados, 
independentemente de registro.

§2º	 Não sendo realizada 
a inscrição dentro do prazo es-
tabelecido, o órgão fazendário 
competente deverá promovê-lo 
de ofício.

Art. 187 - O órgão fazendário 
competente poderá intimar o 
obrigado a prestar informações 
necessárias à inscrição, as quais 
serão fornecidas no prazo de 30 
(trinta) dias contados da inti-
mação.

Parágrafo Único. Não sendo 
fornecidas as informações no 
prazo estabelecido, o órgão fa-
zendário competente, valendo-
-se dos elementos de que dispu-
ser, promoverá a inscrição.

Art. 188 - As pessoas nome-
adas no Artigo 185, são obriga-
das:

I.A informar ao Cadastro 
Imobiliário qualquer alteração 
na situação do imóvel, como 
parcelamento, desmembramen-
to, remembramento, fusão, de-
marcação, divisão, ampliação, 
medição judicial definitiva, re-
construção ou reforma ou qual-
quer outra ocorrência que possa 
afetar o valor do imóvel, no pra-
zo de 30 (trinta) dias contados 
da alteração ou da incidência;

II.A exibir os documentos 
necessários à inscrição ou atu-
alização cadastral, previstos em 
regulamento, bem como a dar 
todas as informações solicitadas 
pelo Fisco no prazo constante 
da intimação que não será infe-
rior a 10 (dez) dias;

III.A franquear ao agente do 
Fisco, devidamente credencia-
do, o acesso às dependências do 
imóvel para vistoria fiscal;

IV.Informar endereço para 
cobrança e/ou entrega de cor-
respondências, no caso de lotes 
vagos.

Art. 189 - Os responsáveis 
por loteamento, bem como os 
incorporadores, ficam obri-
gados a fornecer, ao Cadastro 
Imobiliário, a relação dos imó-
veis que no ano anterior tenham 
sido alienados definitivamente 
ou mediante compromisso de 
compra e venda, mencionando 
o adquirente, seu endereço, CPF 
ou CNPJ, dados relativos à situ-
ação do imóvel alienado e valor 
da transação, sem prejuízo de 
sua coobrigação.

Parágrafo Único As informa-
ções devem ser obrigatoriamen-
te enviadas até o décimo dia útil 
do ano, sob pena de multa de 10 
UFM. 

Art. 190 - As pessoas físicas 
ou jurídicas que gozem de isen-
ção ou imunidade ficam obriga-
das a apresentar à Prefeitura o 
documento pertinente à venda 
de imóvel de sua propriedade, 
no prazo de 30 (trinta) dias, 
contados da expedição do do-
cumento.

Art. 191 - Nenhum processo 
cujo objeto seja a concessão de 
Baixa ou Habite-se, modificação 
ou subdivisão de terreno, será 
arquivado antes de sua remessa 
ao Setor responsável de cadastro 
da Secretaria de Fazenda, para 
fins de atualização do Cadastro 
Imobiliário, sob pena de res-
ponsabilidade funcional.

Art. 192 - Em caso de litígio 
sobre o domínio do imóvel, da 
inscrição deverá constar tal cir-
cunstância, bem como os nomes 
dos litigantes, dos possuidores 
do imóvel, a natureza do feito, o 
juízo e o cartório por onde cor-
rer a ação.

Art. 193 - Para fins de ins-
crição no Cadastro Imobiliário, 
considera-se situado o imóvel 
no logradouro correspondente à 
sua frente efetiva.

§1º	 No caso de imóvel não 
construído, com duas ou mais 
esquinas ou de duas ou mais 
frentes, será considerado o lo-
gradouro relativo à frente indi-
cada no título de propriedade 
ou na falta deste, o logradouro 
que confira ao imóvel maior va-
lorização.

§2º	 No caso de imóvel 
construído em terreno com as 
características do parágrafo 
anterior, que possua duas ou 
mais frentes, será considerado 
o logradouro correspondente à 
frente principal e, na impossi-
bilidade de determiná-la, o lo-
gradouro que confira ao imóvel 
maior valor.

§3º	 No caso de terreno in-
terno, será considerado o logra-
douro que lhe dá acesso ou, ha-
vendo mais de um logradouro 
de acesso, aquele a que haja sido 
atribuído maior valor.

§4º	 No caso de terreno 
encravado, será considerado lo-
gradouro correspondente à ser-
vidão de passagem.

CAPÍTULO VI - DO LAN-
ÇAMENTO

Art. 194 - O lançamento do 
IPTU será anual e deverá ter em 
conta a situação fática do imóvel 
existente direta e indiretamen-
te com a propriedade ou posse 
do imóvel existente à época da 
ocorrência do fato gerador.

Parágrafo Único. Poderão 
ser lançados e cobradas com o 
IPTU as taxas e contribuições 
que se relacionem diretamente 
com a propriedade ou posse do 
imóvel, desde que em guias se-
paradas.

Art. 195 - O lançamento será 
feito de ofício com base nas in-
formações e dados levantados 
pelo órgão competente ou em 
decorrência dos processos de 
Baixa e Habite-se, modificação 
ou subdivisão do terreno, ou, 
ainda tendo em conta as decla-
rações do sujeito passivo e ter-
ceiros, na forma e prazos previs-
tos em regulamento.

Parágrafo Único. Sempre que 
julgar necessário à correta ad-
ministração do tributo, o órgão 
fazendário competente poderá 
notificar o contribuinte para, 
no prazo não inferior a 10 (dez) 
dias contados da data de cien-
tificação, prestar declarações 
sobre a situação do imóvel com 
base nas quais poderá ser lança-
do o imposto.

Art. 196 - Antes de extinto o 
direito da Fazenda Pública Mu-
nicipal, o lançamento poderá 
ser revisto, de ofício, quando:

I.Exista omissão, erro, dolo, 
fraude ou simulação do sujeito 
passivo ou de terceiros em bene-
fício daquele, ou quando o lan-
çamento tenha se baseado em 
dados cadastrais ou declarações 
que sejam falsos ou inexatos;

II.Deva ser apreciado fato não 
conhecido ou não aprovado por 
ocasião do lançamento anterior;

III.Se comprovar que, no lan-
çamento anterior, ocorreu frau-
de ou falta funcional da autori-
dade que o efetuou ou omissão 
pela mesma autoridade, de ato 
ou formalidade essencial.

Art. 197 - O IPTU será lança-
do em nome de quem constar o 
imóvel no Cadastro Imobiliário.

§1º	 No caso de condomí-
nio indiviso, o lançamento será 
feito em nome de um ou de to-
dos os condôminos.

§2º	 Quando se tratar de 
condomínio de unidades imobi-
liárias autônomas, o lançamento 
será feito individualmente, em 
nome de cada condômino.

CAPÍTULO VII - DOS PRA-
ZOS

Art. 198 - O recolhimento do 
IPTU será feito dentro do prazo 
e forma estabelecidos em regu-
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lamento.
Art. 199 - O executivo através 

de Decreto, poderá:
I.Conceder descontos, de até 

10% (dez por cento) pelo paga-
mento antecipado do IPTU;

II.Autorizar o pagamento do 
IPTU em parcelas mensais, até 
o máximo de 08 (oito);

III.Conceder desconto, de até 
5% para os contribuintes que 
estiverem regulares com o re-
colhimento do IPTU nos exer-
cícios anteriores, desde que o 
pagamento seja efetuado até a 
data do pagamento antecipado 
do exercício em vigor.

Art. 200 -  O pagamento de 
parcela após o vencimento e 
dentro do exercício a que se re-
ferir o lançamento acarretará a 
incidência de correção mone-
tária, juros e de multa previstas 
nesta Lei.

CAPÍTULO VIII - DAS 
ISENÇÕES

Art. 201 - Estão isentos do 
pagamento do Imposto Predial 
e Territorial Urbano - IPTU os 
contribuintes portadores das 
doenças graves e desde que pre-
enchidos os requisitos elenca-
dos nesta lei.

Parágrafo Único. Para fins 
da isenção de que trata o caput, 
entende-se por doença grave as 
seguintes patologias:

I.Cegueira;
II.Estados avançados de do-

ença de Paget (osteíte defor-
mante);

III.Paralisia irreversível e in-
capacitante;

IV.Cardiopatia grave;
V.Esclerose múltipla;
VI.Hanseníase;
VII.Tuberculose ativa;
VIII.Nefropatia grave;
IX.Contaminação por radia-

ção, com base em conclusão de 
medicina especializada;

X.Síndrome de imunodefici-
ência adquirida;

XI.Fibrose cística (mucoviscí-
dose);

XII.Doença de Parkinson;
XIII.Neoplasia maligna;
XIV.Espondiloartrose anqui-

losante;
XV.Hepatopatia grave;
Art. 202 - A isenção de que 

trata o Art. 201 será concedida 
somente para um único imóvel 
e desde que seja a residência do 
contribuinte que se encaixa na 
descrição desta lei.

Art. 203 - O requerimento de 
concessão da isenção deve vir 
obrigatoriamente instruído com 
os seguintes documentos:

a.Comprovante de proprie-
dade, posse ou domínio útil do 
imóvel em nome do requerente, 
com a apresentação do Registro 
geral do imóvel (matrícula) atu-
alizado, emitido em até 60 dias 
da data do protocolo, ou na sua 
falta, conta de luz ou conta de 
água.

b.Cópia dos documentos pes-
soais do requerente, tais como 
CPF e CI.

c.Declaração firmada pelo 
(a) requerente de que o imóvel 
é utilizado como sua residência 
efetiva, apresentando também 
conta de energia elétrica ou 
água.

d.Comprovar a doença grave 
ou deficiência através da apre-
sentação de laudo pericial, emi-
tido por médico com inscrição 
no Conselho Regional de Medi-
cina – CRM na especialidade da 
enfermidade atestada e que seja 
médico do Sistema Único de 
Saúde – SUS, conforme modelo 
constante do Anexo V.

e.Comprovação de ser o côn-
juge ou responsável legal, quan-
do couber.

f.Eventuais documentos que 
se fizerem necessários, confor-
me regulamento.

Art. 204 - O pedido de isen-
ção deverá ser efetuado até últi-
mo dia útil antes do vencimento 
da primeira parcela ou da cota 
única do IPTU para concessão 
do benefício a partir do exer-
cício em questão, devendo ser 
renovado:

I.Nos casos de doenças pas-
síveis de controle, a isenção 
acompanha a validade do laudo 
médico;

II.Nos casos de doenças não 

passíveis de controle, o laudo 
médico deverá ser renovado a 
cada 5 (cinco) anos, a contar da 
data do primeiro requerimento.

Parágrafo Único. O benefício 
cessará finda a doença grave ou 
com a morte do contribuinte.

Art. 205 - Os requerimentos 
de isenção deverão ser formali-
zados através de processo admi-
nistrativo.

§1°	 Compete ao Fiscal Tri-
butário apreciar e deliberar so-
bre a solicitação de isenção, com 
base na documentação apresen-
tada pelo solicitante.

§2º	 Poderá ser realiza-
da vistoria com o objetivo de 
aferir a veracidade da situação 
declarada pelo solicitante, com 
respectiva elaboração de laudo, 
sempre que o Fiscal Tributário 
entender necessário.

§3º	 Não será concedida 
isenção ao contribuinte que ne-
gar ou dificultar a obtenção das 
informações sobre a situação 
declarada.

Art. 206 - São isentos também 
do Imposto sobre a Propriedade 
Predial e Territorial Urbana – 
IPTU:

I.Os imóveis cedidos gra-
tuitamente em sua totalidade, 
mediante convênio para uso 
exclusivo da União, Estados e 
Município;

II.As associações de mora-
dores de bairros devidamente 
constituídas;

III.Os imóveis utilizados pelas 
entidades de assistência social 
e de saúde sem fins lucrativos 
para o desenvolvimento de suas 
atividades;

IV. Agremiação desportiva li-
cenciada, quando o imóvel for 
utilizado efetiva e habitualmen-
te no exercício de suas ativida-
des sociais; 

V.Imóveis residenciais com 
área edificada até 70m², cujo 
proprietário não possua outro 
imóvel, localizados na Zona Fis-
cal 10.

VI.Os imóveis atingidos pe-
las enchentes, no ano posterior 
ao ocorrido, desde que o imóvel 
tenha ficado impossibilitado de 
habitação por prazo superior a 
30 dias ou tenha sofrido danos 
físicos nas suas instalações elé-
tricas ou hidráulicas decorren-
tes da invasão das águas. 

VII.Os imóveis tombados 
pelo Patrimônio Histórico-cul-
tural desde que mantenham 
as condições/características de 
tombamento.

§1°	 As isenções serão con-
cedidas após o requerimento 
ter sido protocolado no setor 
de protocolo do Município e ser 
verificado pela repartição com-
petente que o requerente preen-
che os requisitos previstos neste 
artigo.

§2°	 Os sujeitos passivos 
que tiverem seus requerimen-
tos de isenção indeferidos terão 
o prazo de 15 (quinze) dias a 
contar da notificação do in-
deferimento para efetuarem o 
recolhimento, sem acréscimos, 
da parcela única ou da primei-
ra parcela do imposto, gozando 
ainda do benefício do desconto, 
desde que a data do protocolo 
do requerimento seja anterior à 
fixada para a concessão do be-
nefício.

§3º	 Para ser beneficiado 
com a isenção descrita no inciso 
VI, o imóvel deve estar localiza-
do na área considerada alagada 
pela Defesa Civil, por meio de 
relatório e o contribuinte deve 
provar por meio de documentos 
os danos sofridos e/ou a estadia 
fora do imóvel por prazo supe-
rior a 30 dias. 

	
CAPÍTULO VIII - DAS IN-

FRAÇÕES E PENALIDADES
SEÇÃO I - EFEITOS DO 

NÃO PAGAMENTO DO CRÉ-
DITO TRIBUTÁRIO

Art. 207 -Sem prejuízo das 
demais medidas administrati-
vas e judiciais cabíveis, a falta 
ou atraso no pagamento do im-
posto implicará na cobrança dos 
seguintes acréscimos:

I.Multa de mora de 0,33% 
(trinta e três centésimos) por 
dia, sobre o valor do crédito 
devido e não pago, ou pago a 
menor, atualizado monetaria-

mente, a partir do dia imediata-
mente seguinte ao de seu venci-
mento até o limite de 20% (vinte 
por cento).

II.Juros de mora de 1% (um 
por cento) ao mês, calculados 
sobre o valor do crédito devido 
e não pago, ou pago a menor, 
atualizado monetariamente, a 
partir do mês imediatamente 
seguinte ao de seu vencimento, 
considerado como mês comple-
to qualquer fração dele.

Parágrafo Único. O dispos-
to neste artigo não se aplica na 
pendência de consulta formula-
da pelo contribuinte, dentro do 
prazo legal para pagamento do 
imposto.

Art. 208 -O crédito tributário 
não pago no seu vencimento 
será corrigido monetariamente, 
mediante aplicação de coefi-
cientes de atualização, nos ter-
mos desta lei, desde o seu ven-
cimento até a data de sua efetiva 
liquidação.

§1°	 A atualização monetá-
ria incidirá sobre o valor inte-
gral do crédito tributário, neste 
computada a multa moratória.

§2°	 Ajuizada a dívida, se-
rão devidos, também, custas e 
honorários advocatícios, nos 
termos da legislação própria.

Art. 209 - Ressalvados os ca-
sos de autorização legislativa, 
não se efetuará o recebimento 
de débitos fiscais, inclusive os 
inscritos em dívida ativa com 
dispensa de multa, juros de 
mora e da correção monetária.

Art. 210 - Verificada, a qual-
quer tempo, a inobservância 
do disposto no artigo 209, é o 
funcionário responsável obri-
gado além da pena disciplinar 
a que estiver sujeito, a recolher 
aos cofres Municipais o valor da 
multa, dos juros de mora e da 
correção monetária que houver 
dispensado.

SEÇÃO II - INFRAÇÕES 
PELO DESCUMPRIMENTO 
DE OBRIGAÇÃO TRIBUTÁ-
RIA PRINCIPAL

Art. 211 - O descumprimen-
to da obrigação tributária prin-
cipal, instituída pela legislação 
do Imposto Sobre a Proprieda-
de Predial e Territorial Urbana 
- IPTU fica sujeito a multa de 
60% (sessenta por cento) sobre 
o valor atualizado do impos-
to devido e não pago, ou pago 
a menor, quando verificado o 
emprego, pelo sujeito passivo 
ou por terceiro, em benefício 
daquele, de dolo, fraude ou si-
mulação, com o intuito de escu-
sar-se do cumprimento, parcial 
ou total, da obrigação.

Art. 212 -Salvo prova inequí-
voca feita em contrário, presu-
me-se o dolo em qualquer das 
seguintes circunstâncias:

I.Contradição evidente entre 
documentos e os elementos das 
declarações e guias apresentadas 
às repartições municipais;

II.Manifesto desacordo entre 
os preceitos legais e regulamen-
tares no tocante às obrigações 
tributárias e a sua aplicação por 
parte do contribuinte ou res-
ponsável;

III.Remessa de informes ou 
comunicações falsas ao Fisco, 
com respeito aos fatos tributá-
rios e à base de cálculo de obri-
gações tributárias;

IV.Omissão de lançamento 
nas declarações ou guias, de 
bens e atividades que constitu-
am fatos imponíveis de obriga-
ções tributárias.

SEÇÃO III - INFRAÇÕES 
PELO DESCUMPRIMENTO 
DE OBRIGAÇÃO TRIBUTÁ-
RIA ACESSÓRIA

Art. 213 - As infrações às 
normas estabelecidas nesta lei 
e pelo Regulamento do Impos-
to Predial e Territorial Urbano, 
sujeitam o infrator às seguintes 
penalidades:

I - infrações relativas a docu-
mentos:

a)adulteração, vício ou falsifi-
cação de documento; utilização 
de documento falso: multa de 
2 UFM, para cada documento 
utilizado, independente do seu 
valor;

b)não colocação à disposição 
da autoridade fiscalizadora de 

documentos: multa de 1 UFM, 
para cada documento solicita-
do;

c)não apresentação de docu-
mentos, quando exigidos pela 
fiscalização: multa de 1 UFM, 
para cada documento solicitado 
e não apresentado;

II - infrações relativas à ins-
crição no cadastro imobiliário, 
à alteração cadastral e a outras 
informações cadastrais:

a)falta de inscrição no cadas-
tro imobiliário, no prazo legal, 
por pessoas jurídica ou equipa-
rada: multa de 1  UFM;

b)falta de inscrição no cadas-
tro imobiliário, no prazo legal, 
por pessoa física: multa de 0,5 
UFM,

c)falta de comunicação, no 
prazo legal de mudança de en-
dereço de correspondência, 
multa de 0,5 UFM;

d)falta de comunicação de 
qualquer modificação ocorrida, 
relativamente aos dados do do-
cumento de informação cadas-
tral: multa de 1 UFM,

e)prestação de informação 
falsa em documento de infor-
mação cadastral:  multa de 2 
UFM, 

f)não entrega de formulário 
de informação quando exigi-
do pela legislação: multa de 0,5 
UFM, por documento não en-
tregue. 

III - Não prestação de infor-
mações à fiscalização, quando 
obrigado por disposição legal: 
de multa de 1 UFM.  

§1°	 A aplicação das pena-
lidades previstas nesse artigo, 
será feita sem prejuízo da exi-
gência do imposto em auto de 
infração e imposição de multa 
e das providências necessárias à 
instauração da ação penal quan-
do cabível, inclusive por crime 
de desobediência.

§2°	 Ressalvados os casos 
expressamente previstos, a im-
posição de multa para uma in-
fração não exclui a aplicação de 
penalidade fixada para outra, 
acaso verificada, nem a adoção 
das demais medidas fiscais cabí-
veis.

Art. 214 - Não havendo ou-
tra importância expressamente 
determinada, as infrações à le-
gislação do IPTU devem ser pu-
nidas com de multa de 2 UFM.

Art. 215 - No concurso de 
infrações, as penalidades serão 
aplicadas conjuntamente, uma 
para cada infração, ainda que 
arroladas no mesmo dispositivo 
legal.

§1º	 As multas por infra-
ções às normas estabelecidas 
nesta lei serão dobradas a cada 
reincidência.

§2º	 Considera-se reinci-
dência a repetição de infração 
de um mesmo dispositivo, pela 
mesma pessoa física ou jurídica, 
depois de transitada em julgado 
a decisão administrativa refe-
rente à infração anterior.

§3º	 Não será considerada 
reincidência a repetição de fato 
decorrido após 02 (dois) anos, 
contados do primeiro dia do 
exercício seguinte à aplicação da 
penalidade.

Art. 216 - A imposição de 
penalidade administrativa, por 
infração a dispositivo desta lei, 
não ilide a responsabilidade cri-
minal do infrator, inclusive para 
os casos de desacato e desobedi-
ência, devendo-se noticiar às au-
toridades competentes qualquer 
fato que constitua ilícito penal, 
sempre que possível, acompa-
nhada das provas do delito.

Art. 217 - O contribuinte que 
procurar a repartição fiscal, an-
tes de qualquer procedimento 
do fisco, para sanar irregularida-
des relacionadas com o cumpri-
mento de obrigação pertinente 
ao imposto, fica a salvo das pe-
nalidades punitivas previstas, 
desde que a irregularidade na 
obrigação principal ou acessória 
seja sanada.

Art. 218 - Tratando-se de in-
fração que implique falta de pa-
gamento do imposto, aplicam-
-se às disposições dos artigos 
207 e 211 desta Lei.

TÍTULO II - DO IMPOSTO 
SOBRE A TRANSMISSÃO DE 
BENS IMÓVEIS POR ATO 

ONEROSO INTER VIVOS – 
ITBI

CAPÍTULO I - O FATO GE-
RADOR E DA HIPÓTESE DE 
INCIDÊNCIA

Art. 219 - O imposto sobre a 
transmissão de bens imóveis - 
ITBI incide sobre a transmissão 
intervivos, a qualquer título, por 
ato oneroso, de bens imóveis, 
por natureza ou acessão física, 
e de direitos reais sobre imóveis, 
exceto os de garantia, bem como 
cessão de direitos a sua aquisi-
ção.

Art. 220 - Incluem-se na hi-
pótese de incidência do imposto 
quaisquer atos onerosos trans-
lativos ou constitutivos de di-
reitos reais sobre imóveis, como 
definidos na lei civil, dentre os 
quais:

I-Compra e venda;
II-Dação em pagamento;
III- Permuta;
IV-Instituição de usufruto, 

uso e enfiteuse;
V-Arrematação ou adjudica-

ção em leilão, hasta pública ou 
praça, bem como as respectivas 
cessões de direitos;

VI-Transferência de bem 
imóvel ou direito real sobre 
imóvel ao patrimônio de pessoa 
jurídica para pagamento de ca-
pital, na parte do valor do imó-
vel não utilizada na realização 
do capital;

VII-Reposições onerosas que 
ocorram:

a) referentemente aos imó-
veis que, na divisão de patrimô-
nio comum ou partilha, forem 
atribuídos a um dos cônjuges 
separados ou divorciados, ao 
cônjuge supérstite ou a qualquer 
herdeiro;

b) nas divisões para extinção 
de condomínio de bens imóveis, 
quando qualquer condômino 
receber quota-parte cujo valor 
seja maior do que o de sua quo-
ta-parte ideal.

    VIII-  Na instituição, trans-
lação, cessão ou extinção do di-
reito de superfície;

IX-Cessão de direito à heran-
ça ou legado de bens imóveis ou 
de direitos a eles relativos;

X-Cessão dos direitos de op-
ção de venda, desde que o op-
tante tenha direito à diferença 
de preço e não simplesmente à 
comissão;

XI-Instituição, translação e 
extinção de qualquer direito real 
sobre imóvel, exceto os direitos 
reais de garantia e as servidões;

XII-Todos os demais atos 
onerosos translativos de imó-
veis, por natureza ou por aces-
são física, e de direitos reais so-
bre imóveis;

Art. 221 - Caberá ao sujeito 
passivo efetuar o pagamento do 
imposto por ocasião da lavra-
tura do instrumento de trans-
missão ou de constituição de 
direitos reais relativos a imóvel, 
ainda que o fato imponível deva, 
nos termos da lei civil, ocorrer 
posteriormente, assegurada a 
restituição da quantia paga, caso 
não se realize o fato imponível 
presumido.

Parágrafo Único. Não cabe 
restituição do valor pago, uma 
vez consumado o fato impo-
nível, independentemente da 
validade jurídica dos atos pra-
ticados ou dos efeitos que, por 
conta deles ocorram.

Art. 222 - Caberá ao adqui-
rente do imóvel entregar ao Fis-
co:

I.No prazo de 30 dias, cópia 
autenticada da escritura pública 
de compra e venda referente ao 
imposto declarado;

II.No prazo de 180 dias, có-
pia autenticada do registro da 
escritura de compra e venda no 
cartório de registro de imóveis, 
referente ao imóvel objeto do 
imposto declarado.

Art. 223 - Operar-se-á nova 
incidência do imposto a cada 
vez que as partes resolverem 
pela retratação do contrato em 
que já houver sido celebrado o 
instrumento respectivo e verifi-
cando-se o fato imponível.

Art. 224 - O imposto não in-
cide:

I.Sobre a transmissão de bens 
ou direitos incorporados ao pa-
trimônio de pessoas jurídicas 

em realização de capital, nem 
sobre a transmissão de bens ou 
direitos decorrentes de fusão, 
incorporação, cisão ou extin-
ção de pessoa jurídica, salvo se, 
nesses casos, a atividade pre-
ponderante do adquirente for a 
compra e venda desses bens ou 
direitos, locação de bens imó-
veis ou arrendamento mercan-
til;

II.Sobre a transmissão de 
bens ou direitos aos mesmos 
alienantes, em decorrência de 
desincorporação ao patrimônio 
da pessoa jurídica a que foram 
conferidos;

III.Sobre a transmissão de 
bem imóvel, quando este re-
tornar ao domínio do antigo 
proprietário por força de retro-
venda, retrocessão, ou pacto de 
melhor comprador;

IV.Na aquisição por usuca-
pião.

§1º	 Para os fins do dispos-
to no inciso I, caracteriza-se a 
atividade preponderante quan-
do mais de 50% (cinquenta por 
cento) da receita operacional 
da pessoa jurídica adquirente, 
nos 2 (dois) anos anteriores e 
nos 2 (dois) anos subsequentes 
à aquisição, decorrer de transa-
ções decorrentes de compra e 
venda de imóveis ou de direitos 
relativos a imóveis, locação de 
bens imóveis ou arrendamento 
mercantil.

§2º	 Se a pessoa jurídica 
adquirente iniciar suas ativida-
des após a aquisição, ou a me-
nos de 2 (dois) anos antes dela, 
apurar-se-á a preponderância 
levando-se em conta os 3 (três) 
primeiros anos seguintes à data 
da aquisição.

§3º	 O reconhecimento da 
não incidência, na hipótese do 
parágrafo anterior, será decidi-
do pela autoridade competente 
sob condição resolutória.

§4º	 Verificada a preponde-
rância a que se refere o § 1º, tor-
nar-se-á devido o imposto, so-
bre o valor do imóvel ou direito 
a ele relativo, atualizado desde a 
aquisição.

§5º	 Não se admite perqui-
rir quanto à preponderância, 
sendo, de imediato, exigível o 
imposto, nos casos em que a 
pessoa jurídica adquirente tiver 
por objetivo social atividade 
exclusivamente relacionada à 
compra e venda de bens ou a di-
reitos relativos a imóveis, a sua 
locação ou arrendamento mer-
cantil.

CAPÍTULO II - SUJEITO 
PASSIVO

Art. 225 - São contribuintes 
do imposto:

I.O adquirente dos bens ou 
direitos transmitidos;

II.O promitente comprador, 
nos casos pertinentes;

III.O cessionário, nos contra-
tos de cessão de direitos reais de 
qualquer natureza;

IV.Subsidiariamente àqueles 
o alienante dos bens e direitos 
transmitidos, o promitente ven-
dedor e o cedente de direitos.

Art. 226 - São solidariamen-
te responsáveis pelo pagamento 
do imposto, juntamente com o 
contribuinte:

I.Os notários, escrivães, ofi-
ciais de registros públicos, lei-
loeiros e demais serventuários 
e auxiliares da justiça, nos atos 
praticados por eles, ou perante 
eles, em razão de seu ofício, dos 
quais não forem exigidas das 
partes:

a.Comprovação do pagamen-
to do imposto, relativa à opera-
ção tributável;

b.Atestação de sua não inci-
dência ou desoneração tributá-
ria, reconhecida pela repartição 
encarregada da administração 
do imposto, na forma em que 
dispuser o regulamento;

II.O agente financeiro, nas 
aquisições por ele processadas 
ou intermediadas, quando não 
exigir das partes os mesmos 
comprovantes de que tratam as 
alíneas “a” e “b” do inciso ante-
rior.

CAPÍTULO III - DA BASE 
DE CÁLCULO E ALÍQUOTAS

Art. 227 - A base de cálculo 
do imposto é o valor venal dos 
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bens ou dos direitos transmiti-
dos, compreendendo-se ainda:

I.Na permuta, o valor de cada 
qual dos bens ou direitos per-
mutados;

II.Na arrematação judicial ou 
extrajudicial, na adjudicação e 
na remição de bens imóveis, o 
valor do preço pago por lance 
ou, na sua ausência, o da avalia-
ção.

Parágrafo Único. Não são de-
dutíveis do valor venal, eventu-
ais dívidas que onerem o imóvel 
transmitido.

Art. 228 - Para efeito de cál-
culo do imposto, prevalecerá 
o valor venal real do imóvel a 
que corresponda a transmissão, 
quando os valores declarados 
no instrumento lhe forem infe-
riores.

§1º	 O valor venal real será 
apurado pelo Fisco e lançado de 
ofício quando a declaração do 
contribuinte não mereça fé, a 
critério da autoridade fiscal.

§2º	 No caso do parágrafo 
anterior, o valor venal será ob-
tido mediante instauração de 
processo administrativo tribu-
tário.

§3º     A autoridade fiscal po-
derá, para juntar elementos para 
o arbitramento, solicitar avalia-
ção do imóvel à Comissão de 
Avaliação, respeitados os méto-
dos e critérios utilizáveis pelas 
Normas Brasileiras expedidas 
pela ABNT.

§4º	 Excetuam-se do dis-
posto neste artigo, os casos pre-
vistos no inciso II do artigo an-
terior.

Art. 229 -  O valor venal esta-
belecido de conformidade com 
o artigo anterior será reduzido:

I.Em se tratando de institui-
ção de uso e usufruto, a 1/3 (um 
terço);

II.No caso de transmissão de 
nua propriedade, a 2/3 (dois ter-
ços);

III.Quando se tratar de insti-
tuição de enfiteuse e de trans-
missão dos direitos do enfiteuta, 
a 80% (oitenta por cento);

IV.Na hipótese de acessão físi-
ca pela construção de obras, ao 
valor da indenização correspon-
dente.

Parágrafo Único. Nos casos 
dos incisos I e III, consolidada 
a propriedade plena na pessoa 
do proprietário, o imposto será 
calculado sobre o valor do usu-
fruto, uso ou enfiteuse.

Art. 230 - As alíquotas do im-
posto são:

I.Nas transmissões e cessões 
por intermédio do Sistema Fi-
nanceiro de Habitação - SFH:

a.0,5% (meio por cento) sobre 
o valor efetivamente financiado.

b.2% (dois por cento) sobre o 
valor restante;

II.Nas demais transmissões e 
cessões, 2% (dois por cento).

CAPÍTULO IV - DA ARRE-
CADAÇÃO

Art. 231 - O lançamento do 
imposto será efetuado com base 
nos elementos constantes dos 
instrumentos públicos e parti-
culares de transmissão, conju-
gados com os dados do cadastro 
fiscal imobiliário, das declara-
ções e informações prestadas 
pelo sujeito passivo e pelo ofício 
público ou, ainda, apurados de 
ofício.

Art. 232 - O imposto será 
pago:

I.Até a data da lavratura do 
instrumento público ou parti-
cular de transmissão dos bens 
ou de direitos relativos a imó-
veis;

II.Dentro de 30 (trinta) dias:
a.Da assinatura da carta de ar-

rematação extrajudicial;
b.Da extração do auto de arre-

matação, adjudicação ou remi-
ção, nos processos judiciais;

c.Da sentença homologatória 
da partilha dos bens, com de-
sistência do prazo recursal, nos 
casos de processos de dissolução 
da sociedade conjugal;

d.Do trânsito em julgado, nas 
demais transmissões decorren-
tes de sentença judicial;

e.Da lavratura, por agente fi-
nanceiro, de instrumento parti-
cular a que a lei confira força de 
escritura pública;

f.Das notificações de diferen-

ças a favor da Fazenda Munici-
pal, motivadas pelo incorreto 
lançamento do imposto sobre a 
propriedade predial e territorial 
urbana ou pela emissão incorre-
ta de certidão de valor venal.

Art. 233 - O pagamento do 
imposto será processado ex-
clusivamente por documento 
de arrecadação próprio, nos 
moldes, condições e prazo de 
validade estabelecidos pela re-
partição encarregada de sua ad-
ministração e lançamento.

CAPÍTULO V - DOS DE-
VERES DOS TABELIÃES E 
OFICIAIS DE REGISTROS 
PÚBLICOS

Art. 234 - Os tabeliães e ofi-
ciais de registro de Imóveis não 
praticarão quaisquer atos ati-
nentes a seu ofício, em instru-
mentos públicos ou particulares 
sem a comprovação do cumpri-
mento das obrigações tributá-
rias relacionadas à transmissão 
de bens imóveis ou de direitos a 
eles relativos.

Art. 235 - Os tabeliães, escri-
vães, oficiais de registros públi-
cos e demais serventuários de 
ofício devem:

I.Franquear às autoridades 
fiscais o exame, em cartório, dos 
livros, autos e papéis que inte-
ressem à arrecadação e fiscaliza-
ção do imposto;

II.Fornecer às autoridades fis-
cais, quando solicitada, certidão 
dos atos lavrados ou registrados, 
concernentes a imóveis ou direi-
tos a eles relativos;

III.Fornecer dados e declara-
ções relacionados ao lançamen-
to ou ao pagamento do imposto.

Parágrafo Único. Sem prejuí-
zo das penalidades cabíveis, será 
comunicado ao juiz corregedor 
competente a não observância, 
pelos agentes referidos no caput 
deste artigo, dos deveres instru-
mentais e obrigações tributárias 
decorrentes desta lei.

CAPÍTULO VI - INFRA-
ÇÕES E PENALIDADES

Art. 236 - Constatada falta 
de pagamento do imposto por 
meio de ação fiscal, ou denun-
ciada a falta após seu início, será 
aplicada contra o infrator multa 
de 60% (sessenta por cento) so-
bre o valor atualizado do impos-
to devido e não pago ou pago a 
menor.

Art. 237 - Pelo descumpri-
mento de obrigações acessórias 
relativas ao imposto, serão im-
postas as seguintes penalidades:

I.Deixar de atender a notifica-
ção ou intimação, em procedi-
mento administrativo ou como 
medida preparatória à sua ins-
tauração, após decorrido o pra-
zo nela estabelecido: multa de 1 
UFM,

II.Deixar de atender a noti-
ficação ou intimação, em pro-
cedimento administrativo ou 
como medida preparatória à sua 
instauração, ou atendê-la de for-
ma incompleta ou parcial: multa 
de 1 UFM,

III.Deixar de fornecer infor-
mações ou de prestar decla-
rações relacionadas ao lança-
mento do imposto ou, quando 
prestadas, fazê-lo de forma in-
correta, inexata ou com omissão 
de elementos: multa de 1 UFM;

IV.Prestar informações ou 
fornecer declarações com dados 
falsos ou fraudulentos ou, ain-
da, sonegar elementos indispen-
sáveis à apuração do imposto: 
multa de 0,5 UFM por informa-
ção ou declaração falsa presta-
da, no limite de 3 UFM por ação 
fiscal; 

V.Impedir, dificultar ou pro-
vocar qualquer embaraço à ação 
fiscal: multa de 3 UFM.

Art. 238  - O crédito tribu-
tário decorrente desta lei, não 
pago no seu vencimento, será 
objeto de atualização monetá-
ria, desde o vencimento até a 
data de sua efetiva extinção, me-
diante aplicação dos coeficientes 
estabelecido nesta lei.

Art. 239  - Em caso de fal-
ta ou atraso de pagamento de 
crédito tributário estabelecido 
na presente lei, incidirão juros 
e multas de mora, segundo os 
mesmos parâmetros e índices 
adotados pela legislação do im-

posto sobre a propriedade pre-
dial e territorial urbana.

Art. 240 - No concurso de 
infrações, as penalidades serão 
aplicadas cumulativamente, 
uma para cada infração, ainda 
que arroladas no mesmo dispo-
sitivo legal.

Art. 241 - A imposição de 
penalidade administrativa, por 
infração a dispositivo desta lei, 
não ilide a responsabilidade cri-
minal do infrator, inclusive para 
os casos de desacato e desobe-
diência, devendo-se noticiar às 
autoridades competentes qual-
quer fato que constitua ilícito 
penal, acompanhada, sempre 
que possível, das provas do de-
lito.

TÍTULO III - IMPOSTO 
SOBRE SERVIÇOS DE QUAL-
QUER NATUREZA

CAPÍTULO I - DA INCI-
DÊNCIA

Art. 242 - O Imposto sobre 
Serviços de qualquer Natureza - 
ISSQN, tem como fato gerador a 
prestação de serviços constantes 
da Lista de Serviços –Tabela do 
Anexo II, ainda que esses não se 
constituam como atividade pre-
ponderante do prestador.

§1º	 O imposto incide tam-
bém sobre o serviço proveniente 
do exterior do País ou cuja pres-
tação se tenha iniciado no exte-
rior do País.

§2º	 Ressalvadas as exce-
ções expressas na lista de ser-
viços, os serviços nela men-
cionados não ficam sujeitos ao 
Imposto Sobre Operações Rela-
tivas à Circulação de Mercado-
rias e Prestações de Serviços de 
Transporte Interestadual e In-
termunicipal e de Comunicação 
- ICMS, ainda que sua prestação 
envolva fornecimento de merca-
dorias.

§3º	 O imposto de que tra-
ta esta Lei Complementar in-
cide ainda sobre os serviços 
prestados mediante a utilização 
de bens e serviços públicos ex-
plorados economicamente me-
diante autorização, permissão 
ou concessão, com o pagamento 
de tarifa, preço ou pedágio pelo 
usuário final do serviço.

Art. 243 - A incidência do im-
posto não depende da denomi-
nação dada ao serviço prestado.

Art. 244 - O imposto incide 
sobre os serviços constantes da 
Tabela do Anexo II.

Art. 245 - O imposto não in-
cide sobre:

I.As exportações de serviços 
para o exterior do País;

II.A prestação de serviços em 
relação de emprego, dos traba-
lhadores avulsos, dos diretores 
e membros de conselho con-
sultivo ou de conselho fiscal de 
sociedades e fundações, bem 
como dos sócios-gerentes e dos 
gerentes-delegados;

III.O valor intermediado no 
mercado de títulos e valores mo-
biliários, o valor dos depósitos 
bancários, o principal, juros e 
acréscimos moratórios relativos 
a operações de crédito realiza-
das por instituições financeiras.

Parágrafo Único. Não se en-
quadram no disposto no inciso 
I os serviços desenvolvidos no 
Brasil, cujo resultado aqui se ve-
rifique, ainda que o pagamento 
seja feito por residente no exte-
rior.

Art. 246 - O fato gerador do 
imposto ocorre no momento da 
prestação do serviço, sendo irre-
levantes para sua caracterização:

I.A natureza jurídica da ope-
ração de prestação do serviço;

II.A validade jurídica do ato 
praticado;

III.Os efeitos dos fatos efetiva-
mente ocorridos;

IV.O Resultado financeiro ob-
tido no exercício da atividade, 
do pagamento ou não do preço 
do serviço;

V.Do cumprimento de quais-
quer exigências legais, regula-
mentares ou administrativas, re-
lativas à atividade, sem prejuízo 
das cominações cabíveis;

VI.Da existência de estabele-
cimento fixo.

Art. 247 - Quando os servi-
ços de diversões públicas forem 
prestados mediante a venda de 
bilhetes, entradas ou ingres-

sos de qualquer tipo, presume-
-se para todos os efeitos legais, 
ocorrido o fato imponível no 
momento de sua chancela na re-
partição pública, na forma que 
dispuser o regulamento.

CAPÍTULO II - DA SUJEI-
ÇÃO PASSIVA

SEÇÃO I - DO CONTRI-
BUINTE

Art. 248 - Contribuinte é o 
prestador do serviço.

SEÇÃO II - DA RESPONSA-
BILIDADE

Art. 249 - Sem prejuízo das 
responsabilidades definidas no 
Código Tributário Nacional são 
responsáveis pela retenção e pa-
gamento do imposto devido:

I.A pessoa natural ou jurídi-
ca que se utilizar de serviços de 
profissional autônomo, quando 
não houver, a emissão de nota 
fiscal;

II.A pessoa física ou jurídica, 
proprietário, ou locador ou o 
cedente de locais, dependências 
ou espaço em bem imóvel, ain-
da que pertencentes ou compro-
missados à sociedades civis sem 
fins lucrativos, utilizados para a 
realização de feiras, exposições, 
bailes, shows, concertos, recitais 
ou quaisquer outros eventos de 
diversões públicas.

III.O tomador ou intermedi-
ário de serviço proveniente do 
exterior do País ou cuja presta-
ção se tenha iniciado no exterior 
do País;

IV.A pessoa jurídica, ainda 
que imune ou isenta, tomado-
ra ou intermediária dos servi-
ços descritos nos subitens 3.05, 
7.02, 7.04, 7.05, 7.09, 7.10, 7.12, 
7.14, 7.15, 7.16, 7.17, 7.19, 11.02, 
17.05 e 17.10 da lista constante 
da Tabela do Anexo II, ainda 
que na forma de subempreito ou 
fornecimento de mão de obra;

V.Qualquer pessoa jurídica, 
privada ou pública, responsá-
vel direta pelo estabelecimento 
em que ocorrer a realização de 
eventos e ou serviços, shows, 
espetáculos e diversões públicas 
em geral que configurem fato 
gerador de imposto no Municí-
pio.

VI.Os órgãos da Administra-
ção Pública, direta ou indireta, 
empresas públicas, sociedades 
de economia mista, autarquias e 
fundações, nos seguintes casos:

a)Quando da não emissão da 
Nota Fiscal pelo prestador dos 
serviços no caso em que esteja 
obrigado a emiti-la por disposi-
ção legal;

b)Quando o prestador dos 
serviços não estiver estabeleci-
do neste Município e prestar os 
serviços descritos no Art. 260 
desta lei;

VII.A pessoa jurídica toma-
dora ou intermediária de servi-
ços, ainda que imune ou isenta, 
nos seguintes casos:

a)  Quando da não emissão da 
Nota Fiscal pelo prestador dos 
serviços no caso em que esteja 
obrigado a emiti-la por disposi-
ção legal;

b)  Quando o prestador dos 
serviços não estiver estabeleci-
do neste Município e prestar os 
serviços descritos no Art. 260 
desta lei;

   VIII.A pessoa jurídica toma-
dora ou intermediária de servi-
ços, ainda que imune ou isenta, 
na hipótese de descumprimento 
do descrito no caput e no § 1º do 
Art. 8ºA da Lei Complementar 
116/2003, o imposto será devi-
do no local do estabelecimento 
do tomador ou intermediário 
do serviço ou, na falta de esta-
belecimento, onde ele estiver 
domiciliado;

IX.As credenciadoras ou 
emissoras de cartões de crédito 
e débito, pelo imposto devido 
pelas Bandeiras, em decorrência 
dos serviços prestados na forma 
do subitem 15.01 da lista de ser-
viços anexa a esta Lei Comple-
mentar.    

 X.As pessoas referidas nos in-
cisos II ou III do § 9º do art. 260 
desta Lei, pelo imposto devido 
pelas pessoas a que se refere o 
inciso I do mesmo parágrafo, 
em decorrência dos serviços 
prestados na forma do subitem 
15.01 da lista de serviços anexa 

a esta Lei Complementar.
XI.O tomador, pessoa jurí-

dica, do serviço de transportes 
de bens e ou pessoas, dentro do 
território do Município.

XII.As administradoras de 
cartão de crédito e débito, des-
critos no subitem 15.01, deverão 
registrar os terminais eletrôni-
cos ou as máquinas das opera-
ções efetivadas no local do do-
micílio do tomador do serviço.  

XIII.A empresa concessioná-
ria de serviço público de forne-
cimento de energia elétrica, de 
água ou de telecomunicações.

XIV.A empresa de Plano de 
Saúde.

SEÇÃO III - DA RESPON-
SABILIDADE POR SUBSTI-
TUIÇÃO TRIBUTÁRIA

Art. 250 - Na condição de 
substitutos tributários são res-
ponsáveis pelo pagamento do 
Imposto Sobre Serviços de 
Qualquer Natureza - ISSQN:

I.Os bancos, instituições fi-
nanceiras e entidades a elas 
equiparadas, pelos impostos de-
vidos nos seguintes casos:

a)Sobre quaisquer serviços 
prestados por prestadores de 
serviços estabelecidos no Mu-
nicípio;

b)Quando o prestador dos 
serviços não estiver estabeleci-
do neste Município e prestar os 
serviços descritos no Art. 260 
desta lei.

SEÇÃO IV - DAS DISPOSI-
ÇÕES GERAIS SOBRE RES-
PONSABILIDADE

Art. 251 - Quando o pres-
tador de serviço inscrito nesse 
município não emitir ou estiver 
impedido de emitir documento 
fiscal próprio autorizado pela 
Prefeitura Municipal de Ca-
taguases, a fonte pagadora do 
serviço reterá o montante do 
imposto devido e recolherá no 
prazo fixado para seu pagamen-
to. 

Art. 252 - O ISSQN deverá 
ser recolhido pelos responsáveis 
tributários até o dia 10 (dez) do 
mês seguinte ao fato gerador, fi-
cando sujeito, a partir desta data 
à incidência de correção mone-
tária, juros e multa na forma da 
legislação em vigor.

Parágrafo único. Quando o 
dia 10 não recair em dia útil, o 
vencimento ocorrerá no próxi-
mo dia útil subsequente. 

Art. 253 - Ainda que não haja 
a retenção do ISSQN, os respon-
sáveis serão obrigados ao seu re-
colhimento na forma disciplina-
da nesta lei.

Art. 254 - Ao tomador de 
serviços fica atribuída a obriga-
toriedade de preencher o Livro 
de Serviços Tomados até o dia 
10 (dez) do mês subsequente a 
ocorrência do fato gerador.

Parágrafo Único. A Fisca-
lização Tributária realizará, 
mensalmente, o fechamento do 
Livro de Serviços Tomados no 
primeiro dia útil após o venci-
mento do tributo.

Art. 255 - Os responsáveis 
eleitos pelos arts. 249 e 250 des-
ta Lei ficam obrigados a cadas-
tramento fiscal especial no siste-
ma, tudo na forma e nos prazos 
previstos em regulamento.

Art. 256 - No interesse da ar-
recadação e da administração 
fazendária a Secretaria Muni-
cipal de Fazenda poderá baixar 
atos necessários à regulamenta-
ção das responsabilidades insti-
tuídas por esta lei.

Art. 257 - Os tomadores de 
serviço, inclusive os órgãos, em-
presas e entidades da Adminis-
tração Pública Direta e Indireta, 
deixarão de reter o ISSQN na 
fonte quando:

I.O prestador, nos serviços 
isentos, informar no documento 
fiscal emitido, os fundamentos 
legais indicativos desta situação;

II.O prestador de serviço 
imune apresentar o despacho 
de reconhecimento da imuni-
dade tributária fazendo constar 
do documento fiscal emitido o 
número do respectivo processo 
administrativo;

III.O prestador do serviço au-
tônomo, inscrito no cadastro de 
Contribuintes de Tributos Mu-
nicipais de Cataguases fornecer 

CND do ISSQN dentro da vali-
dade;

IV.O prestador estiver enqua-
drado no regime de lançamen-
to de ISS por estimativa, desde 
que, estabelecido ou domicilia-
do neste município, 

V.O prestador estiver enqua-
drado como Microempreende-
dor Individual. 

Art. 258 - Decreto do Execu-
tivo estabelecerá regulamentos 
que se fizerem necessários sobre 
obrigações acessórias referentes 
às responsabilidades instituídas.

Art. 259 - Os responsáveis tri-
butários estão obrigados ao re-
colhimento integral do imposto 
devido, acrescido de juros, mul-
ta e atualização monetária, se 
for o caso, independentemente 
de ter sido efetuada sua reten-
ção na fonte, sujeitando-se ain-
da às penalidades cabíveis pela 
infração a legislação tributária 
do Município.

CAPÍTULO III - DO ESTA-
BELECIMENTO

Art. 260 - O serviço conside-
ra-se prestado e o imposto devi-
do no local do estabelecimento 
prestador ou, na falta do estabe-
lecimento, no local do domicílio 
do prestador, exceto nas hipóte-
ses previstas nos incisos abaixo, 
quando o imposto será devido 
no local:

I.Do estabelecimento do to-
mador ou intermediário do 
serviço ou, na falta de estabele-
cimento, onde ele estiver domi-
ciliado, na hipótese do § 1º do 
art. 242;

II.Da instalação dos andai-
mes, palcos, coberturas e outras 
estruturas, no caso dos serviços 
descritos no subitem 3.05 do 
Anexo II;

III.Da execução da obra, no 
caso dos serviços descritos no 
subitem 7.02 e 7.19 da Tabela do 
Anexo II desta lei;

IV.Da demolição, no caso dos 
serviços descritos no subitem 
7.04 da Tabela do Anexo II des-
ta lei;

V.Das edificações em geral, 
estradas, pontes, portos e con-
gêneres, no caso dos serviços 
descritos no subitem 7.05 da Ta-
bela do Anexo II desta lei;

VI.Da execução da varrição, 
coleta, remoção, incineração, 
tratamento, reciclagem, sepa-
ração e destinação final de lixo, 
rejeitos e outros resíduos quais-
quer, no caso dos serviços des-
critos no subitem 7.09 da Tabela 
do Anexo II desta lei;

VII.Da execução da limpe-
za, manutenção e conservação 
de vias e logradouros públicos, 
imóveis, chaminés, piscinas, 
parques, jardins e congêneres, 
no caso dos serviços descritos 
no subitem 7.10 da Tabela do 
Anexo II desta lei;

VIII.Da execução da deco-
ração e jardinagem, do corte e 
poda de árvores, no caso dos 
serviços descritos no subitem 
7.11 da Tabela do Anexo II des-
ta lei;

IX.Do controle e tratamento 
do efluente de qualquer nature-
za e de agentes físicos, químicos 
e biológicos, no caso dos servi-
ços descritos no subitem 7.12 da 
Tabela do Anexo II desta lei;

X.Do florestamento, reflores-
tamento, semeadura, adubação, 
reparação de solo, plantio, sila-
gem, colheita, corte, descasca-
mento de árvores, silvicultura, 
exploração florestal e serviços 
congêneres indissociáveis da 
formação, manutenção e colhei-
ta de florestas para quaisquer 
fins e por quaisquer meios;

XI.Da execução dos serviços 
de escoramento, contenção de 
encostas e congêneres, no caso 
dos serviços descritos no subi-
tem 7.17 da Tabela do Anexo II 
desta lei;

XII.Da limpeza e dragagem, 
no caso dos serviços descritos 
no subitem 7.18 da Tabela do 
Anexo II desta lei;

XIII.Onde o bem estiver guar-
dado ou estacionado, no caso 
dos serviços descritos no subi-
tem 11.01 da Tabela do Anexo 
II desta lei;

XIV.Dos bens, dos semoven-
tes ou do domicílio das pessoas 
vigiadas, segurados ou moni-



torados, no caso dos serviços 
descritos no subitem 11.02 da 
anexa Lista de Serviços, Anexo 
II da presente lei;

XV.Do armazenamento, de-
pósito, carga, descarga, arruma-
ção e guarda do bem, no caso 
dos serviços descritos no subi-
tem 11.04 da Tabela do Anexo 
II desta lei;

XVI.Da execução dos servi-
ços de diversão, lazer, entrete-
nimento e congêneres, no caso 
dos serviços descritos nos subi-
tens do item 12, exceto o 12.13, 
da Tabela do Anexo II desta lei;

XVII.Do Município onde está 
sendo executado o transporte, 
no caso dos serviços descritos 
pelo item 16 da anexa Lista de 
Serviços, Anexo II da presente 
lei;

XVIII.Do estabelecimento do 
tomador da mão-de-obra ou, na 
falta de estabelecimento, onde 
ele estiver domiciliado, no caso 
dos serviços descritos pelo subi-
tem 17.05 da Tabela do Anexo II 
desta lei;

XIX.Da feira, exposição, con-
gresso ou congênere a que se 
referir o planejamento, organi-
zação e administração, no caso 
dos serviços descritos pelo subi-
tem 17.10 da Tabela do Anexo II 
desta lei;

XX.Do porto, aeroporto, fer-
roporto, terminal rodoviário, 
ferroviário ou metroviário, no 
caso dos serviços descritos pelo 
item 20 da Tabela do Anexo II 
desta lei;

XXI.Do domicílio do toma-
dor dos serviços dos subitens 
4.22, 4.23 e 5.09.

XXII.Do domicílio do to-
mador do serviço no caso dos 
serviços prestados pelas admi-
nistradoras de cartão de crédito 
ou débito e demais descritos no 
subitem 15.01;

XXIII.Do domicílio do to-
mador dos serviços do subitem 
15.09.

§1° 	 No caso dos serviços 
a que se refere o subitem 3.04 
da Tabela do Anexo II desta lei, 
considera-se ocorrido o fato 
gerador e devido o imposto no 
Município de Cataguases, pela 
existência em seu território de 
extensão de ferrovia, rodovia, 
postes, cabos, dutos e condutos 
de qualquer natureza, objetos de 
locação, sublocação, arrenda-
mento, direito de passagem ou 
permissão de uso, compartilha-
do ou não.

§2°	 No caso dos serviços 
a que se refere o subitem 22.01 
da Tabela do Anexo II, conside-
ra-se ocorrido o fato gerador e 
devido o imposto em cada Mu-
nicípio em cujo território haja 
extensão de rodovia explorada.

§3º 	 Considera-se esta-
belecimento prestador o local 
edificado ou não mesmo que 
pertencente a terceiro onde o 
contribuinte desenvolva a ativi-
dade de prestar serviços no todo 
ou em parte, de modo perma-
nente ou temporário, e que con-
figure unidade econômica ou 
profissional, sendo irrelevantes 
para caracterizá-lo as denomi-
nações de sede, filial, agência, 
posto de atendimento, sucursal, 
escritório de representação ou 
contato, residência ou depen-
dência ou quaisquer outras que 
venham a ser utilizadas.

§4º	 Considera-se ocorrido 
o fato gerador do imposto no 
local do estabelecimento pres-
tador nos serviços executados 
em águas marítimas, excetuados 
os serviços descritos no subitem 
20.01 da Tabela do Anexo II 
desta lei.

§5o	 Ressalvadas as exce-
ções e especificações estabele-
cidas nos §§ 6º a 12 deste arti-
go, considera-se tomador dos 
serviços referidos nos incisos 
XXIII, XXIV e XXV do caput 
deste artigo o contratante do 
serviço e, no caso de negócio 
jurídico que envolva estipulação 
em favor de unidade da pessoa 
jurídica contratante, a unidade 
em favor da qual o serviço foi 
estipulado, sendo irrelevantes 
para caracterizá-la as denomi-
nações de sede, filial, agência, 
posto de atendimento, sucursal, 
escritório de representação ou 
contato ou quaisquer outras que 

venham a ser utilizadas.	
§6o 	 No caso dos serviços 

de planos de saúde ou de me-
dicina e congêneres, referidos 
nos subitens 4.22 e 4.23 da lista 
de serviços anexa a esta Lei, o 
tomador do serviço é a pessoa 
física beneficiária vinculada à 
operadora por meio de convê-
nio ou contrato de plano de saú-
de individual, familiar, coletivo 
empresarial ou coletivo por ade-
são.

§7º 	 Nos casos em que hou-
ver dependentes vinculados ao 
titular do plano, será considera-
do apenas o domicílio do titular 
para fins do disposto no §6º des-
te artigo.   

§8º 	 No caso dos serviços 
de administração de cartão de 
crédito ou débito e congêneres, 
referidos no subitem 15.01 da 
lista de serviços anexa a esta Lei 
Complementar, prestados dire-
tamente aos portadores de car-
tões de crédito ou débito e con-
gêneres, o tomador é o primeiro 
titular do cartão.   

§9º 	 O local do estabeleci-
mento credenciado é considera-
do o domicílio do tomador dos 
demais serviços referidos no su-
bitem 15.01 da lista de serviços 
anexa a esta Lei Complementar 
relativos às transferências re-
alizadas por meio de cartão de 
crédito ou débito, ou a eles co-
nexos, que sejam prestados ao 
tomador, direta ou indiretamen-
te, por:       

I - bandeiras;   
II - credenciadoras;    
III - emissoras de cartões de 

crédito e débito.
§10.	 No caso dos serviços 

de administração de carteira de 
valores mobiliários e dos servi-
ços de administração e gestão de 
fundos e clubes de investimen-
to, referidos no subitem 15.01 
da lista de serviços anexa a esta 
Lei Complementar, o tomador é 
o cotista.  

§11.	 No caso dos serviços 
de administração de consórcios, 
o tomador de serviço é o con-
sorciado.   

§12.	 No caso dos serviços 
de arrendamento mercantil, o 
tomador do serviço é o arrenda-
tário, pessoa física ou a unidade 
beneficiária da pessoa jurídica, 
domiciliado no País, e, no caso 
de arrendatário não domicilia-
do no País, o tomador é o bene-
ficiário do serviço no País.   

Art. 261 - A existência do es-
tabelecimento prestador é iden-
tificada pela conjugação, parcial 
ou total, dos seguintes elemen-
tos:

I.Manutenção de pessoal, 
material, máquinas, veículos, 
instrumentos ou equipamentos 
necessários à execução dos ser-
viços;

II.Estrutura organizacional 
ou administrativa;

III.Inscrição nos órgãos previ-
denciários;

IV.Indicação como domicílio 
fiscal para efeito de outros tri-
butos;

V.Permanência ou ânimo de 
permanecer no local, para ex-
ploração econômica de ativi-
dade de prestação de serviços, 
exteriorizada através da indica-
ção do endereço em impressos, 
formulários, correspondência, 
contrato de locação do imóvel, 
contas de telefone, de energia 
elétrica, água, gás, propaganda e 
publicidade, em nome do pres-
tador, seu representante ou pre-
posto, por qualquer outro meio 
de prova que possa caracterizar 
a existência do estabelecimento 
prestador.

VI.Local da realização de 
eventos que configurem fato 
gerador do imposto, bem como 
existência de container escritó-
rio, quando for o caso.

VII.Informação contratu-
al entre as partes, designando 
máquinas/equipamentos e fun-
cionários de forma contínua no 
município para efetivar a pres-
tação de serviços contratada.

Art. 262 - São, também, con-
siderados estabelecimentos 
prestadores, os locais onde fo-
rem exercidas as atividades de 
prestação de serviços de diver-
sões públicas de natureza itine-
rante.

Art. 263 - Para efeito de cum-
primento da obrigação tributá-
ria, entende-se autônomo cada 
estabelecimento do mesmo ti-
tular.

Art. 264 - O contribuinte, 
por meio de requerimento, po-
derá solicitar regime especial 
para cumprimento, de forma 
centralizada, da obrigação tri-
butária referente às unidades 
econômicas que funcionem em 
local diverso do estabelecimen-
to principal, desde que não se-
jam filiais.

Parágrafo Único - O proces-
samento e a concessão do referi-
do regime especial serão defini-
dos em regulamento.

CAPÍTULO IV - DAS OBRI-
GAÇÕES TRIBUTÁRIAS

SEÇÃO I - DA OBRIGAÇÃO 
PRINCIPAL

SUBSEÇÃO I - DA BASE DE 
CÁLCULO

Art. 265 - A base de cálculo 
do imposto é o preço do serviço.

Art. 266 - Incluem-se na base 
de cálculo todas as importân-
cias, despesas acessórias, juros, 
acréscimos, bonificações ou 
outras vantagens a qualquer tí-
tulo recebidas pelo contribuinte 
e que integrem o preço do ser-
viço, excluídos os descontos ou 
abatimentos incondicionalmen-
te concedidos, vedadas quais-
quer deduções exceto as expres-
samente autorizadas em Lei.

Art. 267 - Na prestação do 
serviço a que se refere o subi-
tem 22.01 da Tabela do Anexo II 
desta lei, a base de cálculo será a 
parcela do preço corresponden-
te à proporção direta do trecho 
da extensão da rodovia explora-
da, localizado no território do 
Município.

Art. 268 - Quando os serviços 
descritos pelo subitem 3.04 da 
lista anexa forem prestados no 
território de mais de um Mu-
nicípio, a base de cálculo será 
proporcional, conforme o caso, 
à extensão da ferrovia, rodovia, 
dutos e condutos de qualquer 
natureza, cabos de qualquer na-
tureza, ou ao número de postes, 
existentes em cada Município.

Art. 269 - Quando os servi-
ços descritos no subitem 17.06 
da lista anexa forem executados 
por terceiros que emitam notas 
fiscais, faturas ou recibos em 
nome do cliente e aos cuidados 
da agência, o preço do serviço 
desta será a diferença entre o 
valor de sua fatura ao cliente e 
o valor dos documentos do(s) 
executor (es) à agência, desde 
que devidamente comprovados. 

Art. 270 - Relativamente a` 
prestação dos serviços a que se 
referem os subitens 4.22 e 4.23 
da lista anexa, o imposto será 
calculado sobre a diferença 
entre os valores cobrados e os 
repasses em decorrência des-
ses planos, a hospitais, clínicas, 
laboratórios de análises, de pa-
tologia, de eletricidade médica, 
ambulatórios, prontos-socorros, 
casas de saúde e de recuperação, 
bancos de sangue, de pele, de 
olhos, de sêmen e congêneres, 
bem como a profissionais au-
tônomos que prestem serviços 
descritos nos demais subitens 
do item 4 da lista anexa.

Art. 271 - Na falta do preço 
a que se refere o artigo anterior, 
a base de cálculo é o valor cor-
rente de serviço similar, vigente 
no mercado de serviços do Mu-
nicípio à época da prestação do 
serviço correspondente.

Art. 272 - O valor da presta-
ção de serviço, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades cabí-
veis, poderá ser arbitrado pela 
autoridade fiscal na ocorrência 
de pelo menos uma das seguin-
tes hipóteses:

I.Não colocação à disposição 
da autoridade fiscal, dos ele-
mentos necessários à compro-
vação do preço, incluídos os 
casos de perda ou extravio de 
livros ou documentos fiscais;

II.Fundada suspeita de que os 
documentos fiscais não reflitam 
o preço real da prestação dos 
serviços;

III.Declaração nos documen-
tos fiscais de valores notoria-
mente inferiores ao preço cor-
rente dos serviços prestados.

Art. 273 - O lançamento de-
corrente de arbitramento será 
realizado mediante procedi-
mento administrativo, estabele-
cido em regulamento e prevale-
cerá até que, através de avaliação 
contraditória, venha a ser modi-
ficado em razão de decisão pro-
cessual.

Art. 274 - O montante do 
imposto integra sua própria 
base de cálculo, constituindo-se 
eventuais destaques mera indi-
cação para fins de controle.

SUBSEÇÃO II - CONSTRU-
ÇÃO CIVIL

Art. 275 - Não se incluem 
na base de cálculo do impos-
to sobre serviços de qualquer 
natureza, o valor dos materiais 
fornecidos pelo prestador dos 
serviços previstos nos itens 7.02 
e 7.05 da lista de serviços até o 
limite de 30% do valor total da 
base de cálculo, desde que inte-
grem permanentemente a obra.

Art. 276 -  A Nota Fiscal Ele-
trônica de Serviço (NFS-e) será 
emitida com a observância do 
percentual máximo de dedu-
ção de materiais incorporados à 
obra, previsto no artigo anterior.

Parágrafo único. A indicação 
de percentual de dedução que 
não supere o limite previsto no 
art. 275 dispensa a apresentação 
prévia da documentação com-
probatória respectiva.

Art. 277 - Para dedução supe-
rior ao limite do art. 275, deverá 
o contribuinte apresentar pre-
viamente a documentação fisco-
-contábil à Secretaria Municipal 
de Fazenda e obter o deferimen-
to desta.

§1°	 O direito à dedução 
superior ao limite do art. 275 só 
poderá ser exercido se o pres-
tador apresentar as primeiras 
vias das notas fiscais de compra 
de materiais aplicados na obra 
que tenham como destinatário a 
empresa construtora, empreitei-
ra ou subempreiteira, emitidas 
para o CNO (Cadastro Nacional 
de Obras) da obra, contendo o 
CFOP (Código Fiscal de Ope-
rações e Prestações de venda), 
bem como o endereço e o local 
de execução da obra.

§ 2º	 Consideram-se mate-
riais para efeitos do caput deste 
artigo, aqueles que se incorpo-
rarem diretamente à obra de 
forma definitiva.

§3º	 Para efeito de prova 
auxiliar da aplicação efetiva de 
materiais e sua incorporação 
permanente à obra, poderá o 
prestador manter em seus livros 
comerciais/fiscais conta especí-
fica de “material aplicado”, rela-
tiva a cada obra em andamento, 
ficando sua aceitação a critério 
do fisco.

§4°	 Não serão dedutíveis 
os materiais adquiridos quando:

I.Para formação de estoque 
ou armazenados fora do cantei-
ro de obras, antes de sua efetiva 
utilização;

II.Através de recibos, notas 
fiscais (DANFE) sem a identifi-
cação do consumidor ou ainda, 
aqueles cuja aquisição não este-
ja comprovada pela primeira via 
da nota fiscal (DANFE) corres-
pondente;

III.Através de nota fiscal 
(DANFE), que não conste o lo-
cal da obra;

IV.Posteriormente à emissão 
da nota fiscal (DANFE) da qual 
é efetuado a dedução.

Art. 278 - É indispensável a 
exibição da documentação fiscal 
relativa à obra na expedição de 
“Habite-se” ou “Auto de Conclu-
são” e na conservação ou regu-
larização de obras particulares.

Parágrafo Único. Os docu-
mentos de que trata este artigo 
não podem ser expedidos sem 
o pagamento do Imposto, em 
pauta que reflita os preços cor-
rentes na praça.

Art. 279 - Os prestadores de 
serviço da construção civil fi-
cam obrigados ao cadastramen-
to da obra e à escrituração dos 
dados requeridos no programa 
eletrônico, em módulo especí-
fico.

 §1°	 São solidariamente res-
ponsáveis pelo cadastramento e 
escrituração dos dados referen-

tes à obra de construção civil:
I-O proprietário do imóvel,
II-O dono da obra,
III-O incorporador,
IV-A construtora, quando 

contratada para execução de 
obra por empreitada global,

V-A construtora ou respon-
sável pela obra contratada pela 
modalidade de “Administração”,

VI-Os subempreiteiros, pelas 
obras subcontratadas.

§2°	 O responsável de que 
trata o parágrafo anterior, deve-
rá providenciar o cadastro junto 
à Prefeitura Municipal, no pra-
zo de 10 dias, a contar do início 
da obra, através do programa 
eletrônico de gerenciamento do 
ISSQN.

§3°	 A Administração Mu-
nicipal, após a constatação de 
que o Imposto foi efetivamente 
recolhido, fornecera´ ao pro-
prietário da obra a respectiva 
“Certidão de Quitação”.

§4°	 O certificado de que 
trata o parágrafo anterior deve 
ser exigido pela unidade compe-
tente, sob pena de responsabili-
dade, na instrução do processo 
administrativo de expedição de 
“Habite-se” ou “Auto de Conclu-
são” e na conservação ou regula-
rização de obras particulares.

§5°	 O Imposto Sobre Ser-
viços incidente na Construção 
Civil poderá ser estimado a cri-
tério do Fisco.

§6°	 A estimativa somente 
terá lugar nas hipóteses de au-
sência do recolhimento do ISS - 
Imposto Sobre Serviços, na falta 
de apresentação das notas fiscais 
de prestação de serviços relacio-
nadas na execução da obra ou 
caso a documentação apresen-
tada não mereça fé.

§7°	 Quando fixado por es-
timativa, o Imposto Sobre Ser-
viços incidente na Construção 
Civil será calculado em confor-
midade com a tabela SINDUS-
CON/MG, a ser regulamentado 
em decreto.  

SUBSEÇÃO III - DAS ALÍ-
QUOTAS

Art. 280 -As alíquotas do im-
posto são as constantes na Tabe-
la do Anexo II da presente lei.

Art. 281 - Quando a pres-
tação de serviço ocorrer sob a 
forma de trabalho pessoal do 
próprio contribuinte, o valor do 
imposto será fixo e anual, na se-
guinte conformidade:

I.Atividade para a qual se exi-
ja escolaridade de nível supe-
rior: 01 UFM por ano;

II.Atividade para a qual se 
exija escolaridade de nível mé-
dio: 0,5 UFM por ano;

III.Atividade que não se exi-
ja escolaridade, não constante 
do inciso IV desse artigo: 0,25 
UFM por ano;

IV.Taxista: 0,5 UFM por ano;
§1º	 Entende-se por profis-

sional autônomo a pessoa física 
que exerça profissão intelectual, 
científica, literária ou artísti-
ca, sem vínculo empregatício, 
preste serviço valendo-se do seu 
próprio esforço, desde que para 
o exercício da profissão não es-
tejam presentes os elementos de 
empresa.

§2º	 Para efeito deste artigo, 
considera-se prestação de ser-
viços sob a forma de trabalho 
pessoal aquela em que todas as 
etapas de elaboração e execução 
de seu objeto sejam efetuadas 
diretamente pelo contribuinte.

§3º	 O disposto neste artigo 
não se aplica aos casos em que 
o profissional autônomo possua 
estrutura ou organização equi-
valente à de empresa.

§4º	 Não se aplica aos de-
legatários de serviços notariais, 
registrais e cartorários a forma 
de cobrança prevista no caput 
deste artigo, sendo que tais ser-
viços serão tributados pela alí-
quota do imposto constante na 
Tabela do Anexo II da presente 
lei.	

Art. 282 - Quando os serviços 
de médicos, enfermeiros, obs-
tetras, ortopédicos, fonoaudió-
logos, protéticos, médicos vete-
rinários, contadores, agentes da 
propriedade industrial, advoga-
dos, engenheiros, arquitetos, ur-
banistas, agrônomos, dentista, 

economistas, psicólogos forem 
prestados por sociedades pro-
fissionais, estas ficarão sujeitas 
ao ISSQN devido calculado em 
relação a cada profissional habi-
litado, sócio, empregado ou não, 
que preste serviços em nome da 
sociedade, embora assumindo 
responsabilidade pessoal, nos 
termos da lei aplicável.

Parágrafo Único. O disposto 
neste artigo não se aplica à so-
ciedade que apresente qualquer 
uma das seguintes característi-
cas:

I.Natureza comercial, quando 
o objetivo passa a ser a remune-
ração do capital investido para 
obtenção de ganhos em virtude 
de compra e venda ou mesmo 
manufatura de mercadorias e 
outros bens;

II.Sócio pessoa jurídica;
III.Atividade diversa da habi-

litação profissional dos sócios;
IV.Sócio não habilitado para 

o exercício de atividade corres-
pondente ao serviço prestado 
pela sociedade;

V.Sócio que não preste servi-
ço em nome da sociedade, nela 
figurando apenas com aporte de 
capital;

VI.Caráter empresarial, ou 
seja, quando houver a terceiri-
zação dos trabalhos que consti-
tuam o próprio objeto social da 
Sociedade, quando a magnitude 
de sua estrutura organizacional 
e o volume dos serviços por ela 
prestados forem de tal monta 
fazendo que o trabalho pessoal 
dos sócios seja elemento secun-
dário.

VII.Existência de filial, agên-
cia, posto de atendimento, su-
cursal, escritório de represen-
tação ou contato ou qualquer 
outro estabelecimento descen-
tralizado.

Art. 283 - São equiparados a 
empresas, para fins de tributa-
ção:

I.Os permissionários do 
Transporte Público Alternativo;

II.O profissional autônomo 
que para o exercício da sua ati-
vidade possua estrutura organi-
zacional equivalente a empresa.

CAPÍTULO V - DO LAN-
ÇAMENTO

Art. 284 - O lançamento do 
imposto far-se-á:

I.Por homologação, mediante 
recolhimento pelo contribuinte 
do imposto correspondente às 
operações tributadas em cada 
mês, independentemente de 
qualquer aviso, notificação ou 
prévio exame da autoridade ad-
ministrativa;

II.De ofício, uma única vez, 
por ano, para as ocorrências 
previstas no artigo 281 desta lei.

§1º	 A Secretaria Municipal 
de Fazenda poderá proceder ao 
lançamento de ofício para co-
brança do imposto devido por 
contribuinte com responsabili-
dade solidária.

§2º	 No caso do inciso I, 
o lançamento do imposto será 
feito nos livros e documen-
tos fiscais, com a descrição da 
prestação de serviços, na forma 
prevista em Regulamento e sob 
exclusiva responsabilidade do 
contribuinte, ficando sujeito a 
posterior homologação pela au-
toridade administrativa.

§ 3º 	 O ISSQN devido em 
razão dos serviços referidos nos 
incisos XXIII, XXIV e XXV do 
Art. 260 será apurado pelo con-
tribuinte e declarado por meio 
de sistema eletrônico de padrão 
unificado em todo o território 
nacional.

§ 4º 	 O sistema eletrônico 
de padrão unificado de que tra-
ta o §3º será desenvolvido pelo 
contribuinte, individualmen-
te ou em conjunto com outros 
contribuintes e seguirá leiautes 
e padrões definidos pelo Co-
mitê Gestor das Obrigações 
Acessórias do ISSQN (CGOA), 
nos termos dos Arts. 9º a 11 
da Lei Complementar Federal 
175/2020.   

I. O contribuinte deverá fran-
quear ao Município de Catagua-
ses acesso mensal e gratuito ao 
sistema eletrônico de padrão 
unificado utilizado para cum-
primento da obrigação acessó-
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ria padronizada.
II. Quando o sistema eletrô-

nico de padrão unificado for 
desenvolvido em conjunto por 
mais de um contribuinte, cada 
contribuinte acessará o sistema 
exclusivamente em relação às 
suas próprias informações.

Art. 285 - O imposto devido 
na forma do inciso II do arti-
go anterior e correspondente 
ao exercício em que ocorrer a 
abertura ou cancelamento de 
inscrição, bem como a exercí-
cios anteriores à abertura, deve 
ser recolhido pelo contribuinte, 
no ato da inscrição ou do can-
celamento no cadastro, em tan-
tos duodécimos do valor anual 
quantos forem os meses de ati-
vidade no ano da inscrição, can-
celamento ou, ainda, referente 
aos exercícios anteriores, consi-
derando-se mês a fração ainda 
que de 01 (um) dia.

Art. 286 - O Lançamento é 
efetuado e revisto de ofício pela 
autoridade administrativa nos 
seguintes casos:

I.Quando a lei assim o deter-
mine;

II.Quando a declaração não 
seja prestada, por quem de di-
reito, no prazo e na forma da 
legislação tributária;

III.Quando a pessoa legal-
mente obrigada, embora tenha 
prestado declaração nos ter-
mos do inciso anterior, deixe de 
atender, no prazo e na forma da 
legislação tributária, a pedido 
de esclarecimento formulado 
pela autoridade administrativa, 
recuse-se a prestá-lo ou não o 
preste satisfatoriamente, a juízo 
daquela autoridade;

IV.Quando comprove falsi-
dade, erro ou omissão quanto a 
qualquer elemento definido na 
legislação tributária como sen-
do de declaração obrigatória;

V.Quando comprove omissão 
ou inexatidão, por parte da pes-
soa legalmente obrigada;

VI.Quando se comprove que 
o sujeito passivo, ou terceiro 
em benefício daquela, agiu com 
dolo, fraude ou simulação;

VII.Quando deva ser aprecia-
do fato não conhecido ou não 
aprovado por ocasião do lança-
mento anterior;

VIII.Quando se comprove 
que, no lançamento anterior, 
ocorreu fraude ou falta funcio-
nal da autoridade que o efetuou, 
ou omissão, pela mesma auto-
ridade, de ato ou formalidade 
essencial.

Parágrafo Único. A revisão do 
lançamento só pode ser iniciada 
enquanto não extinto o direito 
da Fazenda Pública.

SEÇÃO I - DOS REGIMES 
DE PAGAMENTO DO IM-
POSTO

Art. 287 - O contribuinte su-
jeito ao lançamento por homo-
logação fará o recolhimento do 
imposto de conformidade com 
os seguintes regimes:

I.Regime de apuração mensal;
II.Regime de estimativa.
Art. 288 - O prazo para reco-

lhimento do imposto de que tra-
ta o inciso I e II do artigo 287, 
será até o dia 10 (dez) do mês 
subsequente ao fato gerador e o 
prazo para recolhimento de que 
trata o inciso I, II, III e IV do art. 
281 será regulamentado por de-
creto anualmente.

§1º	 No caso de regime de 
apuração mensal referente a 
substituição tributária, o prazo 
do pagamento será até o dia 10 
(dez) do mês subsequente ao da 
prestação do serviço.

§2º	 O executivo através de 
decreto poderá alterar o prazo 
de recolhimento do imposto de 
que trata este artigo.

§3º	 O ISSQN relativo aos 
serviços referidos nos incisos 
XXIII, XXIV e XV do Art. 260   
será pago até o 15º (décimo 
quinto) dia do mês subsequente 
ao de ocorrência dos fatos gera-
dores, exclusivamente por meio 
de transferência bancária, no 
âmbito do Sistema de Pagamen-
tos Brasileiro (SPB), ao domi-
cílio bancário informado pelo 
Município Cataguases  dentro 
do sistema padronizado referi-
do no §4º do Art. 284.

I.Quando não houver expe-
diente bancário no 15º (décimo 

quinto) dia do mês subsequente 
ao de ocorrência dos fatos gera-
dores, o vencimento do ISSQN 
será antecipado para o 1º (pri-
meiro) dia anterior com expe-
diente bancário.

II.O comprovante da trans-
ferência bancária emitido se-
gundo as regras do SPB é docu-
mento hábil para comprovar o 
pagamento do ISSQN.

Art. 289 - O valor do imposto 
a recolher pelo estabelecimento 
enquadrado no regime de esti-
mativa será determinado pelo 
fisco.

§1º	 O imposto será estima-
do por período certo e prevalece 
enquanto não revisto.

§2º	 O sujeito passivo será 
enquadrado no regime de esti-
mativa segundo critérios fixa-
dos em regulamento, que po-
derá levar em conta categorias, 
grupos ou setores de atividades 
econômicas.

§3º	 Os valores das presta-
ções de serviços e o montante 
do imposto a recolher no perío-
do considerado serão estimados 
em função dos dados declarados 
pelo contribuinte ou apurados 
de ofício.

§4º	 As reclamações e re-
cursos relacionados com o en-
quadramento ou fixação da 
estimativa não suspende a exigi-
bilidade do crédito tributário.

§5º 	 A parcela de estimativa 
não paga no prazo de 30 (trin-
ta) dias da data do vencimento, 
fica sujeita a inscrição na dívida 
ativa, independentemente de 
outras formalidades.

Art. 290 -  Poderá ser exigi-
do, na forma disposta em regu-
lamento, o recolhimento ante-
cipado ou caução do imposto 
devido, com a fixação do valor 
estimado, quando ocorrer pres-
tação de serviços de diversões 
públicas quaisquer, desde que 
essa prestação ocorra de forma 
eventual, em estabelecimento 
próprio ou de terceiro, ainda 
que provisório.

Art. 291 - Fica ratificado pelo 
Município de Cataguases as 
normas de transição definidas 
pela Lei Complementar Federal 
175/2020 referentes ao produto 
da arrecadação do ISSQN rela-
tivo aos serviços descritos nos 
subitens 4.22, 4.23, 5.09, 15.01 e 
15.09 da lista de serviços anexa 
à esta lei

Parágrafo Único. O produto 
da arrecadação do ISSQN de 
que trata o caput, cujo período 
de apuração esteja compreendi-
do entre janeiro de 2021 e o úl-
timo dia do exercício financeiro 
de 2022 será partilhado entre o 
Município do local do estabele-
cimento prestador e o Municí-
pio de Cataguases, da seguinte 
forma:

I - relativamente aos perío-
dos de apuração ocorridos no 
exercício de 2021, 33,5% (trinta 
e três inteiros e cinco décimos 
por cento) do produto da arre-
cadação pertencerão ao Municí-
pio do local do estabelecimento 
prestador do serviço, e 66,5% 
(sessenta e seis inteiros e cinco 
décimos por cento), ao Municí-
pio de Cataguases;

II - relativamente aos perío-
dos de apuração ocorridos no 
exercício de 2022, 15% (quinze 
por cento) do produto da arre-
cadação pertencerão ao Municí-
pio do local do estabelecimento 
prestador do serviço, e 85% (oi-
tenta e cinco por cento), ao Mu-
nicípio de Cataguases;

III - relativamente aos pe-
ríodos de apuração ocorridos 
a partir do exercício de 2023, 
100% (cem por cento) do pro-
duto da arrecadação pertence-
rão ao Município de Cataguases.

SEÇÃO II - DAS OBRIGA-
ÇÕES ACESSÓRIAS

Art. 292 - As pessoas físicas 
ou jurídicas sujeitas à inscrição 
no cadastro mobiliário como 
contribuintes, conforme as ope-
rações de prestação de serviços 
que realizarem, ainda que não 
tributadas ou isentas do impos-
to, devem, relativamente a cada 
inscrição, emitir documentos 
fiscais, manter escrituração fis-
cal destinada ao registro das 
operações de serviços realizadas 

e atender as exigências da admi-
nistração tributária.

§1º	 Novos modelos de 
documentos, cupons e livros 
fiscais, bem como as disposi-
ções sobre dispensa ou obriga-
toriedade de sua manutenção, 
poderão ser estabelecidos em 
Regulamento ou em normas 
complementares expedidas pela 
Secretaria de Fazenda.

§2º	 Nos casos em que a 
prestação de serviços esteja de-
sonerada do pagamento do im-
posto em decorrência de não in-
cidência ou isenção ou em que 
tenha sido atribuída à outra pes-
soa a responsabilidade do paga-
mento do imposto, a circuns-
tância deve ser mencionada no 
documento fiscal, indicando-se 
o dispositivo da legislação que 
autorizou a desoneração.

§3º	 Os documentos, os 
impressos de documentos, os 
livros das escritas fiscal e co-
mercial, os programas e arqui-
vos magnéticos são de exibição 
obrigatória ao fisco, devendo ser 
conservados pelo prazo estabe-
lecido na legislação tributária.

§4º	 O Contabilista ou Es-
critório de Contabilidade regu-
larmente inscrito no cadastro 
mobiliário, poderá manter sob 
sua guarda livros e documen-
tos fiscais de seus clientes, des-
de que cientificada Secretaria 
Municipal de Fazenda através 
do Documento de Inscrição 
Cadastral, devendo colocá-los à 
disposição da fiscalização quan-
do por ela solicitados.

§5º	 O contabilista ou es-
critório de contabilidade fica 
obrigado a, no prazo de 60 dias 
da publicação desta, protocolar 
no setor de Fiscalização Tri-
butária, declaração contendo a 
relação de todas as pessoas jurí-
dicas, sob sua responsabilidade 
técnica até a data do protocolo 
da declaração, cujas atividades 
estejam sujeitas à incidência de 
tributos municipais, inclusive 
as que gozam de imunidade e/
ou isenção, de modo a identifi-
cá-la, informando o nome em-
presarial, inscrição no CNPJ e 
municipal, endereço e ramo de 
atividade.

§6º	 O contabilista ou es-
critório de contabilidade deverá 
manter atualizada, semestral-
mente, a declaração disposta 
no parágrafo anterior, protoco-
lizando até o dia 10 (dez) do 1º 
mês do trimestre subsequente 
ao da ocorrência, as exclusões 
ou inclusões de pessoas jurídi-
cas sob sua responsabilidade 
técnica, sob pena de multa de 
1 UFM por situação nova de 
cliente não informada.

§7º	 Ficam obrigados a 
apresentar a Declaração de Ser-
viços das Instituições Finan-
ceiras - DESIF, nos modelos, 
formatos e prazos definidos em 
Decreto, as Instituições Finan-
ceiras e as assemelhadas, que 
possuam estabelecimento neste 
Município, assim consideradas 
as pessoas Jurídicas que tenham 
como atividade principal ou 
acessória os serviços relaciona-
dos ao setor bancário ou finan-
ceiro, inclusive aqueles presta-
dos por instituições financeiras 
autorizadas a funcionar pela 
União ou por quem de direito, 
especialmente:

I.Os bancos múltiplos;
II.Os bancos comerciais;
III.Os bancos de desenvolvi-

mento;
IV.As caixas econômicas;
V.Os bancos de investimento;
VI.As sociedades de crédito, 

financiamento e investimento;
VII.As sociedades de crédi-

to imobiliário e associações de 
poupança e empréstimo;

VIII.As sociedades de arren-
damento mercantil;

IX.As sociedades corretoras 
de títulos e valores mobiliários 
e câmbio;

X.As sociedades distribuido-
ras de títulos e valores mobili-
ários;

XI.As cooperativas de crédito;
XII.As companhias hipotecá-

rias;
XIII.As agências de fomento e 

desenvolvimento;
XIV.As administradoras de 

consórcio.

§8º	 Fica autorizado ao Se-
cretário da Fazenda instituir a 
Declaração Mensal de Serviço 
(DMS), eletrônica ou impressa, 
ou outro documento, através de 
decreto, para outras categorias, 
grupos ou setores de atividade 
econômica.

§9°	 Os contribuintes de 
Taxa de Fiscalização do Fun-
cionamento ficam obrigados a 
comunicar a sua inatividade ou 
paralisação no prazo de 30 dias 
da sua ocorrência.

§10	 É vedada a emissão de 
documento fiscal que não cor-
responda a uma efetiva presta-
ção de serviço.

§ 11 	 Os contribuintes dos 
serviços referidos nos incisos 
XXIII, XXIV e XXV do Art. 260 
declararão as informações dos 
serviços prestados de forma pa-
dronizada, exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico de 
que trata o §4º do Art. 284, até 
o 25º (vigésimo quinto) dia do 
mês seguinte ao de ocorrência 
dos fatos geradores.

Art. 293 - Não serão conside-
rados para efeitos de exclusão de 
penalidades, os Editais de Extra-
vio publicados, que tratarem de 
simples comunicados a Praça, 
relativos aos documentos fiscais 
de apresentação obrigatória ao 
Fisco, exceto nos casos em que 
se tenha a prova fundamenta-
da em Boletim de Ocorrência, 
ou ainda, por motivo de força 
maior ou caso fortuito, devida-
mente comprovado.

Parágrafo Único. Os editais 
de extravio de documentos fis-
cais deverão ser publicados em 
jornal de grande circulação e o 
fato deve ser comunicado à Se-
cretaria Municipal de Fazenda, 
no prazo máximo de 30 (trinta) 
dias após a ocorrência do fato, 
para o fim de reconstituição da 
escrita fiscal, nos termos do re-
gulamento.

Art. 294 - A aplicação de pe-
nalidade em razão do extravio, 
perda ou inutilização de docu-
mento fiscal será relevada ao 
contribuinte que comprovar 
perante o fisco a ocorrência de 
caso fortuito ou força maior, 
bem como a inexistência de 
dolo ou culpa como motivos do 
extravio, perda ou inutilização, 
mediante as seguintes condutas, 
cumulativamente:

I.Publicação de editais de ex-
travio de documentos fiscais, 
em jornal de grande circulação 
no município de Cataguases e 
no órgão de publicação oficial 
do Município;

II.Comunicação à Secretaria 
Municipal de Fazenda, no pra-
zo máximo de (30) dias após a 
ocorrência do fato, para os fins 
de providências e reconstituição 
da escrita fiscal, nos termos do 
regulamento;

III.Apresentação de Boletim 
de Ocorrência Policial, nas hi-
póteses em que a autoridade 
policial puder expedir este do-
cumento ou declaração circuns-
tanciada do contribuinte sob 
pena de responsabilidade civil, 
administrativa e criminal, do 
fato e de suas justificativas;

IV.Apresentação, pelo contri-
buinte, de meios e provas hábeis 
a possibilitar a apuração, lança-
mento e quitação dos tributos 
decorrentes dos documentos 
extraviados.

Parágrafo Único. As hipóte-
ses previstas neste artigo deve-
rão ser formalizadas em Proces-
so Tributário Administrativo.

SEÇÃO III - DA NOTA FIS-
CAL ELETRÔNICA

Art. 295 - O Município de 
Cataguases utiliza exclusiva-
mente a Nota Fiscal de Serviços 
Eletrônica, que deverá ser emi-
tida por ocasião da prestação de 
serviço.

Parágrafo Único. Para fins 
desta lei considera-se Nota 
Fiscal de Serviços Eletrônica – 
NFS-e o documento emitido e 
armazenado eletronicamente 
em sistema próprio do Muni-
cípio de Cataguases, com o ob-
jetivo de registrar as operações 
relativas à prestação de serviços, 
de existência exclusivamente di-
gital, com validade jurídica que 
deverá ser garantida por assina-

tura digital do emitente e auto-
rização de uso fornecida pela 
Secretária Municipal de Fazen-
da antes da ocorrência do fato 
gerador.                                             

Art. 296 -A Secretaria Muni-
cipal de Fazenda definirá atra-
vés de Decreto os prestadores de 
serviço desobrigados à emissão 
da NFS-e.

Parágrafo Único. Os con-
tribuintes, não obrigados, que 
optarem espontaneamente pela 
emissão da NFS-e ficarão sujei-
tos aos dispositivos desta lei e à 
sua regulamentação em caráter 
definitivo e irretratável.

Art. 297 - O acesso ao siste-
ma da Nota Fiscal de Serviços 
Eletrônica – NFS-e que conterá 
dados fiscais de interesse dos 
contribuintes é realizado me-
diante a utilização de senha de 
segurança.

Art. 298 - As notas fiscais ele-
trônicas emitidas poderão ser 
consultadas e impressas, nos 
meios eletrônicos da Prefeitura 
Municipal de Cataguases.

Art. 299 - Todo estabeleci-
mento prestador é obrigado a 
gerar notas fiscais para todos os 
serviços prestados.

§1º	 A utilização da NFS-e é 
obrigatória para pessoas físicas 
e jurídicas e implica na adesão 
compulsória ao programa tam-
bém para o lançamento das no-
tas fiscais de serviços tomados 
no caso de pessoas jurídicas. 

§2º	 Além dos prestadores 
de serviços, permanentes ou 
eventuais, do Município de Ca-
taguases, estão obrigados à Es-
crituração Fiscal Eletrônica:

I.As empresas tomadoras de 
serviços que são obrigadas a 
efetuarem a retenção do impos-
to devido,

II.As pessoas jurídicas que to-
marem serviços de prestadores 
que não comprovarem sua ins-
crição no cadastro mobiliário 
municipal, bem como os pres-
tadores que, obrigados à emis-
são da nota fiscal, deixarem de 
assim proceder,

III.As empresas, que não se-
jam contribuintes do ISSQN, 
mas responsáveis pelo recolhi-
mento do ISSQN,

IV.As demais pessoas jurídicas 
que tomarem serviços no muni-
cípio de Cataguases, mesmo que 
não responsáveis diretos pelo 
recolhimento do ISSQN.

§3º	 Estende-se aos toma-
dores de serviços não contri-
buintes do ISS a mesma obriga-
ção prevista no §1º.  

§4º	 Os tomadores de ser-
viços, substitutos tributários ou 
prestadores de serviços de fora 
do Município, para a geração 
do boleto de pagamento tam-
bém estão obrigados ao creden-
ciamento no sistema e deverão 
obrigatoriamente declarar os 
serviços tomados ou prestados.

§5º	 No caso de hotéis e es-
tabelecimentos congêneres, o 
campo “discriminação dos ser-
viços” conterá a descrição com-
pleta de todos os serviços pres-
tados ao cliente e os respectivos 
valores a eles correspondentes, 
devendo ser consignadas as 
diárias e os demais serviços 
prestados, inclusive lavanderia, 
serviços estéticos, barbearia, 
transporte, telefonia e de todas 
as demais importâncias cobra-
das.

§6º	 Os contribuintes que 
não utilizam a nota fiscal para 
o registro de suas operações de-
verão obrigatoriamente declarar 
os serviços prestados em módu-
los específicos que integram o 
sistema eletrônico.

Art. 300 - O prestador emi-
tente de notas fiscais, bem como 
o tomador de serviços ficam 
obrigados a escriturar, registrar 
no município de Cataguases e 
manter, em cada um dos esta-
belecimentos sujeitos à fiscali-
zação, os seguintes livros fiscais:

I.Livro Eletrônico de Registro 
de Prestação de Serviços.

 II.Livro Eletrônico de Regis-
tro de Serviços Tomados.

§1º	 A custódia das notas 
fiscais eletrônicas, bem como 
dos Livros e documentos fiscais 
será de exclusiva responsabi-
lidade dos contribuintes, que 
deverão zelar pela integridade 

dos arquivos XML e exibi-los ao 
Fisco quando solicitados.

§2º	 Os contribuintes são 
obrigados a efetuar o backup 
dos Livros de Serviços Pres-
tados e Tomados e das Decla-
rações definidas na legislação, 
mantendo-os sob sua custódia 
pelo período de 10 anos.

Art. 301 - A NFS-e poderá ser 
substituída pelo emitente, por 
meio do sistema informatizado 
(“online”), no endereço eletrô-
nico do sistema de emissão de 
NFS-e e escrituração fiscal do 
município, na rede mundial de 
computadores (Internet), den-
tro do mês de sua emissão.

Parágrafo Único- Após o 
prazo mencionado no caput, o 
pedido de substituição deverá 
ser submetido ao Fisco Munici-
pal para apreciação.

Art. 302 - A NFS-e poderá 
ser cancelada pelo emitente, por 
meio do sistema informatizado 
(“online”), no endereço eletrô-
nico do sistema de emissão de 
NFS-e e escrituração fiscal do 
município, na rede mundial de 
computadores (Internet), den-
tro do mês de sua emissão.

§1º	 O documento cancela-
do permanecerá armazenado na 
base do sistema da NFS-e e so-
bre ele deverá ser inserida mar-
ca identificando a invalidade do 
mesmo.

§2º	 Não se admite cance-
lamento da NFS-e em razão do 
não recebimento do preço do 
serviço, sendo o imposto devido 
em razão da prestação do servi-
ço, conforme disposto nesta lei.

§3º	 É vedado ao contri-
buinte o cancelamento de nota 
fiscal eletrônica, após o último 
dia do mês de competência da 
nota. Havendo a necessidade de 
cancelamento após esta data, o 
cancelamento deverá ser solici-
tado à Fiscalização Tributária, 
que fará a análise dos pedidos.  

Art. 303 - Fica o Executivo 
Municipal autorizado a editar 
decreto regulamento, no que 
couber, todos os procedimentos 
para a emissão da Nota Fiscal 
Eletrônica.

SEÇÃO IV - DA CARTA DE 
CORREÇÃO ELETRÔNICA - 
CC-E

Art. 304 - Fica instituída no 
âmbito da legislação tributária 
municipal, a figura da “Carta 
de Correção – CC-e”, destinada 
a corrigir erros de dados, sem 
implicar no cancelamento da 
NFS-e.

§1º	 É permitida a utiliza-
ção da carta de correção, para 
regularização de erro ocorrido 
na geração de NFS-e.

§2º	 Não será admitida a 
regularização na forma deste 
artigo quando o erro for relativo 
à base de cálculo, a alíquota, ao 
valor do imposto.

§3º	 A Carta de Correção 
Eletrônica – CC-e deverá ser 
assinada digitalmente pelo emi-
tente com assinatura digital cer-
tificada por entidade credencia-
da pela Infraestrutura de Chaves 
Públicas Brasileira – ICP-Brasil, 
contendo o nº do CNPJ ou CPF, 
a fim de garantir a autoria do 
documento digital.                                               

§4º	 Havendo mais de uma 
CC-e para a mesma NFS-e o 
emitente deverá consolidar na 
última todas as informações an-
teriormente retificadas.

§5º	 Não produzirá efeitos 
a regularização efetuada após o 
início de qualquer procedimen-
to fiscal.

CAPÍTULO VI - DAS IN-
FRAÇÕES E PENALIDADES

SEÇÃO I - EFEITOS DO 
NÃO PAGAMENTO DO CRÉ-
DITO TRIBUTÁRIO

Art. 305 - Sem prejuízo das 
demais medidas administrati-
vas e judiciais cabíveis, a falta 
ou atraso no pagamento do im-
posto sobre serviço de qualquer 
natureza - ISSQN, implicará na 
cobrança dos seguintes acrésci-
mos:

I.Multa de mora de 0,33% 
(trinta e três centésimos) por 
dia, sobre o valor do crédito 
devido e não pago, ou pago a 
menor, atualizado monetaria-
mente, a partir do dia imediata-
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mente seguinte ao de seu venci-
mento até o limite de 20% (vinte 
por cento).

II.Juros de mora de 1% (um 
por cento) ao mês, calculados 
sobre o valor do crédito devido 
e não pago, ou pago a menor, 
atualizado monetariamente, a 
partir do mês imediatamente 
seguinte ao de seu vencimento, 
considerado como mês comple-
to qualquer fração dele.

Parágrafo Único. O dispos-
to neste artigo não se aplica na 
pendência de consulta formula-
da pelo contribuinte, dentro do 
prazo legal para pagamento do 
imposto.

Art. 306 - O crédito tributá-
rio e não tributário, fixado na 
legislação não pago no seu ven-
cimento será corrigido moneta-
riamente, mediante aplicação de 
coeficientes de atualização com 
base na variação do Índice Na-
cional de Preços ao Consumi-
dor Amplo (IPCA), acumulado 
no exercício imediatamente an-
terior.

Parágrafo Único - Ajuizada a 
dívida, serão devidos, também, 
custas e honorários advocatí-
cios, nos termos da legislação 
própria.

Art. 307 - Ressalvados os ca-
sos de autorização legislativa, 
não se efetuará o recebimento 
de débitos fiscais, inclusive os 
inscritos em dívida ativa, com 
dispensa ou redução de multa e 
da correção monetária.

SEÇÃO II - INFRAÇÕES 
PELO DESCUMPRIMENTO 
DE OBRIGAÇÃO TRIBUTÁ-
RIA PRINCIPAL

Art. 308 - O descumprimen-
to da obrigação tributária prin-
cipal, instituída pela legislação 
do Imposto Sobre Serviços de 
Qualquer Natureza fica sujeito 
às seguintes penalidades, quan-
do exigido através de ação fiscal 
ou efetuada após o seu início:

I.Multa de 60% (sessenta por 
cento) sobre o valor atualizado 
do imposto devido e não pago, 
ou pago a menor, exceto nos 
casos de dolo, fraude ou simu-
lação;

II.Multa de 80% (oitenta por 
cento) sobre o valor atualizado 
do imposto devido e não pago, 
ou pago a menor, quando ve-
rificado o emprego, pelo sujei-
to passivo, ou por terceiro, em 
benefício do sujeito passivo, de 
dolo, fraude ou simulação, com 
o intuito de escusar-se do cum-
primento, parcial ou total, da 
obrigação;

III.Multa de 60% (sessenta 
por cento) sobre o valor atuali-
zado do imposto retido na fonte 
e não recolhido, ou recolhido a 
menor, exceto nos casos de dolo, 
fraude ou simulação;

IV.Multa de 80% (oitenta por 
cento) sobre o valor atualizado 
do imposto retido na fonte e não 
recolhido, ou recolhido a me-
nor, quando verificado o empre-
go, pelo sujeito passivo, ou por 
terceiro em benefício do sujeito 
passivo, de dolo, fraude ou si-
mulação, com o intuito de escu-
sar-se do cumprimento, parcial 
ou total, da obrigação;

V.Multa de 60% (sessenta por 
cento) sobre o valor atualizado 
do imposto que deveria ter sido 
retido na fonte, exceto os casos 
de dolo, fraude ou simulação;

VI.Multa de 80% (oitenta por 
cento) sobre o valor atualizado 
do imposto que deveria ter sido 
retido na fonte, quando verifica-
do o emprego, pelo sujeito passi-
vo, ou por terceiro em benefício 
do sujeito passivo, de dolo, frau-
de ou simulação, com o intuito 
de escusar-se do cumprimento, 
parcial ou total, da obrigação.

Parágrafo Único. Considera-
-se consumado o dolo, a fraude 
e a simulação, nos casos do in-
ciso II, IV e VI, mesmo antes de 
vencidos os prazos para o cum-
primento das obrigações tribu-
tárias.

Art. 309 - Salvo prova inequí-
voca feita em contrário, presu-
me-se o dolo em qualquer das 
seguintes circunstâncias:

I.Contradição evidente entre 
os livros e documentos da escri-
ta fiscal e os elementos das de-
clarações e guias apresentadas 

às repartições municipais;
II.Manifesto desacordo entre 

os preceitos legais e regulamen-
tares no tocante às obrigações 
tributárias e a sua aplicação por 
parte do contribuinte ou res-
ponsável;

III.Remessa de informes ou 
comunicações falsas ao Fisco, 
com respeito aos fatos tributá-
rios e à base de cálculo de obri-
gações tributárias;

IV.Omissão de lançamento 
nos livros, fichas, declarações ou 
guias, de bens e atividades que 
constituam fatos imponíveis de 
obrigações tributárias.

Art. 310 - Exclusivamente 
para o caso de pagamento in-
tegral do montante tributário, 
neste compreendidos os acrésci-
mos resultantes da mora, o valor 
da multa aplicada nos termos do 
artigo 308 desta Lei, sofrerá as 
seguintes reduções:

I.Para pagamento à vista efe-
tuado até o 15º (décimo quinto) 
dia seguinte à intimação: 60% 
(sessenta por cento);

II.Para pagamento à vista efe-
tuado até o 30º (trigésimo) dia 
seguinte à intimação: 50% (cin-
quenta por cento);

III.Para pagamento, à vista 
ou mediante parcelamento, efe-
tuado até o 30º (trigésimo) dia 
seguinte à intimação da decisão 
de primeira instância adminis-
trativa: 15% (quinze por cento).

§1º	 As reduções previstas 
neste artigo são extensivas às 
multas equivalentes aplicadas 
por infração ao regime de esti-
mativa do Imposto sobre Servi-
ços, não alcançando as multas 
aplicadas pela mora.

§2º	 O pagamento efetuado 
na conformidade deste artigo 
implica na desistência da im-
pugnação e renúncia aos recur-
sos eventualmente oferecidos, 
independentemente de requeri-
mento expresso nesse sentido.

§3º	 O disposto neste artigo 
não se aplica à multa imposta 
por motivo de dolo, fraude ou 
simulação.

Art. 311 - Consolidado o dé-
bito, as prestações deverão ser 
expressas em Real, atualizadas 
monetariamente mensalmente 
conforme legislação vigente.

Art. 312 - Se o interessado 
interromper o pagamento das 
prestações do parcelamento será 
incorporada ao saldo devedor a 
redução da penalidade autori-
zada nos termos do artigo 310, 
incisos III, corrigida monetaria-
mente.

Parágrafo Único. O saldo 
devedor do parcelamento sujei-
ta-se à incidência da correção 
monetária e dos juros de mora 
até sua efetiva liquidação.

SEÇÃO III - INFRAÇÕES 
PELO DESCUMPRIMENTO 
DE OBRIGAÇÃO TRIBUTÁ-
RIA ACESSÓRIA

Art. 313 - O descumprimento 
das obrigações tributárias defi-
nidas implica nas seguintes pe-
nalidades:

I.Aos que, não tendo efetu-
ado o pagamento do imposto 
correspondente, emitirem, para 
operações tributáveis, nota fis-
cal referente a serviços não-tri-
butáveis ou isentos e aos que, 
em proveito próprio ou alheio, 
se utilizarem dessas notas fiscais 
para a produção de qualquer 
efeito fiscal: multa 01 UFM por 
nota até o limite de 10 UFM por 
ação fiscal.  

II.Relativos à ação da fiscali-
zação tributária:

a)aos que recusarem a exi-
bição de documentos fiscais, 
embaraçarem a ação fiscal ou 
sonegarem documentos para a 
apuração do preço dos serviços 
ou para a fixação da estimati-
va: multa de 01 UFM por livro 
fraudado, adulterado ou por no-
tificação não-cumprida, parcial 
ou totalmente, até o limite de 10 
UFM por ação fiscal.

b)contradição evidente entre 
os livros e documentos da escri-
ta fiscal e os elementos das de-
clarações e guias apresentadas 
às repartições municipais: mul-
ta de 01 UFM por declaração, 
até o limite de 10 UFM por ação 
fiscal.

c)falta de registro de docu-

mento no Livro de Serviços 
Tomados, quando já vencido 
o prazo para entrega do docu-
mento, sendo assim escalonado:

    c.1) 0,10 UFM por docu-
mento fiscal não escriturado 
(para Notas Fiscais não escritu-
radas até o valor de R$ 1.000,00 
cada uma) até o limite de 10 
UFM por ação fiscal.

    c.2) 0,25 UFM por docu-
mento fiscal não escriturado 
(para Notas Fiscais não escri-
turadas entre o valor de R$ 
1.000,01 e 10.000,00 cada uma) 
até o limite de 10 UFM por ação 
fiscal.

    c.3) 0,5 UFM por documen-
to fiscal não escriturado (para 
Notas Fiscais não escrituradas 
entre o valor de R$ 10.000,01 e 
20.000,00 cada uma) até o limite 
de 10 UFM por ação fiscal.

    c.4) 0,75 UFM por docu-
mento fiscal não escriturado 
(para Notas Fiscais não escri-
turadas entre o valor de R$ 
20.000,01 e 50.000,00 cada uma) 
até o limite de 10 UFM por ação 
fiscal.

    c.5) 01 UFM por documen-
to fiscal não escriturado (para 
Notas Fiscais não escrituradas 
acima do valor de R$ 50.000,01 
cada uma) até o limite de 10 
UFM por ação fiscal.

  d) manifesto desacordo entre 
os preceitos legais e regulamen-
tares no tocante às obrigações 
tributárias e a sua aplicação 
por parte do contribuinte ou 
responsável não listados ante-
riormente: multa de 0,5 UFM 
por documento, até o limite 10 
UFM por ação fiscal.

III.Falta de entrega da decla-
ração de serviços tomados no 
prazo determinado em regula-
mento: Multa de 01 UFM por 
declaração, até o limite de 10 
UFM por ação fiscal.

IV.Por deixar de emitir Notas 
Fiscais na forma e prazos regu-
lamentares ou por utilização de 
documento inábil ou diverso do 
instituído pela legislação tribu-
tária: multa de 0,5 UFM por do-
cumento até o limite de 5 UFM 
por ação fiscal.

V.Emissão de documento fis-
cal que consigne importância 
inferior ao valor da prestação de 
serviço: multa de 0,5 UFM por 
nota fiscal ou outro documento 
emitido, independente do seu 
valor; até o limite de 5 UFM por 
ação fiscal.

VI.Extravio, perda e/ou inu-
tilização de documento fiscal 
que deva ser mantido em arqui-
vo: multa de 0,5 UFM, por nota 
fiscal ou outro documento, in-
dependente do seu valor; até o 
limite de 5 UFM por ação fiscal.

VII.Não entrega ou entrega 
adulterada ou falsificada dos 
documentos necessários para 
apuração do ISS de instituições 
financeiras ou a elas equipara-
das – 0,5 UFM por documento 
até o limite de 5 UFM por ação 
fiscal.

VIII.Não entrega dos docu-
mentos necessários para apura-
ção do ISS Cartórios – 2 UFM 
por documento até o limite de 
10 UFM por ação fiscal.

IX.Não entrega, ou entre-
ga incompleta ou falsidade ou 
omissão de informações da DE-
SIF: multa de 0,5 UFM por mês 
até o limite de 10 UFM por ação 
fiscal.

X.Preenchimento de DESIF 
zerando contas ou omitindo 
contas zeradas, por conta: Multa 
de 0,05 UFM por conta até o li-
mite de 10 UFM por ação fiscal.

XI.Não entrega, ou entre-
ga incompleta ou falsidade ou 
omissão de informações da De-
claração dos Cartórios, por mês: 
Multa de 2 UFM até o limite de 
10 UFM por ação fiscal.

XII.Entrega fora do prazo da 
DESIF e da Declaração dos Car-
tórios – multa de 2 UFM por 
mês, até o limite de 10 UFM por 
ação fiscal.

XIII.Utilização em equipa-
mento de processamento de da-
dos de programas para emissão 
de documento fiscal ou escritu-
ração de livro fiscal com vício, 
fraude ou simulação: multa de 
5 UFM por documento até o li-
mite de 50 UFM por ação fiscal.

XIV.Infrações relativas à ins-

crição no cadastro mobiliário, 
à alteração cadastral e a outras 
informações:

a)Falta de inscrição no cadas-
tro mobiliário, no prazo legal:

a.1) Por MEI, por pessoa fí-
sica, profissional autônomo ou 
equiparado: multa de 0,5 UFM

a.2) Por pessoas jurídica ou 
equiparada: multa de 01 UFM

b)Falta de comunicação, no 
prazo legal, de mudança de in-
formações cadastrais: multa de 
0,3 UFM

c)Falta de comunicação, no 
prazo legal, de cessação de ati-
vidade:

c.1) Por MEI, por pessoa fí-
sica, profissional autônomo ou 
equiparado: multa de 0,3 UFM

c.2) Por pessoas jurídica ou 
equiparada: multa de 0,5 UFM

d)Prestação de informação 
falsa em documento de infor-
mação cadastral: multa de 1 
UFM;

e)Para quem chamado ao 
recadastramento no cadastro 
mobiliário não o fizer no prazo 
regulamentar: multa de 1 UFM; 

f)Manifesto desacordo entre a 
atividade de prestação de servi-
ço praticada e o cadastro da ati-
vidade no município: multa de 
1 UFM;

XV-Não entrega, ou entrega 
incompleta ou entrega em for-
mato diferente do exigido pela 
legislação, ou falsidade ou omis-
são de informações referente 
a obrigação definida em lei es-
pecífica de entrega da cópia do 
SPED, xml de emissão própria 
e/ou de terceiros: Multa de 01 
UFM por mês até o limite de 10 
UFM por ação fiscal.

XVI-Não entrega, ou entrega 
incompleta, ou entrega em for-
mato diferente do exigido pela 
legislação, ou falsidade ou omis-
são de informações referente a 
obrigação definida em lei espe-
cífica de entrega da cópia da De-
claração do Valor Adicionado 
Fiscal DAMEF/VAF: Multa de 1 
UFM por ano.

§1º	 No concurso de infra-
ções, as penalidades serão apli-
cadas conjuntamente, uma para 
cada infração, ainda que arrola-
das no mesmo dispositivo legal.

§2º 	 A aplicação das penali-
dades previstas neste artigo, será 
feita sem prejuízo da exigência 
do imposto em auto de infra-
ção e imposição de multa e das 
providências necessárias à ins-
tauração da ação penal quando 
cabível, inclusive por crime de 
desobediência.

Art. 314  - As multas por in-
frações às normas estabelecidas 
nesta lei serão acrescidas de 20% 
a cada reincidência.

§1º	 Considera-se reinci-
dência a repetição de infração 
de um mesmo dispositivo, pela 
mesma pessoa física ou jurídica, 
ou pelo sucessor, dentro de um 
ano contando da data:

a.Da última autuação pela 
mesma infração, sem manifes-
tação contrária do contribuinte, 
ou

b.Quando houver passado em 
julgado, administrativamente, a 
decisão condenatória referente 
à última autuação pela mesma 
infração.

§2º	 Não será considerada 
reincidência a repetição de fato 
decorrido após 02 (dois) anos, 
contados do primeiro dia do 
exercício seguinte à aplicação da 
penalidade.

Art. 315 - O contribuinte que 
procurar a repartição fiscal, an-
tes de qualquer procedimento 
do fisco, para sanar irregulari-
dades relacionadas com o cum-
primento de obrigação perti-
nente ao imposto, fica a salvo 
das penalidades previstas, desde 
que a irregularidade na obriga-
ção principal ou acessória seja 
sanada.

Parágrafo Único. Tratando-
-se de infração que implique 
falta de pagamento do imposto, 
aplicam-se as disposições do ar-
tigo 305 e 308 desta Lei.

LIVRO QUARTO - DAS TA-
XAS

TÍTULO I - DA TAXA DE 
LOCALIZAÇÃO, INSTALA-
ÇÃO E LICENÇA DE FUN-
CIONAMENTO

Art. 316 - A Taxa de Locali-
zação, Instalação e Licença de 
Funcionamento, fundada no 
Poder de Polícia do Município é 
devida pela atividade municipal 
de fiscalização do cumprimento 
da legislação disciplinadora do 
uso e ocupação do solo no ter-
ritório do município, da higie-
ne, saúde, segurança, ordem ou 
tranquilidade públicas, a que se 
submete qualquer pessoa, física 
ou jurídica, em razão da loca-
lização, instalação e funciona-
mento de quaisquer atividades 
no Município.

Art. 317 - O prazo para paga-
mento da Taxa de Localização, 
Instalação e Licença de Funcio-
namento é de até 10 (dez) dias 
após a conclusão do processo de 
inscrição ou abertura, através de 
guia emitida na repartição com-
petente, mediante requerimento 
do contribuinte.

Parágrafo Único A Taxa de-
finida no caput poderá ser par-
celada em até 3 (três) vezes, em 
parcelas mensais e consecutivas. 

Art. 318 - A Taxa de Locali-
zação, Instalação e Licença de 
Funcionamento será exigida 
quando do licenciamento ini-
cial, proporcionalmente, ob-
servada a data de início da ati-
vidade até o final do exercício 
financeiro.

Art. 319 - A incidência e o pa-
gamento da Taxa independem:

I.Do cumprimento de quais-
quer exigências legais, regula-
mentares ou administrativas;

II.De licença, autorização, 
permissão ou concessão, outor-
gadas pela União, Estados ou 
Município;

III.De estabelecimento fixo ou 
de exclusividade, no local onde 
é exercida a atividade;

IV.Da finalidade ou do resul-
tado econômico da atividade, 
ou da exploração dos locais;

V.Do caráter permanente, 
eventual ou transitório da ativi-
dade;

VI.Do pagamento de preços, 
emolumentos e quaisquer im-
portâncias eventualmente exigi-
das, inclusive para expedição de 
alvarás ou vistorias.

Art. 320 - Estabelecimento é 
o local onde são exercidas, de 
modo permanente ou tempo-
rário, as atividades previstas no 
artigo 316 sendo irrelevantes 
para sua caracterização as deno-
minações de sede, filial, agência, 
sucursal, escritório de represen-
tação ou contato ou quaisquer 
outras que venham a ser utili-
zadas.

§1º	 A existência do esta-
belecimento é indicada pela 
conjunção, parcial ou total, dos 
seguintes elementos:

I.Manutenção de pessoal, ma-
terial, mercadoria, máquinas, 
instrumentos e equipamentos;

II.Estrutura organizacional 
ou administrativa;

III.Inscrição nos órgãos previ-
denciários;

IV.Indicação como domicílio 
fiscal para efeito de outros tri-
butos;

V.Permanência ou ânimo de 
permanecer no local, para a 
exploração econômica da ati-
vidade exteriorizada através da 
indicação do endereço em im-
pressos, formulários ou corres-
pondência, contrato de locação 
do imóvel, propaganda ou pu-
blicidade, ou em contas de tele-
fone, de fornecimento de ener-
gia elétrica, água ou gás.

§2º	 A circunstância de a 
atividade, por sua natureza, ser 
executada, habitual ou eventual-
mente, fora do estabelecimento, 
não o descaracteriza como esta-
belecimento, para os efeitos des-
te artigo.

§3º	 São, também, conside-
rados estabelecimentos os locais 
onde forem exercidas as ativi-
dades de diversões públicas de 
natureza itinerante.

§4º	 Considera-se, ainda, 
estabelecimento a residência de 
pessoa física, aberta ao público 
em razão do exercício da ativi-
dade profissional.

Art. 321 - Para efeito de inci-
dência da Taxa, consideram-se 
estabelecimentos distintos:

I.Os que, embora no mesmo 
local e com idêntico ramo de 

atividade, ou não, pertençam a 
diferentes pessoas físicas ou ju-
rídicas;

II.Os que, embora com idên-
tico ramo de atividade e sob a 
mesma responsabilidade, este-
jam situados em prédios distin-
tos ou em locais diversos, ainda 
que no mesmo imóvel.

Art. 322 - O sujeito passivo da 
taxa é a pessoa física ou jurídica 
sujeita à fiscalização municipal 
em razão da localização, instala-
ção e funcionamento de ativida-
des previstas no artigo 316.

Parágrafo Único. Ficam isen-
tos desta Taxa:

I.A associação civil sem fins 
lucrativos que atenda cumula-
tivamente aos seguintes requi-
sitos:

a.Não desenvolva ativida-
de industrial, comercial ou de 
serviços, com exceção daquela 
exclusivamente voltada para a 
consecução dos seus objetivos 
estatutários;

b.Não remunere os cargos de 
sua diretoria;

c.Utilize o seu patrimônio 
imobiliário e aplique integral-
mente os seus recursos na ma-
nutenção e no desenvolvimento 
de seus objetivos sociais;

d.Cumpra as obrigações tri-
butárias acessórias instituídas 
pelo Município, aplicáveis em 
razão de sua atividade ou natu-
reza.

II.As atividades imunes;
III.Os Microempreendedores 

Individuais.
Art. 323 - São solidariamente 

responsáveis pelo pagamento da 
Taxa:

I.O proprietário e o responsá-
vel pela locação do imóvel onde 
estejam instalados ou montados 
equipamentos ou utensílios usa-
dos na exploração de serviços 
de diversões públicas, e o loca-
dor desses equipamentos;

II.O promotor de feiras, expo-
sições e congêneres, o proprie-
tário, o locador ou o cedente 
de espaço em bem imóvel, com 
relação às barracas, “stands” ou 
assemelhados.

Art. 324 - A Taxa será calcu-
lada em função da metragem, 
do tipo de atividade, e outros 
fatores pertinentes, exercida no 
estabelecimento em conformi-
dade com a Tabela I do Anexo 
III desta lei.

Art. 325 - O sujeito passivo 
deverá promover a sua inscrição 
cadastral, no prazo e na forma 
regulamentares, mencionando, 
além de outras informações que 
venham a ser exigidas pela Ad-
ministração, os elementos ne-
cessários à sua perfeita identi-
ficação, bem assim da atividade 
exercida e do respectivo local.

§1º	 O sujeito passivo de-
verá promover tantas inscrições 
quantos forem os estabeleci-
mentos ou locais de atividades, 
sendo obrigatória a indicação 
das diversas atividades exerci-
das num mesmo local.

§2º	 Os documentos relati-
vos à inscrição cadastral e pos-
teriores alterações, bem como 
os documentos de arrecadação, 
devem ser mantidos no estabe-
lecimento, para apresentação ao 
Fisco, quando solicitados.

Art. 326 - A Administração 
poderá promover, de ofício, ins-
crições ou alterações cadastrais, 
sem prejuízo da aplicação das 
penalidades cabíveis, quando 
não efetuadas pelo sujeito passi-
vo ou, em tendo sido, apresenta-
rem erro, omissão ou falsidade.

Art. 327 - Além da inscrição e 
respectivas alterações, a Admi-
nistração poderá exigir do su-
jeito passivo a apresentação de 
quaisquer declarações de dados, 
na forma e prazos regulamenta-
res.

TÍTULO II - DA TAXA DE 
FISCALIZAÇÃO DO FUN-
CIONAMENTO

Art. 328 - A Taxa de Fiscali-
zação do Funcionamento, fun-
dada no Poder de Polícia do 
Município é devida pela ativi-
dade de fiscalização, efetiva ou 
potencial, do cumprimento da 
legislação disciplinadora do uso 
e ocupação do solo no territó-
rio do município, da higiene, 
da saúde, segurança, ordem ou 
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tranquilidade públicas e a pro-
teção do meio ambiente, tendo 
como fato gerador a fiscaliza-
ção por ele exercida sobre a re-
gularidade do funcionamento 
de quaisquer estabelecimentos 
em observância às indicações 
iniciais propostas e aceitas no 
momento da fiscalização, bem 
como, atendendo ao disposto 
em legislações posteriores.

Art. 329 - O prazo de recolhi-
mento da Taxa de Fiscalização 
do Funcionamento será defini-
do por Decreto do Executivo 
anualmente.

Parágrafo Único -A Taxa de-
finida no caput poderá ser par-
celada em até 3 (três) vezes em 
parcelas mensais e consecutivas 
à data de lançamento. 

Art. 330 - A incidência e o pa-
gamento da Taxa independem:

I.Do cumprimento de quais-
quer exigências legais, regula-
mentares ou administrativas;

II.De licença, autorização, 
permissão ou concessão, outor-
gadas pela União, Estados ou 
Município;

III.De estabelecimento fixo ou 
de exclusividade, no local onde 
é exercida a atividade;

IV.Da finalidade ou do resul-
tado econômico da atividade, 
ou da exploração dos locais;

V.Do efetivo funcionamento 
da atividade ou da efetiva utili-
zação dos locais;

VI.Do caráter permanente, 
eventual ou transitório da ativi-
dade;

VII.Do pagamento de preços, 
emolumentos e quaisquer im-
portâncias eventualmente exigi-
das, inclusive para expedição de 
alvarás ou vistorias.

Art. 331 - Estabelecimento é 
o local onde são exercidas, de 
modo permanente ou tempo-
rário, as atividades previstas no 
artigo 328, sendo irrelevantes 
para sua caracterização as deno-
minações de sede, filial, agência, 
sucursal, escritório de represen-
tação ou contato ou quaisquer 
outras que venham a ser utili-
zadas.

§1º	 A existência do esta-
belecimento é indicada pela 
conjunção, parcial ou total, dos 
seguintes elementos:

I.Manutenção de pessoal, ma-
terial, mercadoria, máquinas, 
instrumentos e equipamentos;

II.Estrutura organizacional 
ou administrativa;

III.Inscrição nos órgãos previ-
denciários;

IV.Indicação como domicílio 
fiscal para efeito de outros tri-
butos;

V.Permanência ou ânimo de 
permanecer no local, para a 
exploração econômica da ati-
vidade exteriorizada através da 
indicação do endereço em im-
pressos, formulários ou corres-
pondência, contrato de locação 
do imóvel, propaganda ou pu-
blicidade, ou em contas de tele-
fone, de fornecimento de ener-
gia elétrica, água ou gás.

§2º	 A circunstância de a 
atividade, por sua natureza, ser 
executada, habitual ou eventual-
mente, fora do estabelecimento, 
não o descaracteriza como esta-
belecimento, para os efeitos des-
te artigo.

§3º	 São, também, conside-
rados estabelecimentos os locais 
onde forem exercidas as ativi-
dades de diversões públicas de 
natureza itinerante.

§4º	 Considera-se, ainda, 
estabelecimento a residência de 
pessoa física, aberta ao público 
em razão do exercício da ativi-
dade profissional.

§5º	 Para efeito de incidên-
cia da Taxa, consideram-se esta-
belecimentos distintos:

I.Os que, embora no mesmo 
local e com idêntico ramo de 
atividade, ou não, pertençam a 
diferentes pessoas físicas ou ju-
rídicas;

II.Os que, embora com idên-
tico ramo de atividade e sob a 
mesma responsabilidade, este-
jam situados em prédios distin-
tos ou em locais diversos, ainda 
que no mesmo imóvel.

Art. 332 - O sujeito passivo da 
taxa é a pessoa física ou jurídica 
sujeita à fiscalização municipal 
em razão do funcionamento de 

atividades previstas no artigo 
328.

Parágrafo Único. Ficam isen-
tos desta Taxa:

I.A associação civil sem fins 
lucrativos que atenda cumula-
tivamente aos seguintes requi-
sitos:

a.Não desenvolva ativida-
de industrial, comercial ou de 
serviços, com exceção daquela 
exclusivamente voltada para a 
consecução dos seus objetivos 
estatutários;

b.Não remunere os cargos de 
sua diretoria;

c.Utilize o seu patrimônio 
imobiliário e aplique integral-
mente os seus recursos na ma-
nutenção e no desenvolvimento 
de seus objetivos sociais;

d.Cumpra as obrigações tri-
butárias acessórias instituídas 
pelo Município, aplicáveis em 
razão de sua atividade ou natu-
reza.

II.As atividades imunes.
III.Os Microempreendedores 

Individuais.
Art. 333 - São solidariamente 

responsáveis pelo pagamento da 
Taxa:

I.O proprietário e o responsá-
vel pela locação do imóvel onde 
estejam instalados ou montados 
equipamentos ou utensílios usa-
dos na exploração de serviços 
de diversões públicas, e o loca-
dor desses equipamentos;

II.O promotor de feiras, expo-
sições e congêneres, o proprie-
tário, o locador ou o cedente 
de espaço em bem imóvel, com 
relação às barracas, “stands” ou 
assemelhados.

Art. 334 - A Taxa será calcu-
lada em função da metragem, 
natureza da atividade e outros 
fatores pertinentes, de confor-
midade com a Tabela II do Ane-
xo III, e será devida pelo perío-
do inteiro nela previsto.

Parágrafo Único. Em caso de 
nova localização ou de baixa de 
inscrição, se estas ocorrerem 
antes do vencimento da taxa de 
fiscalização do funcionamento, 
e, se esta não estiver sido reco-
lhida, ela será devida propor-
cionalmente a base de 1/12 (um 
doze avos) ao mês.

Art. 335 - Sendo anual o 
período de incidência, o fato 
gerador da Taxa considera-se 
ocorrido a 1º de janeiro de cada 
exercício.

Art. 336 - Além da inscrição e 
respectivas alterações, a Admi-
nistração poderá exigir do su-
jeito passivo a apresentação de 
quaisquer declarações de dados, 
na forma e prazos regulamenta-
res.

TÍTULO III - DA TAXA DE 
FISCALIZAÇÃO DE PUBLI-
CIDADE

Art. 337 - A Taxa de Fiscaliza-
ção de Publicidade é devida em 
razão da atividade municipal de 
fiscalização do cumprimento 
da legislação disciplinadora da 
exploração ou utilização, por 
qualquer meio ou processo, de 
anúncios nas vias e nos logra-
douros públicos, ou em locais 
deles visíveis ou, ainda, em ou-
tros locais de acesso ao público.

Parágrafo Único. Para efeito 
de incidência da Taxa, consi-
deram-se anúncios quaisquer 
instrumentos ou formas de 
comunicação visual ou audio-
visual de mensagens, inclusive 
aqueles que contiverem apenas 
dizeres, desenhos, siglas, dís-
ticos ou logotipos indicativos 
ou representativos de nomes, 
produtos, locais ou atividades 
de pessoas físicas ou jurídicas, 
mesmo aqueles afixados em veí-
culos de transporte de qualquer 
natureza.

Art. 338 - Quaisquer alte-
rações procedidas quanto ao 
tipo, características ou tamanho 
do anúncio, assim como a sua 
transferência para local diverso, 
acarretarão nova incidência da 
Taxa.

Art. 339 - A incidência e o pa-
gamento da Taxa independem:

I.Do cumprimento de quais-
quer exigências legais, regula-
mentares ou administrativas, 
relativas ao anúncio;

II.Da licença, autorização, 
permissão ou concessão, ou-

torgadas pela União, Estado ou 
Município;

III.Do pagamento de preços, 
emolumentos e quaisquer im-
portâncias eventualmente exigi-
das, inclusive para expedição de 
alvarás ou vistorias.

Art. 340 - A Taxa não incide 
quanto:

I.Aos anúncios destinados 
à propaganda de partidos po-
líticos ou de seus candidatos, 
na forma prevista na legislação 
eleitoral;

II.Aos anúncios no interior de 
estabelecimentos, divulgando 
artigos ou serviços neles nego-
ciados ou explorados;

III.Aos anúncios e emblemas 
de entidades públicas, cartó-
rios, tabeliães, ordens e cultos 
religiosos, irmandades, asilos, 
orfanatos, entidades sindicais, 
ordens ou associações profissio-
nais, quando colocados nas res-
pectivas sedes ou dependências;

IV.Aos anúncios e emblemas 
de hospitais, sociedades coope-
rativas, beneficentes, culturais, 
esportivas e entidades declara-
das de utilidade pública, quando 
colocados nas respectivas sedes 
ou dependências;

V.Aos anúncios colocados em 
estabelecimentos de instrução, 
quando a mensagem fizer refe-
rência, exclusivamente, ao ensi-
no ministrado;

VI.Às placas ou letreiros que 
contiverem apenas a denomina-
ção do prédio;

VII.Aos anúncios que indi-
quem uso, lotação, capacidade 
ou quaisquer avisos técnicos 
elucidativos do emprego ou fi-
nalidade da coisa, desde que 
sem qualquer legenda, dístico 
ou desenho de valor publicitá-
rio;

VIII.Às placas ou letreiros 
destinados, exclusivamente, à 
orientação do público, desde 
que sem qualquer legenda, dís-
tico ou desenho de valor publi-
citário;

IX.Aos anúncios que reco-
mendem cautela ou indiquem 
perigo e sejam destinados, ex-
clusivamente, à orientação do 
público, desde que sem qual-
quer legenda, dístico ou dese-
nho de valor publicitário;

X.Às placas indicativas de 
oferta de emprego, afixadas no 
estabelecimento do emprega-
dor, desde que sem qualquer le-
genda, dístico;

XI.Às placas de profissionais 
liberais, autônomos ou asseme-
lhados, quando colocadas nas 
respectivas residências e locais 
de trabalho;

XII.Aos anúncios de locação 
ou venda de imóveis em carta-
zes ou em impressos, quando 
colocados no respectivo imóvel, 
pelo proprietário, e sem qual-
quer legenda, dístico;

XIII.Ao painel ou tabuleta 
afixada por determinação legal, 
no local da obra de construção 
civil, durante o período de sua 
execução;

XIV.Aos anúncios de afixação 
obrigatória decorrente de dispo-
sição legal ou regulamentar, sem 
qualquer legenda, dístico ou de-
senho de valor publicitário.

Art. 341 - Contribuinte da 
Taxa é a pessoa física ou jurídica 
que, na forma e nos locais men-
cionados no artigo 337 e seu pa-
rágrafo, que:

I.Fizer qualquer espécie de 
anúncio;

II.Explorar ou utilizar a divul-
gação de anúncios de terceiros.

Art. 342 - São solidariamente 
obrigados pelo pagamento da 
Taxa:

I.Aquele a quem o anúncio 
aproveitar quanto ao anunciante 
ou ao objeto anunciado;

II.O proprietário, o locador 
ou o cedente de espaço em bem 
imóvel ou móvel, inclusive veí-
culos.

Art. 343 - A Taxa será cal-
culada em função do tipo e da 
localização do anúncio, de con-
formidade com a Tabela III do 
Anexo III desta lei, e será devida 
pelo período inteiro nela pre-
visto, ainda que o anúncio seja 
explorado ou utilizado em parte 
do período considerado.

Art. 344 -  O sujeito passivo 
da Taxa deverá promover sua 

inscrição no cadastro próprio, 
nas condições e prazos regula-
mentares.

§1º	 Toda publicidade será 
objeto de requerimento prévio, 
sujeita à aprovação da Fiscaliza-
ção de Posturas. 

§2º	 Após a aprovação da 
publicidade pelo setor compe-
tente, o contribuinte procederá 
à Fiscalização Tributária para 
cadastramento da publicidade e 
emissão da guia de pagamento. 

§3º 	 A Administração po-
derá promover, de ofício, a 
inscrição referida neste artigo, 
assim como as respectivas alte-
rações de dados, inclusive can-
celamento, sem prejuízo das pe-
nalidades cabíveis.

Art. 345 - Além da inscrição 
cadastral, poderá ser exigida do 
sujeito passivo a apresentação 
de quaisquer declarações de 
dados ou outros documentos, 
a critério da autoridade compe-
tente.

TÍTULO IV - DA TAXA 
PELO EXERCÍCIO DO CO-
MÉRCIO EVENTUAL

Art. 346 - A Taxa pelo Exer-
cício do Comércio Eventual, 
fundada no poder de polícia 
do município, concernente ao 
ordenamento das atividades ur-
banas, tem como fato gerador 
a fiscalização exercida sobre o 
exercício do comércio eventual, 
individualmente, sem estabele-
cimento, instalação ou localiza-
ção fixa, de caráter permanente 
ou por períodos curtos e de 
maneira transitória, em locais 
privados.

Art. 347 - A Taxa pelo Exer-
cício do Comércio Eventual 
incidirá sobre o exercício do 
comércio eventual, sem esta-
belecimento, utilizando ou não 
quaisquer tipos de aparelhos 
de transporte, em propriedades 
particulares de acesso público.

§1º	 O proprietário ou res-
ponsável pelo imóvel onde será 
realizado o comércio eventual é 
solidariamente responsável pelo 
pagamento da taxa. 

§2º	 A atividade somente 
poderá ser exercida após a libe-
ração do alvará.

Art. 348 - Contribuinte da 
taxa é a pessoa física ou jurídica 
titular da atividade de comércio 
eventual.

Art. 349 - A taxa será calcu-
lada de acordo com a Tabela IV 
do Anexo III desta lei.

Parágrafo Único – Serão isen-
tas da taxa as pessoas físicas ou 
jurídicas que realizarem comér-
cio eventual com fins filantrópi-
cos ou beneficentes.

Art. 350 - O sujeito passivo da 
Taxa deverá promover sua ins-
crição no cadastro municipal, 
nas condições e prazos regula-
mentares, independentemente 
de prévio licenciamento.

Parágrafo Único. A Admi-
nistração poderá promover, de 
ofício, a inscrição referida neste 
artigo, assim como as respecti-
vas alterações de dados, inclusi-
ve cancelamento, sem prejuízo 
das penalidades cabíveis.

Art. 351 - Além da inscrição 
cadastral, poderá ser exigida do 
sujeito passivo a apresentação 
de quaisquer declarações de 
dados ou outros documentos, 
a critério da autoridade compe-
tente.

TÍTULO V - DA TAXA DE 
FISCALIZAÇÃO DE OBRAS 
PARTICULARES, LOTEA-
MENTOS, DESMEMBRA-
MENTOS E REMEMBRA-
MENTOS

Art. 352 - A Taxa de Fiscali-
zação de Obras Particulares, lo-
teamentos, desmembramentos 
e remembramentos, fundada 
no poder de polícia do Municí-
pio, quanto à disciplina de uso 
do solo, tem como fato gerador 
a análise de projetos de edifi-
cações, fiscalização de obras e 
de requerimentos relativos ao 
Licenciamento de Obras Parti-
culares, loteamentos, desmem-
bramentos e remembramentos 
em observância a legislação es-
pecífica.

Art. 353 - São isentos do pa-
gamento da Taxa de Fiscaliza-
ção de Obras Particulares, lote-

amentos, desmembramentos e 
remembramentos, relativos ao 
Licenciamento de Obras Parti-
culares a realização das seguin-
tes obras:

I.Limpeza, pintura, manuten-
ção e conservação de edifica-
ções;

II.Construção de muros e pas-
seios;

III.Construção de barracões 
destinados à guarda de mate-
riais para obras.

Art. 354 - Contribuinte da 
Taxa é o proprietário, o titular 
do domínio útil ou possuidor 
do imóvel onde estejam sendo 
executadas as obras menciona-
das no artigo 352.

Art. 355 - A Taxa de Fiscali-
zação de Obras Particulares, lo-
teamentos, desmembramentos e 
remembramentos, será calcula-
da de acordo com a Tabela V do 
Anexo III desta lei.

Art. 356 - O sujeito passivo 
da Taxa deverá recolher os va-
lores estipulados, apresentando 
a Guia de Recolhimento devida-
mente quitada ao setor respon-
sável.

Art. 357 - Além da inscrição 
cadastral, poderá ser exigida do 
sujeito passivo a apresentação 
de quaisquer declarações de 
dados ou outros documentos, 
a critério da autoridade compe-
tente.

TÍTULO VI - DA TAXA DE 
COLETA DE RESÍDUOS SÓ-
LIDOS - TCR

Art. 358 - A Taxa de Coleta 
de Resíduos Sólidos (TCR) tem 
como fato gerador a utilização 
efetiva ou potencial do serviço 
de coleta, transporte, tratamen-
to e disposição final de resíduos 
sólidos, prestado ao contribuin-
te ou posto à sua disposição 
diretamente pelo Município ou 
mediante concessão.

§1º	 No que se refere a resí-
duos sólidos e respectivo serviço 
de coleta, transporte, tratamen-
to e disposição final, aplicam-se 
as disposições, definições e con-
ceitos constantes da legislação 
municipal específica.

§2º	 A Taxa de Coleta de 
Resíduos Sólidos incidirá sobre 
os imóveis edificados localiza-
dos em logradouros alcançados 
pelo serviço descrito no “caput” 
deste artigo, conforme Tabela 
VII do Anexo III deste Código.

Art. 359 - O contribuinte da 
Taxa de Coleta de Resíduos Sóli-
dos é o proprietário, o titular do 
domínio útil ou o possuidor do 
imóvel urbano edificado, locali-
zado em logradouro beneficiado 
pelo serviço a que se refere o ar-
tigo anterior.

Parágrafo Único. A taxa não 
incide sobre as vagas de gara-
gem constituídas em imóveis 
autônomos e sobre os imóveis 
constituídos unicamente por 
dependência da unidade prin-
cipal, assim classificado no Ca-
dastro Imobiliário.

Art. 360 - A Taxa tem como 
base de cálculo o custo previsto 
do serviço, rateado entre os con-
tribuintes.

Parágrafo Único - Para os 
efeitos desta Lei considera-se 
economia a unidade de núcleo 
familiar, atividade econômica 
ou institucional, distinta em um 
mesmo imóvel.

Art. 361 - A Taxa de Coleta 
de Resíduos Sólidos será devida 
anualmente, sendo seu lança-
mento feito em guia apartada, 
junto ao carnê do IPTU.

Parágrafo Único. O paga-
mento da Taxa de Coleta de 
Resíduos Sólidos não exclui o 
pagamento de preços públicos 
devidos pela prestação de servi-
ços extraordinários de limpeza 
urbana previstos na legislação 
municipal específica.

TÍTULO VII - TAXA DE 
OCUPAÇÃO DE BENS DE 
DOMÍNIO PÚBLICO

Art. 362 - A Taxa de Ocupa-
ção de Bens de Domínio Públi-
co, fundada no poder de polícia 
do Município, concernente ao 
ordenamento das atividades ur-
banas, tem como fato gerador 
a fiscalização de atividades de-
pendentes de vias e logradouros 
públicos, observadas as postu-

ras municipais, a preservação 
dos bens do patrimônio público 
e o interesse público.

Art. 363 - A Taxa de Ocupa-
ção de Bens de Domínio Públi-
co incidirá sobre o exercício de 
quaisquer atividades particula-
res, com estabelecimento fixo 
ou temporário, ocupando bens 
de domínio público, tais como 
as lagoas, cachoeiras, rios, estra-
das, ruas, praças, passeios, par-
ques ou quaisquer outros.

Art. 364 - Contribuinte da 
taxa é a pessoa física ou jurídica 
titular da atividade ou do esta-
belecimento.

Art. 365 - A Taxa será calcu-
lada de conformidade com a Ta-
bela VIII do Anexo III desta lei, 
e será devida pelo período nela 
previsto.

Parágrafo Único. Serão isen-
tas da taxa as pessoas físicas ou 
jurídicas que realizarem ativi-
dades particulares, com estabe-
lecimento fixo ou temporário, 
ocupando bens de domínio pú-
blico, com fins filantrópicos ou 
beneficentes.

Art. 366 - O sujeito passivo 
da Taxa deverá promover sua 
inscrição no cadastro próprio, 
nas condições e prazos regula-
mentares, independentemente 
de prévio licenciamento.

Parágrafo Único. A Admi-
nistração poderá promover, de 
ofício, a inscrição referida neste 
artigo, assim como as respecti-
vas alterações de dados, inclusi-
ve cancelamento, sem prejuízo 
das penalidades cabíveis.

Art. 367 - Além da inscrição 
cadastral, poderá ser exigida do 
sujeito passivo a apresentação 
de quaisquer declarações de 
dados ou outros documentos, 
a critério da autoridade compe-
tente.

TÍTULO VIII - DA TAXA 
DE FISCALIZAÇÃO SANI-
TÁRIA

Art. 368 - A Taxa de Fisca-
lização Sanitária fundada no 
poder de polícia do Município, 
concernente ao controle de saú-
de pública e bem-estar da po-
pulação, tem como fato gerador 
a fiscalização por ele exercida 
sobre locais e instalações onde 
são fabricados, produzidos, 
manipulados, acondiciona-
dos, conservados, depositados, 
armazenados, transportados, 
distribuídos, vendidos ou con-
sumidos produtos sujeitos à 
fiscalização sanitária bem como 
o exercício de outras atividades 
pertinentes à saúde pública em 
observância às normas sanitá-
rias vigentes.

Art. 369 - Contribuinte da 
Taxa de Fiscalização Sanitária, 
é a pessoa física ou jurídica, ti-
tular do estabelecimento que 
exerça as atividades previstas no 
artigo anterior.

Art. 370 - A Taxa de Fiscali-
zação Sanitária, será calculada 
de conformidade com a Tabela 
IX Anexo III desta Lei e será 
exigida na forma e prazos pre-
vistos em regulamento.

Art. 371 - O sujeito passivo 
da Taxa deverá promover sua 
inscrição no cadastro próprio, 
nas condições e prazos regula-
mentares, independentemente 
de prévio licenciamento.

Parágrafo Único. A Admi-
nistração poderá promover, de 
ofício, a inscrição referida neste 
artigo, assim como as respecti-
vas alterações de dados, inclusi-
ve cancelamento, sem prejuízo 
das penalidades cabíveis.

Art. 372 - Além da inscrição 
cadastral, poderá ser exigida do 
sujeito passivo a apresentação 
de quaisquer declarações de 
dados ou outros documentos, 
a critério da autoridade compe-
tente. 

TÍTULO IX - DA TAXA DE 
SERVIÇOS DIVERSOS

Art. 373 - A Taxa de Serviços 
Diversos, tem como fato gera-
dor a apresentação de quaisquer 
requerimentos ou petições às 
repartições municipais, para 
apreciação e despacho pelas 
autoridades municipais ou pelo 
fornecimento de documentos 
de interesse do peticionário, nos 
termos constantes da tabela VI 
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do Anexo III desta Lei.
Art. 374 - A Taxa de Serviços 

diversos será exigida quando da 
ocorrência da prestação efetiva 
dos serviços.

Art. 375 - São isentos do pa-
gamento da Taxa de Serviços 
diversos:

I.Os requerimentos e certi-
dões dos funcionários munici-
pais ativos e inativos, relativos à 
sua situação funcional;

II.Os requerimentos ou cer-
tidões relativas ao alistamento 
militar e eleitoral;

III.Os Sindicatos e Associa-
ções de Classe representativas 
dos servidores públicos, quando 
na defesa de seus interesses;

IV.Expedição de boletos e 
guias de cobrança de tributos

Art. 376 - Contribuinte da 
Taxa de Serviços diversos é 
quem houver requerido o ato da 
autoridade municipal ou a pres-
tação dos serviços, nele tiver in-
teresse ou responsabilidade.

Art. 377 - As Taxas serão co-
bradas de acordo com a tabela 
VI do Anexo III desta lei.

Parágrafo Único. A Taxa será 
devida no deferimento do pedi-
do.

TÍTULO X- DA TAXA DE 
LICENCIMENTO AMBIEN-
TAL

Art. 378 - A Taxa de Licen-
ciamento Ambiental (TLA) tem 
por fatos geradores:

I.O poder de polícia exerci-
do no âmbito do licenciamen-
to ambiental municipal, para, 
respectivamente, controlar e 
fiscalizar as atividades poten-
cialmente poluidoras e as uti-
lizadoras de recursos naturais 
de competência do Município, 
conforme Deliberação Norma-
tiva 213/2017-COPAM.

II.O poder de polícia exercido 
no âmbito das autorizações para 
intervenção ambiental.

Art. 379 - É contribuinte da 
Taxa de Licenciamento Am-
biental o empreendedor priva-
do, responsável pelo pedido da 
licença ambiental e/ou autoriza-
ção para o exercício da ativida-
de/intervenção respectiva.

Parágrafo Único. O empre-
endedor público é dispensado 
do pagamento das taxas de li-
cenciamento ambiental.

Art. 380 - As Taxas Instituí-
das nesta Lei visarão ao ressarci-
mento, pelo empreendedor, das 
despesas realizadas pelo Muni-
cípio e tem o seu valor definido 
segundo o porte do empreendi-
mento e do potencial poluidor, 
em conformidade com o Ane-
xos III – Tabela X, da presente 
lei.

§1º	 O Porte do Empreen-
dimento, o potencial poluidor 
e seu consequente enquadra-
mento no grau de licenciamen-
to estão definidos nas Delibe-
rações Normativas 213/2017 e 
217/2018 do COPAM. 

§2º	 Quando a verificação 
das condições ambientais de 
empreendimentos e atividades 
modificadoras do meio ambien-
te, a qualquer tempo, exigir a 
realização de amostragens, aná-
lises laboratoriais ou a adoção 
de medidas emergenciais para 
controle de efeitos ambientais, 
os custos em que incorrerem o 
Município serão a ele reembol-
sados pelo empreendedor, inde-
pendentemente da indenização 
dos custos de licenciamento.

§3º 	 A taxa será devida, in-
clusive, em caso de pedido de 
renovação da licença ambiental.

§4º 	 As taxas referentes a 
autorização de intervenção am-
biental de impacto local são as 
definidas no Anexo III – Tabela 
XI, da presente lei.

TÍTULO XI - DA CORRE-
ÇÃO MONETÁRIA, JUROS E 
PENALIDADES

Art. 381 - O crédito referente 
as taxas municipais não inte-
gralmente pago no vencimento 
será atualizado monetariamente 
pelo IPCA ou por outro índice 
que vier a substituí-lo e acresci-
do de juros de mora de um por 
cento (1%) ao mês, seja qual for 
o motivo determinante da falta, 
e multa moratória de 0,33% ao 
dia até o limite de 20% (vinte 

por cento) sobre o valor do dé-
bito.

Parágrafo Único. Ao sujeito 
passivo que iniciar as atividades 
previstas nesta lei sem o prévio 
recolhimento das taxas para a 
obtenção da licença será lavrado 
auto de infração, aplicando-lhe 
a multa no valor corresponden-
te a 01 UFM, independente do 
pagamento do tributo.

LIVRO QUINTO - DAS 
CONTRIBUIÇÕES

TÍTULO I - DA CONTRI-
BUIÇÃO DE MELHORIA

Art. 382 - A Contribuição de 
Melhoria é instituída para fazer 
face ao custo de obras públicas 
de que decorra valorização imo-
biliária, tendo como limite total 
a despesa realizada e como li-
mite individual o acréscimo de 
valor que da obra resultar para 
cada imóvel beneficiado.

Art. 383 - A Contribuição de 
Melhoria a ser exigida pelo Mu-
nicípio, adotará como critério 
o benefício resultante da obra, 
calculado por meio de índices 
cadastrais das respectivas zonas 
de influência.

§1º	 Considera-se zona de 
influência a área beneficiada di-
reta ou indiretamente pela obra.

§2º	 A apuração, dependen-
do da natureza da obra, será feita 
levando-se em conta a situação 
do imóvel na zona de influência, 
sua testada, área, finalidade de 
exploração econômica e outros 
elementos a serem considera-
dos, isolados ou conjuntamente.

§3º	 A determinação da 
Contribuição de Melhoria será 
feita mediante rateio propor-
cional do custo parcial ou total 
da obra, entre todos os proprie-
tários de imóveis, incluídos nas 
respectivas zonas de influência.

§4º 	 A Contribuição de Me-
lhoria será cobrada dos proprie-
tários de imóveis situados nas 
áreas direta ou indiretamente 
beneficiadas pela obra.

Art. 384 - A Contribuição 
de Melhoria terá como limite o 
custo das obras, computadas as 
despesas de estudos, projetos, 
fiscalização, desapropriação, ad-
ministração, execução e finan-
ciamento tendo a sua expressão 
monetária atualizada na época 
do lançamento, mediante apli-
cação de coeficientes de corre-
ção monetária nos termos da 
legislação aplicável.

§1º	 Serão incluídos nos 
orçamentos de custo das obras 
todos os investimentos necessá-
rios para que os benefícios delas 
decorrentes sejam integralmen-
te alcançados pelos imóveis si-
tuados nas respectivas zonas de 
influência.

§2º	 A percentagem do cus-
to real a ser cobrado mediante 
Contribuição de Melhoria será 
fixada tendo em vista a nature-
za da obra, os benefícios para os 
usuários, as atividades econô-
micas predominantes e o nível 
de desenvolvimento da região.

Art. 385  - Para cobrança da 
Contribuição de Melhoria o 
Município publicará edital con-
tendo, no mínimo, os seguintes 
elementos:

I.Delimitação da zona de in-
fluência e a relação dos imóveis 
nela compreendidos;

II.Memorial descritivo do 
projeto;

III.Orçamento total ou parcial 
do custo da obra;

IV.Determinação da parcela 
do custo das obras a ser ressar-
cida pela contribuição, com o 
correspondente plano de rateio 
entre os imóveis beneficiados.

Art. 386 - O proprietário de 
imóvel situado na zona de in-
fluência tem prazo de 30 (trin-
ta) dias, contados da data da 
publicação do edital referido no 
artigo anterior, para impugnar, 
junto a Comissão Especial de 
Avaliação para Fins de Contri-
buição de Melhoria, mediante 
requerimento de serviços diver-
sos único, qualquer dos elemen-
tos constantes do edital, caben-
do a prova dos fatos alegados ao 
impugnante.

Parágrafo Único. Os docu-
mentos que constituem prova 
serão anexados à impugnação, 
sob pena de preclusão.

Art. 387 - O Prefeito Mu-
nicipal designará os membros 
da COMISSÃO ESPECIAL DE 
AVALIAÇÃO PARA FINS DE 
CONTRIBUIÇÃO DE ME-
LHORIA, que será paritária, 
composta por um representan-
te do Departamento Municipal 
de Obras, um representante da 
Secretária Municipal de Fazen-
da, um representante do Conse-
lho Regional dos Corretores de 
Imóveis - CRECI e um repre-
sentante do Conselho Regional 
de Engenharia e Arquitetura - 
CREA.

Parágrafo Único -  A Comis-
são Especial de Avaliação para 
fins de Contribuição de Melho-
ria tem competência única para 
julgar as impugnações constan-
tes do artigo 386 desta Lei.

Art. 388 - Responde pelo pa-
gamento da Contribuição de 
Melhoria o proprietário do imó-
vel ao tempo de seu lançamen-
to, sendo tal responsabilidade, 
transmitida aos adquirentes e 
sucessores do imóvel, a qual-
quer título.

Art. 389 - Executada a obra 
de melhoramento na sua tota-
lidade ou em parte suficiente 
para beneficiar determinados 
imóveis, de modo a justificar o 
início da cobrança da Contri-
buição de Melhoria, preceder-
-se-á ao lançamento referente a 
esses imóveis.

Parágrafo Único. No caso 
de obras parcialmente conclu-
ídas a COMISSÃO ESPECIAL 
DE AVALIAÇÃO PARA FINS 
DE CONTRIBUIÇÃO DE ME-
LHORIA deverá emitir laudo 
que comprove os benefícios re-
sultantes da obra executada, an-
tes de proceder-se ao lançamen-
to da Contribuição de Melhoria.

Art. 390 - A Secretária Muni-
cipal de Fazenda deverá escritu-
rar em registro próprio, o débito 
da Contribuição de Melhoria 
correspondente a cada imóvel 
notificando ao proprietário di-
retamente:

I.Através de notificação di-
reta, feita ao contribuinte, para 
servir como guia de recolhi-
mento;

II.Através de edital publicado 
no órgão oficial;

III.Através de edital afixado 
na Prefeitura.

Art. 391 - As notificações a 
que se refere o artigo anterior, 
deverão conter os seguintes ele-
mentos:

I.Valor da Contribuição de 
Melhoria;

II.Prazo para pagamento, suas 
prestações e vencimentos;

III.Prazo para impugnação;
IV.Local de pagamento.
Art. 392 - No prazo de 30 

(trinta) dias, a contar do lança-
mento, o proprietário poderá 
impugnar o lançamento em pe-
tição dirigida ao Órgão julgador 
de 1ª Instância.

Art. 393 - As impugnações 
ou quaisquer recursos adminis-
trativos não suspendem o início 
ou prosseguimento das obras, 
e nem terão efeito de obstar a 
administração e a prática dos 
atos necessários ao lançamento 
e cobrança de Contribuição de 
Melhoria.

Art. 394 - A Contribuição de 
Melhoria será paga pelo contri-
buinte de forma que a sua parce-
la anual não exceda a 3% (três) 
do valor venal do imóvel, atuali-
zado à época da cobrança.

Art. 395 - O atraso no paga-
mento das prestações fixadas no 
lançamento sujeitará o contri-
buinte às penalidades previstas 
para o Imposto Predial e Terri-
torial Urbano - IPTU.

TÍTULO II - DA CONTRI-
BUIÇÃO PARA CUSTEIO 
DA ILUMINAÇÃO PÚBLICA 
- CIP

Art. 396 -Fica instituída a 
Contribuição para Custeio do 
Serviço de Iluminação Públi-
ca - CIP, prevista no Art. 149-A 
da Constituição Federal, para 
o custeio dos serviços de ilu-
minação pública prestados aos 
contribuintes nas vias e logra-
douros públicos do município 
de Cataguases.

Parágrafo Único. O serviço 
previsto no caput deste arti-
go compreende o consumo de 
energia destinada a iluminação 
de vias, logradouros e demais 
bens públicos, custo adminis-

trativo direto e indireto e a ins-
talação, manutenção, eficienti-
zação e expansão do sistema de 
iluminação pública do Municí-
pio de Cataguases.

Art. 397 - O fato gerador da 
Contribuição para Custeio do 
Serviço de Iluminação Pública 
é:

I.O consumo de energia elé-
trica por pessoa natural ou ju-
rídica, mediante ligação regular 
de energia elétrica no território 
do Município;

II.A propriedade imobiliária 
de imóvel urbano edificado ou 
não, que não disponha de liga-
ção regular de energia elétrica.

§1º 	 O sujeito passivo da 
Contribuição para Custeio do 
Serviço de Iluminação Pública 
é o consumidor de energia elé-
trica residente ou estabelecido 
no território do Município e 
que esteja cadastrado junto à 
concessionária distribuidora de 
energia elétrica titular da con-
cessão no território do municí-
pio, excetuando-se os consumi-
dores localizados em área rural.  

§2º 	 No caso previsto no 
Art. 397, inciso II, o sujeito 
passivo da Contribuição para 
Custeio do Serviço de Ilumina-
ção Pública será o proprietário, 
possuidor ou titular do domínio 
útil de imóvel urbano edificado 
ou não, que não disponha de li-
gação regular de energia elétri-
ca, conforme o caso.

Art. 398 - A Contribuição 
para Custeio do Serviço de Ilu-
minação Pública será calculada 
mensalmente sobre o valor da 
Tarifa de Iluminação Pública, 
aplicada pela Concessionária de 
Distribuição de Energia Elétri-
ca ao Município, incluindo-se 
acréscimos ou adições determi-
nados pela ANEEL – Agência 
Nacional de Energia Elétrica ou 
outro órgão que vier a substituí-
-la, devendo ser adotados, nos 
intervalos de consumo indica-
dos, os percentuais correspon-
dentes conforme Tabela I, do 
Anexo IV desta lei.

Art. 399 - No caso previsto no 
Art. 396, inciso II, a base de cál-
culo da Contribuição para Cus-
teio do Serviço de Iluminação 
Pública será a prevista na Tabela 
II, do Anexo IV.

Art. 400  -  O produto da 
Contribuição constituirá receita 
destinada a cobrir os dispêndios 
da municipalidade decorrentes 
do custeio do serviço de ilumi-
nação pública.

Parágrafo Único. O custeio 
do serviço de iluminação públi-
ca compreende:

a.Despesas com energia con-
sumida pelos serviços de ilumi-
nação pública;

b.Despesas com administra-
ção, operações, manutenção, 
eficientização e ampliação do 
sistema de iluminação pública.

Art. 401 - É facultada a co-
brança da Contribuição na fa-
tura de consumo de energia 
elétrica emitida pela empresa 
concessionária, condicionada à 
celebração de contrato e convê-
nio.

Parágrafo Único. O Poder 
Executivo fica autorizado a cele-
brar contrato e convênio com a 
empresa concessionária ou per-
missionária de energia elétrica 
local, para promover a arrecada-
ção da Contribuição para Cus-
teio do Serviço de Iluminação 
Pública – CIP.

Art. 402 - Na hipótese do Art. 
396, inciso II, a responsabilida-
de pela arrecadação da Contri-
buição para Custeio do Serviço 
de Iluminação Pública será do 
ente municipal, mediante lan-
çamento juntamente com o car-
nê do IPTU – Imposto Predial 
e Territorial Urbano ou outro 
meio previsto pelo município.

Art. 403 - Aplicam-se à Con-
tribuição para Custeio do Ser-
viço de Iluminação Pública, 
no que couber, as normas do 
Código Tributário Nacional e 
legislação tributária do Municí-
pio, inclusive aquelas relativas às 
infrações e penalidades.

   
LIVRO SEXTO - DAS DIS-

POSIÇÕES FINAIS
Art. 404 - Sem prejuízo das 

disposições relativas a infrações 
e penas constantes de outras leis 
e códigos, municipais, as infra-
ções a este código serão punidas 
com as seguintes penas:

I.Multa;
II.Proibição de transacionar 

com as repartições municipais;
III.Sujeição a regime especial 

de fiscalização;
IV.Suspensão ou cancelamen-

to de isenção de tributos.
Parágrafo Único. No que cou-

ber, a legislação tributária na-
cional será suplementar ao Có-
digo Tributário Municipal.

Art. 405 - Os prazos fixados 
nesta Lei ou na legislação tribu-
tária serão contínuos, excluin-
do-se na sua contagem o dia de 
início e incluindo-se o de venci-
mento.

§1º 	 Os prazos só se iniciam 
ou vencem em dia de serviços 
normais na repartição em que 
corra o processo ou deva ser 
praticado o ato.

§2º	 Quando o término do 
prazo de recolhimento de tribu-
tos municipais recair em dia que 
não seja útil ou em que não haja 
expediente bancário,  o referido 
recolhimento poderá ocorrer no 
dia útil imediatamente subse-
quente.

§3º	 O exposto no parágra-
fo anterior só se aplica se não 
houver outra previsão específica 
nesta lei. 

Art. 406 - Fica o Município 
autorizado a celebrar convênios 
com a União, Estados, Distrito 
Federal e outros Municípios, 
com o objetivo de assegurar a 
melhoria da arrecadação e da 
fiscalização tributária e o com-
bate à sonegação.

Parágrafo Único. Fica, tam-
bém, o Município autorizado a 
celebrar convênios com os ór-
gãos representativos de classe, 
devidamente constituídos.

Art. 407 - A Unidade Fiscal 
de Municipal – UFM fica defini-
da em R$410,00 (quatrocentos 
e dez reais), e sofrerá correção 
anual pelo IPCA, Índice Nacio-
nal de Preços ao Consumidor 
Amplo, ou qualquer outro que 
venha a substituí-lo, sempre 
considerando o período de ou-
tubro a setembro do ano ime-
diatamente anterior.

§1º Todos os valores constan-
tes do presente Código, no que 
couber, serão corrigidos anual-
mente com base na variação do 
IPCA, Índice Nacional de Preços 
ao Consumidor Amplo, ou por 
outro índice que vier a substituí-
-lo.

§2º O crédito tributário e não 
tributário, não integralmente 
pago no vencimento será atuali-
zado monetariamente pelo IPCA 

ou por outro índice que vier a 
substituí-lo e acrescido de juros 
de mora de um por cento (1%) 
ao mês, seja qual for o motivo 
determinante da falta, e multa 
moratória de 0,33% ao dia até o 
limite de 20% (vinte por cento) 
sobre o valor do débito.

Art. 408 - O Poder Executivo 
regulamentará a presente lei no 
que couber.

Art. 409 - O Prefeito Muni-
cipal poderá regulamentar ou 
alterar por Decreto os prazos e 
forma de arrecadação dos tribu-
tos municipais, inclusive conce-
der vantagens pelo recolhimento 
dentro dos prazos estabelecidos.

Art. 410 - A presente lei entra 
em vigor na data de sua publica-
ção, respeitados em cada caso as 
anterioridades constitucionais, 
no que couber e produzindo seus 
efeitos a partir de 01 de janeiro 
de 2023.

Parágrafo Único. A Planta 
Genérica de Valores, bem como 
as alíquotas do IPTU produzirão 
seus efeitos a partir de 01 de ja-
neiro de 2023.

Art. 411 - Revogam-se as dis-
posições das seguintes leis:

I.Lei Complementar n° 1.869 
de 17 de dezembro de 1990,

II.Lei Complementar n° 3.159 
de 30 de dezembro de 2002, Lei 
n° 3.420 de 19 de outubro de 
2005,  Lei n° 3494 de 18 de maio 
de 2006, Lei n° 3.834 de 22 de ju-
nho de 2010, Lei n° 4.093 de 08 
de Janeiro de 2014, Lei n° 4.123 
de 28 de maio de 2014, Lei n° 
4.499 de 25 de março de 2018, 
Lei n° 4.627 de 14 de outubro 
de 2019, Lei n° 4.659 de 18 de 
outubro de 2019, Lei n° 4.733 
de 27 de dezembro de 2020,Lei 
nº4.667, de 11 de março de 2020, 
Art.46 da Lei nº3.848, de 27 de 
agosto de 2010, Lei Complemen-
tar nº3.264, de 29 de dezembro 
de 2003, Lei nº 4.506, de 22 de 
abril de 2018, Lei nº4.329, de 12 
de janeiro de 2016, Lei nº4.451, 
de 01 de outubro de 2017, Lei 
Complementar nº4.380, de 29 de 
novembro de 2016, Lei nº4.094, 
de 08 de janeiro de 2014, Lei 
nº 3.979, de 28 de dezembro 
de 2011, Lei Complementar nº 
4.438, de 08 de janeiro de 2014, 
Lei nº 3.565, de 21 de dezembro 
de 2006, Lei nº 3.566, de 21 de 
dezembro de 2006, Lei nº 3.524, 
de 05 de junho de 2006

Gabinete do Prefeito.
Cataguases, 30 de setembro 

de 2022
José Henriques
Prefeito
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